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RESUMO 
 
A área central de Vitória, capital do Espírito Santo, vem sofrendo um processo de 

deterioração como muitos núcleos urbanos em todo mundo. Como consequência 

dessa transformação vemos processos de abandono e subutilização de imóveis, 

inclusive públicos e diversos edifícios históricos ameaçados, devido à falta de 

conservação. A dissertação buscou compreender as implicações relativas à 

conservação do patrimônio cultural e o papel da sociedade na conservação de 

edifícios históricos. Investigamos quais as formas de participação da sociedade civil 

nas políticas públicas e suas regulamentações. Foram elucidados os planos 

governamentais e estudos que procuram promover a conservação de edificações 

históricas na cidade de Vitória. Verificamos também os meios de participação da 

sociedade civil na conservação dos bens patrimoniais e quais as ações dos diversos 

atores tem colaborado para efetiva conservação do patrimônio material de Vitória. 

Para esta verificação foi utilizado como metodologia a pesquisa documental, 

analisando atas, relatórios, processos de diversos agentes, notícias publicadas em 

jornais, trabalhos acadêmicos já desenvolvidos e por meio de páginas de 

organizações civis em redes sociais. A participação da sociedade civil em Vitória se 

dá na forma de mobilizações organizadas por associações, moradores, artistas, 

comerciantes e movimentos sociais. Dentre essas mobilizações estão protestos, 

manifestações artísticas e culturais, intervenções urbanas e passa também pelo 

judiciário por meio de Ações Civis Públicas.   

 
Palavras-chave: Centro Urbano. Patrimônio Arquitetônico. Conservação. 
Participação. Sociedade Civil. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 



 

ABSTRACT 
 
The central area of Vitória, capital of Espírito Santo, has been suffering a process of 

deterioration like many urban centers around the world. As a consequence of this 

transformation, we see processes of abandonment and underutilization of properties, 

including public and several historic buildings threatened, due to lack of conservation. 

The dissertation sought to understand the implications related to the conservation of 

cultural heritage and the role of society in the conservation of historic buildings. We 

investigated the forms of participation of civil society in public policies and their 

regulations. The governmental plans and studies that seek to promote the 

conservation of historic buildings in the city of Vitória were elucidated. We also verified 

the means of participation of civil society in the conservation of heritage assets and 

which actions of the various actors have contributed to the effective conservation of 

the material heritage of Vitória. For this verification, documental research was used as 

a methodology, analyzing minutes, reports, processes of various agents, news 

published in newspapers, academic works already developed and through pages of 

civil organizations in social networks. The participation of civil society in Vitória takes 

the form of mobilizations organized by associations, residents, artists, merchants and 

social movements. Among these mobilizations are protests, artistic and cultural 

manifestations, urban interventions and also passes through the judiciary through 

Public Civil Actions. 

 

Keywords: Urban Center. Architectural Heritage. Conservation. Participation. Civil 

Society. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca a compreensão do processo de participação 

da sociedade civil na conservação do patrimônio cultural no centro de Vitória, 

fazendo-se necessária uma vez que não existem outras pesquisas que 

relacionem participação da sociedade civil e conservação de patrimônio na 

cidade de Vitória. A pesquisa é estruturada em três aspectos: o centro urbano, a 

conservação e a participação da sociedade civil. 

A priori é importante considerarmos sobre o termo conservação. De 

acordo com a Carta de Burra (1980) “O termo conservação designará os 

cuidados a serem dispensados a um bem para preservar-lhe as características 

que apresentem uma significação cultural. [...]” (ICOMOS, 1980, p. 1). A opção 

por este termo se deu por ter o significado mais amplo, a definição de 

conservação compreende a preservação, a restauração, a manutenção, a 

reconstrução e a adaptação do patrimônio cultural material como veremos do 

capítulo 2. 

Se tratando do patrimônio cultural a ser conservado, serão evidenciados 

os edifícios históricos, observadas as más condições físicas em que muitos 

desses edifícios se encontram, não cumprindo sua função social. A conservação 

se torna importante pois permite manter os testemunhos da história de uma 

população, consequentemente resguarda as memórias individuais e coletivas, 

fazendo com que essa população se reconheça e se diferencie dos demais. 

Além disso, a conservação tem a capacidade de proporcionar o uso de bens 

culturais pela sociedade e impede que as gerações futuras percam as 

referências do passado. 

Na Carta de Cracóvia é recomendada a articulação de diferentes agentes 

na conservação, entre eles os cidadãos e a classe técnica: 

 

“A pluralidade de valores do patrimônio e a diversidade de interesses 
requerem uma estrutura de comunicação que permita uma 
participação efetiva dos cidadãos no processo, para além dos 
especialistas e gestores culturais. Caberá às comunidades adotar os 
métodos e as formas apropriadas para assegurar uma verdadeira 
participação dos cidadãos e das instituições nos processos de 
decisão.” (CIC, 2000) 
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Ainda podemos observar que no artigo 216, a Constituição Federal 

Brasileira prevê uma gestão do patrimônio cultural democrática, com 

participação da sociedade civil: 

 
“O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 
colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um 
processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de 
cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 
Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos 
direitos culturais.” (BRASIL, Constituição 1988). 

 

Além disso, o artigo 216 da Constituição de 1988 tem em seus princípios 

o incentivo à produção, a disponibilização e divulgação de conhecimentos a 

respeito do bem cultural. Percebe-se que a conscientização e o acesso à 

informação sobre o patrimônio cultural são indispensáveis para que haja 

participação da sociedade de forma relevante e assertiva. Afirma inclusive que 

os processos decisórios devem ser feitos de forma democrática, com a 

participação e controle social. 

O poder público como agente na conservação: “intervém sobre o 

patrimônio edificado por meio dos seguintes tipos de operação urbana: 

manutenção dos bens e estruturas existentes, requalificação e renovação 

urbana” (AZEVEDO; CORRÊA, 2013, p. 94). Ademais podemos indicar que por 

intermédio da articulação entre o Estado e a população é que se torna a prática 

da conservação executável e legítima. Observa-se que quando a sociedade, de 

forma democrática, participa e exige ações do poder público, as realizações 

costumam ser eficazes e mais próximas no atendimento das necessidades da 

população e alcança os objetivos da conservação. 

O patrimônio cultural é composto por bens móveis e imóveis, sendo de 

considerável importância para a identidade de um povo. Na cidade de Vitória, 

significativa parte deste patrimônio fica concentrada no centro. Será considerado 

como centro não só o bairro denominado Centro, mas também outros bairros 

adjacentes que compõem a área central da cidade e possuem edificações de 

valor histórico e cultural. A maioria desses bairros já estão no mapa de 



4 

 

 

edificações de interesse de preservação (GP11 e GP22) e tombadas (figura 1) do 

Plano Diretor da Prefeitura de Vitória, são eles: Centro, Forte São João, Parque 

Moscoso, Santa Clara e Vila Rubim, o chamaremos centro proposto. Ainda 

acrescentaremos o bairro Mário Cypreste (figura 2) que possui edificações de 

importância cultural e que são alvos de ações da sociedade civil, com o fim de 

conservá-las. Este núcleo fundacional e bairros próximos tem passado por 

transformações em seu espaço e uma de suas consequências é a notável 

deterioração e o esvaziamento de amplos setores do centro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura de Vitória, 2020. 

  

 

 

  

 
1 “proteção integral primária (GP1), para edificações, conjuntos, obras, sítios urbanos e arqueológicos que 
apresentam importância histórica e sociocultural e possuem características originais ou com pequenas 
alterações, porém sem que haja descaracterização significativa, e deverão ser objeto de conservação total, 
interna e externa, incluindo fachadas e cobertura;” (PDU Vitória, 2018). 
2 “proteção integral secundária (GP2), para edificações, conjuntos, obras e sítios urbanos que, por sua 
importância histórica e sociocultural, devem ser objeto, no seu exterior, de restauração total, incluindo 
fachadas e cobertura e, no seu interior, de adaptação às atividades desde que não prejudiquem seu 
exterior;” (PDU Vitória, 2018). 

Figura 1: Mapa 01 - Edificações de Interesse de Preservação e Tombadas 
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Fonte: A autora, 2021. 

 

Na área central, encontram-se diversos edifícios de significação cultural 

dignos de serem conservados. Observa-se que: “Os objetos de interesse da 

conservação têm em comum sua natureza simbólica, são símbolos e todos têm 

o potencial de comunicação, seja de significados sociais, seja de sentimentais.” 

(CAMPOS; GRANATO, 2013, p. 1). Este patrimônio arquitetônico, é fundamental 

para resguardar a memória coletiva, a história e a identidade do povo capixaba, 

colocando assim a população local como agente capaz de favorecer a 

salvaguarda deste patrimônio. 

O esvaziamento do centro de Vitória segue a mesma tendência de muitas 

cidades do mundo, que por décadas sofreram e sofrem um processo de 

descentralização. O centro tem perdido seu valor como fundamento (WAISMAN, 

2013). Este fundamento é compreendido como o local onde se originou o 

processo de urbanização da cidade e concentrava a maior parte das atividades 

comerciais, financeiras e institucionais. A descentralização e a polinucleação da 

cidade, foram fomentadas por ações do poder público e do mercado imobiliário, 

(BOTELHO, 2005). Havendo a dispersão de importantes funções da cidade e a 

criação de subcentros, o que ocasionou o abandono do valor fundamental do 

centro, conforme elucidaremos no capítulo 3. 

Figura 2: Mapa 02 - Recorte proposto da área central 
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A necessidade de se pensar nos desdobramentos do processo de 

urbanização nos centros se faz comum a grande parte das cidades, em vários 

continentes e é elucidada por Cutini: 

 

“Lidar com os centros urbanos e com as questões relativas à 
centralidade tem sido a meta prioritária de muitos projetos de 
desenvolvimento urbano, seja incentivando a constituição de novos 
centros, seja revitalizando os antigos que perderam suas 
características de centralidade devido ao crescimento urbano.” 
(CUTINI, 2001 apud IPEA, 2016, p. 8). 

 

Cutini (2001 apud IPEA, 2016, p. 8) pontua que há duas formas muito 

importantes de definir áreas centrais, a primeira é conforme suas dimensões, a 

partir de sua história o centro é entendido como o espaço onde a memória 

comunitária é revelada materialmente. Já a segunda forma de conceituar o 

centro urbano é por meio da sua funcionalidade, pois este retém grande parte 

de serviços e atividades atrativas. Deste modo, vemos que na cidade de Vitória 

até a década de 1950, a área central reunia funções comerciais e de prestação 

de serviços. Nespoli (2016) relata que o desenvolvimento econômico a partir 

dessa época veio acompanhado de melhorias urbanas, atribuindo importância 

política, administrativa e econômica ao centro da cidade. O Centro de Vitória 

atraia expressivo número de pessoas para consumo e produção de serviços, que 

eram gerados pela concentração de serviços e comércios, bem como pela oferta 

institucional e educacional (MENDONÇA ET ALL. apud NESPOLI, 2016). 

Na década seguinte, 1960, a estrutura econômica do estado do Espírito 

Santo modificou-se mediante um processo de industrialização, tornando-se um 

polo minero-siderúrgico e portuário (SIQUEIRA, 2009). Essa transformação 

econômica propiciou o adensamento do Centro, que em conjunto com a 

evidência de uma saturação funcional e a desconformidade com a demanda de 

expansão, favoreceu a expansão da malha urbana para outras regiões da 

cidade, corroborando mais tarde com o abandono do centro pelo poder municipal 

e parte de moradores. 

Segundo Miranda (2020) a partir da criação do Conselho de 

Desenvolvimento Integrado da Grande Vitória, no ano de 1967, foram 

elaborados planos em diversas áreas, como: transportes, “controle” de resíduos 

sólidos, patrimônio histórico e natural bem como, a partir da década de 1980, 



7 

 

 

planos diretores urbanos. O desenvolvimento desses planos diretores foi visto 

como desdobramento do Plano de Estruturação do Espaço da Grande Vitória - 

PEE em 1976, plano este que iniciou o processo de planejamento urbano, em 

escala metropolitana, na Grande Vitória, Espírito Santo. 

Conforme Botechia e Borges (2019), a forma polinucleada que foi 

planejada, embasada em estudos realizados no fim da década de 1970 para o 

futuro plano diretor urbano, tinha o objetivo de desconcentrar funções 

comerciais, cívicas, comerciais e recreativas que aconteciam no centro da 

cidade. Foi a partir daí que o Centro de Vitória começou a apresentar sinais de 

deterioração. Anjos e Lima (2008) afirmam que a degradação dos espaços do 

centro foi resultado da oferta de investimentos para a região norte da cidade em 

detrimento da área central. Esse processo gerou a degradação da paisagem, 

devido à falta de conservação e consequente abandono e desvalorização dos 

imóveis que compõem o sítio histórico. 

Em jornais da década de 1980, encontramos publicações que explicitam 

a destruição de imóveis históricos e significativos, para dar lugar as novas 

transformações do centro. Em agosto de 1983, A Tribuna noticiou a demolição 

do Hotel Europa e de duas casas na Rua Muniz Freire, segundo o jornal os 

preservacionistas da época procuravam “conservar aspectos ambientais da 

cidade e impedir que as novas tecnologias arrasem com tudo o que foi produzido 

há alguns anos.”, porém os órgãos do Estado responsáveis por conservar não 

conseguiam acompanhar a velocidade dessas destruições e não cumpria seu 

papel de garantir a preservação da memória nacional. 

O jornal ainda afirma que “o Conselho se vê às voltas com um grande 

número de pedidos de tombamento de edificações que estão se deteriorando 

rapidamente ...” (A TRIBUNA, 1983). Nota-se que já na década de 1980, 

importantes edifícios do centro da capital do Espírito Santo sofriam com a ação 

do tempo e com a falta de cuidados e que a demanda por tombamentos revela 

o interesse na conservação dessas edificações. 

Como aponta Botechia e Borges (2019), foi no ano de 1984 que a 

Prefeitura de Vitória mencionou pela primeira vez a intenção de preservar o 

patrimônio artístico e histórico do centro e a revitalização dele. Esses objetivos 

faziam parte das mudanças propostas pelo Plano Diretor Urbano do município 
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que começava a preocupar-se com o Centro, planejando ações para sua 

revitalização. 

Nespoli (2016) explica que para solucionar o problema da falta de 

investimentos e abandono de várias áreas pertencentes ao Centro a prefeitura 

focou no patrimônio cultural existente, a fim de atrair atividades culturais e 

turistas. Neste contexto, pode-se reflexionar que os usuários dos espaços, 

permitem que o patrimônio material seja conservado. Em Vitória a deterioração 

do patrimônio arquitetônico ficou evidente, após a descentralização e o 

deslocamento das pessoas para áreas periféricas, sendo que a primeira ação 

por parte do poder público para atrair as pessoas novamente, foi pensar na 

revitalização a partir do patrimônio cultural. Vemos desta forma que a 

conservação de bens culturais também tem importância para o desenvolvimento 

econômico na cidade de Vitória. 

As ações do Estado têm se mostrado insuficientes para promover a 

conservação do patrimônio histórico no centro de Vitória, apesar de serem 

incluídos em diversos planos desde o século passado a revitalização do centro 

não é satisfatória. Em 2014, A Gazeta mostrou vários imóveis históricos 

abandonados e muito deteriorados, na reportagem o professor do Departamento 

de Arquitetura e Urbanismo da Ufes entrevistado, Nelson Porto Ribeiro explicou 

que não havia controle ou fiscalização sobre patrimônio cultural edificado de 

Vitória, que precisava ser restaurado ou receber melhorias. Nelson Ribeiro 

elucida que os imóveis que chegaram a receber alguma intervenção, tiveram 

atributos originais modificados, resultando em descaracterização dos edifícios 

históricos. Ainda segundo a publicação a prefeitura da cidade admitiu que “o 

patrimônio histórico e arquitetônico da cidade teve perdas” (RIBEIRO, 2014). 

Em incursão realizada em dezembro de 2020 ao centro de Vitória, 

contatou-se que a pandemia da Covid-19 colaborou com o aumento do número 

de edificações sem utilização no centro. Devido a dinâmica de disseminação da 

doença foi necessário o isolamento social, reduzindo a circulação e consumo no 

início da pandemia. Quando a contaminação atingiu níveis altos, ocorreu o 

inevitável fechamento do comércio. Por ordem do governo as lojas e serviços, 

incluindo os da Avenida Jerônimo Monteiro são fechados temporariamente, do 

mesmo modo que, em todo o estado. Após a autorização para reabertura do 
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comércio, constatamos que muitos comerciantes não resistiram aos meses de 

poucas ou nenhuma venda e encerraram suas atividades (desde a primeira 

quarentena no primeiro semestre de 2020). 

O número de comércios fechados é tão significativo que se destaca 

notadamente na paisagem na avenida Jerônimo Monteiro. Por meio de 

fotografias, registrou-se em dezembro de 2020, quando já era permitida a 

reabertura do comércio, as modificações na paisagem da Avenida Jerônimo 

Monteiro no período de pandemia do coronavírus. Essas fotos (figuras 3, 4, 5, 6, 

7 e 8) mostram edifícios históricos que quando eram utilizados já não estavam 

em seu melhor estado de conservação e que tendem a receber menos cuidados 

ainda quando fechados. 

 
 

 

 

 

 

 

       Fonte: Google Street View, 2020.                                          Fonte: A autora, 2020. 

 

  

 

 

 

 

 

          Fonte: Google Street View, 2020.           Fonte: A autora, 2020. 

  

Figura 5: Edifícios da Av. Jerônimo Monteiro em 2013 Figura 6: Edifícios da Av. Jerônimo Monteiro em 2020 

Figura 3: Comércio na Av. Jerônimo Mont. em 2011 Figura 4: Comércio na Av. Jerônimo Mont. em 2020 
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           Fonte: Google Street View, 2020                                            Fonte: A autora, 2020 

 

O centro de Vitória passou por muitos anos de negligência do poder 

público. A falta ou a ineficácia de investimentos por parte do Estado afastou a 

iniciativa privada, agravando ainda mais a situação de deterioração deste centro 

urbano. O aumento da criminalidade é um dos resultados desse abandono. O 

que tem levado a mobilização por parte da sociedade civil em defesa do 

patrimônio cultural é o vínculo afetivo com este patrimônio, é a informação e 

educação a respeito do patrimônio e as oportunidades que esse patrimônio 

proporciona. 

Arnstein (1969) discorre que a participação cidadã passa por vários níveis, 

que serão detalhados no capítulo 4, entre esses níveis, existe o nível da 

informação. Faz-se necessário entender o quanto a população tem 

conhecimento a respeito do patrimônio histórico e de como pode conservá-lo. 

Além disso cabe assimilar qual o limite da participação e como este limite é 

definido.  

A metodologia aplicada nesta dissertação passou inicialmente por uma 

pesquisa empírica e bibliográfica. A fundamentação teórica foi referenciada por 

autores como: Cristina Coelho, Daniela Poli, Elenaldo Teixeira, Marina Waisman, 

Norberto Bobbio, Paulo de Azevedo, Elyane Corrêa, Sílvia Helena Zanirato, 

entre outros. As referências do campo do patrimônio histórico e da conservação 

vieram da consulta às cartas patrimoniais, essas cartas nortearam parâmetros e 

conceitos nesta dissertação. Ainda recorremos a pesquisa documental, por meio 

de pesquisa nas legislações, em canais oficiais do governo e publicações em 

jornais, para isso foram consultados: o Arquivo Público do Estado do Espírito 

Figura 7: Prédios históricos na Av. Jer. Mont. 2013 Figura 8: Prédios históricos na Av. Jer. Mont. 2020 
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Santo, o Arquivo Público Municipal de Vitória, o Instituto Jones dos Santos Neves 

e o Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional do Espírito Santo. 

Ademais esclarecendo significantes acontecimentos referentes a cidade 

de Vitória, foram levantadas pesquisas realizadas pela Universidade Federal do 

Espírito Santo, mais especificamente os projetos de graduação concebidos no 

Centro de Artes. Assim também foi realizada coleta de informações em registros 

escritos da Associação de Moradores do Centro, bem como resoluções e atas 

de reunião do Conselho Municipal de Cultura de Vitória, do Conselho Municipal 

do Plano Diretor Urbano e Conselho Estadual de Cultura. Os dados reunidos 

nesse levantamento documental, que aludem a participação na conservação de 

imóveis históricos, foram organizados por data, ação e agente da conservação. 

A pesquisa também passou por sites oficiais e redes sociais dos agentes 

envolvidos na conservação do patrimônio, uma vez que o trabalho desenvolvido 

se dá na contemporaneidade a aplicação de pesquisa por meio digital é 

relevante. Segundo Létourneau (2011) a utilização da internet na pesquisa 

amplia, colabora e democratiza de maneira sem igual a propagação de 

informação, mas também pode levar a certos enganos quando não usada com 

senso crítico. Por isso foi realizada uma verificação minuciosa relativa à autoria 

e administração dos canais digitais usados como fonte de informação. 

As cartas de Petrópolis, Cabo Frio, Nova Olinda, a declaração de Sofia, 

as recomendações de Nairóbi e a Constituição Federal Brasileira de 1988 

indicam que para realizar a conservação do patrimônio histórico, é necessário o 

envolvimento de diversos agentes, tais como: a sociedade civil, o poder público, 

os órgãos preservação, a universidade e no caso da conservação de edifícios, 

nós incluímos o mercado imobiliário. No capítulo 5 destacaremos entre esses 

agentes a população local e investigaremos como a participação da sociedade 

civil influencia na conservação. 

Na Carta de Washington (1987) a participação da sociedade e o 

protagonismo dos cidadãos da cidade na conservação é um dos princípios 

designados:  

 

“A participação e o comprometimento dos habitantes da cidade são 
indispensáveis ao êxito da salvaguarda e devem ser estimulados. Não 
se deve jamais esquecer que a salvaguarda das cidades e bairros 
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históricos diz respeito primeiramente a seus habitantes.” (ICOMOS, 
1987) 

 

Quanto aos agentes da conservação na cidade de Vitória, podemos 

discriminar dentro destes grandes grupos várias categorias (figura 9). O Poder 

Público, representado pelos Governos Federal e Estadual, além da Prefeitura 

Municipal, dentro dessa esfera podemos especificar os órgãos de preservação, 

como o Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), o 

Conselho Estadual de Cultura (CEC), a Secretaria de Desenvolvimento da 

Cidade e Habitação (SEDEC) por meio da Coordenação de Revitalização 

Urbana (CRU), e o Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano (CMPDU). A 

classe do mercado imobiliário, compreendendo a parceria da Fundação Instituto 

de Pesquisas Econômicas e a plataforma Zap Imóveis (FipeZap), a Associação 

de Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário (ADEMI). As universidades e 

instituições de ensino superior, que pesquisam e tem capacidade de desenvolver 

trabalhos técnicos para a conservação do patrimônio. E o principal grupo, a 

sociedade civil composta por vários conjuntos dos quais evidenciaremos nesta 

pesquisa: os moradores, os trabalhadores, os comerciantes e os movimentos 

sociais. 

                                             

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 

Figura 9: Agentes na conservação do Patrimônio 
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Um dos motivos dos enfoques desta dissertação serem a conservação e 

a participação da sociedade, deve-se a uma das diretrizes da Política Nacional 

de Preservação do Patrimônio Cultural brasileira, que é a participação da 

sociedade civil. Como assinala Porta (2012), a partir dessa política entende-se 

que a preservação não deve ser atribuída somente aos órgãos de preservação, 

mas deve estar associada a colaboração da comunidade, que pode ser 

representada por organizações, empresas e indivíduos. Pode-se dizer que, para 

que haja sucesso nas ações de conservação, é imprescindível a cooperação da 

comunidade na política de preservação. 

Porquanto, o objetivo geral desta dissertação é verificar quais os meios 

de participação da sociedade civil na conservação de imóveis históricos na área 

central de Vitória, capital do Espírito Santo. Logo serão exploradas as cartas 

patrimoniais e as definições relativas à conservação do patrimônio cultural 

material, examinaremos também as formas de participação da sociedade civil 

previstas em legislação e suas limitações.  

Objetivamos ainda buscar contextualizar a decadência do centro de 

Vitória, além dos planos que pretendiam reavivar o centro e proteger o 

patrimônio arquitetônico. Observaremos quais são os agentes capazes de 

salvaguardar as edificações históricas capixabas e quais ações são realizadas 

pela sociedade civil com finalidade de proteger o patrimônio arquitetônico no 

centro de Vitória. 

Ao zelar pela conservação do patrimônio histórico na região central 

atualmente, além de resguardar as memórias deste espaço, é também 

assegurar empregos no comércio local, diminuir as ações de criminosos na 

região, favorecer a produção cultural capixaba que já é bem estabelecida neste 

sítio e incentivar o turismo em Vitória, colaborando para o desenvolvimento 

socioeconômico da cidade e é visando esses benefícios que a comunidade do 

centro tem realizado ações para conservar o patrimônio cultural da capital. 
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2. CONSERVAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 

2.1 CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

A partir da segunda metade do século XIX devido as consequências do 

processo de industrialização, ocorreram rápidas transformações no ambiente 

urbano e notou-se a necessidade da conservação de elementos históricos. 

Segundo Coelho (2021) nesse momento se enuncia o conceito de monumento 

histórico, que considerava elementos isolados com importância cultural e 

histórica, como edificações, objetos e obras de arte. Mais tarde essa importância 

também passou a ser atribuída a origem desses elementos. Coelho (2021) ainda 

explicita que os primeiros estudos que foram os precursores do surgimento de 

leis e órgãos de proteção e que também resultaram em teorias e conceitos de 

restauração, se deram em meados do século XIX em países como França, 

Áustria, Inglaterra, Itália, entre outros. 

Em 1967, quando foram redigidas as Normas de Quito, já havia uma 

preocupação quanto aos monumentos de toda a América Ibérica, que corriam o 

risco de serem perdidos devido a deficiências da política de preservação, que 

tornavam ineficaz a promoção da valorização do patrimônio. 

Verifica-se que até este momento da história da proteção do patrimônio 

histórico pouco se distinguia a preservação e a conservação, deste modo em 

1980 é redigida na Austrália a Carta de Burra, que faz essa distinção e explica 

que: “a preservação será a manutenção no estado da substância de um bem e  

a desaceleração do processo pelo qual ele de degrada.” (ICOMOS, 1980, p. 1). 

Já a conservação é definida da seguinte forma: 

 

“O termo conservação designará os cuidados a serem dispensados a 
um bem para preservar-lhe as características que apresentem uma 
significação cultural. De acordo com as circunstâncias, a conservação 
implicará ou não a preservação ou a restauração, além da 
manutenção; ela poderá, igualmente, compreender obras mínimas de 
reconstrução ou adaptação que atendam às necessidades e 
exigências práticas.” (ICOMOS, 1980, p.1). 

 

Mediante o exposto é necessário esclarecermos aqui que neste trabalho 

será adotado o termo conservação, uma vez que sua definição é mais 

abrangente do que somente a preservação. A categoria do patrimônio cultural 

que será estudada é do patrimônio material, mais especificamente os edifícios 
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históricos, por isso é importante a aplicação de um termo que considerará que 

não será possível a prática da preservação e da restauração em todos os bens 

culturais dado o avançado estado de deterioração em que alguns se encontram, 

evidenciando a necessidade do uso dos bens materiais para salvaguarda do 

patrimônio monumental e do patrimônio modesto. 
 

Figura 10: Quadro 1 - Conceitos de Conservação 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

O conceito de conservação, conforme vemos no quadro 1 vem sendo 

desenvolvido e estabelecido ao longo dos anos. Registrada em maio de 1964, a 

Carta de Veneza traz como finalidade da conservação salvaguardar o 

monumento histórico. Essa mesma carta patrimonial mostra que o entendimento 

Carta patrimonial  Conceitos e objetivos da conservação 
Carta de Veneza 

1964 
A conservação e a restauração dos monumentos visam salvaguardar tanto a 
obra de arte quanto o testemunho.   

Carta de Burra 
1980 

O termo conservação designará os cuidados a serem dispensados a um bem 
para preservar-lhe as características que apresentem uma significação cultural. 
De acordo com as circunstâncias, a conservação implicará ou não a preservação 
ou a restauração, além da manutenção; ela poderá, igualmente, compreender 
obras mínimas de reconstrução ou adaptação que atendam às necessidades e 
exigências práticas. 
O objetivo da conservação é preservar a significação cultural de um bem; ela 
deve implicar medidas de segurança e manutenção, assim como disposições 
que prevejam sua futura destinação. 

Carta de 
Washington 

1987 

A salvaguarda das cidades e bairros históricos deve, para ser eficaz, fazer parte 
integrante de uma política coerente de desenvolvimento econômico e social, e 
ser considerada nos planos de ordenamento e de urbanismo a todos os níveis. 
Os valores a preservar são o caráter histórico da cidade e o conjunto de 
elementos materiais e espirituais que lhe determinam a imagem, em especial: a 
forma urbana definida pela malha fundiária e pela rede viária. 

Carta de Lisboa 
1995 

Conservação é o conjunto de medidas destinadas a salvaguardar e a prevenir a 
degradação de um edifício, que incluem a realização das obras de manutenção 
necessárias ao correto funcionamento de todas as partes e elementos de um 
edifício.  

Carta de 
Cracóvia 

2000 

Conservação é o conjunto das atitudes de uma comunidade que contribuem para 
perpetuar o patrimônio e os seus monumentos. A conservação do patrimônio 
construído é realizada, quer no respeito pelo significado da sua identidade, quer 
no reconhecimento dos valores que lhe estão associados. 
O objetivo da conservação dos monumentos e dos edifícios com valor histórico, 
que se localizem em meio urbano ou rural, é o de manter a sua autenticidade e 
integridade, incluindo os espaços interiores, o mobiliário e a decoração, de 
acordo com o seu aspecto original. 

Carta de Burra 
2013  

Conservação significa todos os processos de prestação de cuidados a um sítio 
por forma a que ele retenha o seu significado cultural. 
A conservação pode, conforme as circunstâncias, incluir os processos de: 
retenção ou reintrodução de um uso; retenção de associações e de significados; 
manutenção, preservação, restauro, reconstrução, adaptação e interpretação; e 
costuma incluir, habitualmente, uma combinação de mais do que um deles. 
O objetivo da conservação é a retenção do significado cultural de um sítio. 
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sobre o monumento histórico avançou, não restringindo-se apenas a elementos 

isolados e que os sítios urbanos e rurais que tivessem significação cultural 

também deveriam ser conservados. 

Em cinco artigos da Carta de Veneza são enunciadas as implicações da 

conservação. Percebe-se que já nesta carta de 1964, a compreensão do 

patrimônio histórico evoluiu em relação aos pensamentos do século XIX. Coelho 

(2021) diz que a partir de 1970 o monumento histórico passa a ser entendido 

como bem cultural, ampliando o que se compreendia como patrimônio histórico 

a patrimônio cultural. 

A Carta de Burra de 1980 ainda contempla algumas orientações para a 

conservação de bens, revelando que a conservação tem como objetivo a 

preservação da significação cultural3 de um bem, por meio da adoção de 

medidas de manutenção4 e segurança, prevendo arranjos conforme a 

destinação que se dará ao bem.  

A manutenção é um termo comum a todas as cartas, evidenciando que 

esta é uma ação fundamental no processo de conservação do patrimônio 

cultural. Outro ponto comum a todas as cartas listadas (quadro 1), é o cuidado 

com o entorno do bem cultural e seu sítio histórico.  

A Carta de Veneza (1964) e as Cartas de Burra (1987 e 2013) reforçam 

que os edifícios e obras precisam ser mantidos na sua localização histórica. A 

não ser que o deslocamento seja o único recurso para salvaguardar o bem, a 

transferência não pode ser admitida. Sobre a subtração de um conteúdo que 

faça parte da significação cultural do bem, também não deve ser permitida, 

exceto seja a única maneira de salvaguardar a segurança deste conteúdo. 

São nas Cartas de Veneza (1964), Washington (1987) e Lisboa (1995) 

que é exposto sobre a conservação do sítio histórico onde os edifícios estão 

inseridos. Na Carta de Lisboa (1995) mais especificamente, entende-se que é 

necessária a preservação não só de edifícios, mas do núcleo urbano como um 

todo. 

 
3 “o termo significação cultural designará o valor estético, histórico, científico ou social de um bem para 
gerações passadas, presentes ou futuras.” (ICOMOS, Carta de Burra, 1980, p.1) 
4 “o termo manutenção designará a proteção contínua da substância, do conteúdo e do entorno de um 
bem e não deve ser confundido com o termo reparação. A reparação implica a restauração e a 
reconstrução, e assim será considerada.” (ICOMOS, Carta de Burra, 1980, p.1, mantido da Carta de 
Burra, 2013.) 
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Ainda considerando a evolução da compreensão do patrimônio cultural, 

após a redação da primeira Carta de Burra em 1980, houveram modificações no 

entendimento sobre o que seria aceito como patrimônio cultural. Passou-se a 

incluir no patrimônio cultural, bens de natureza imaterial. Até então apenas bens 

de natureza material eram considerados parte do patrimônio. A constituição 

brasileira de 1988, no artigo 216 já reconhecia a composição do patrimônio 

cultural a partir de bens materiais e imateriais. Segundo este artigo: 

 
“Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material 
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas 
de expressão; II - os modos de criar, fazer e viver; III - as criações 
científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, objetos, 
documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico.” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

 

Por consequência dos avanços na prática da conservação, houveram 

mudanças no conceito de patrimônio cultural, a Carta de Burra sofreu revisões e 

em sua última versão, em 2013, que é a recomendada pelo Conselho 

Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS), a definição de conservação 

passa a ser a seguinte: “Conservação significa todos os processos de prestação 

de cuidados a um sítio de forma a que ele retenha o seu significado cultural.” 

(ICOMOS, 2013) 

Após a atualização desta carta patrimonial a definição de significação 

cultural também foi ampliada, deste modo passou-se a entender o significado 

cultural como: 

 

“...valor estético, histórico, científico, social ou espiritual para as 
gerações passadas, atuais ou futuras. O significado cultural está 
incorporado no próprio sítio, na sua fábrica, na sua envolvente, na sua 
utilização, nas suas associações, nos seus registos, nos sítios 
relacionados e nos objetos relacionados.” (ICOMOS, 2013) 

 

Conforme ICOMOS (2013) o valor do sítio ainda pode variar dependendo 

do indivíduo ou de diferentes grupos. Ponderando que o entendimento do 

significado cultural pode ser modificado de acordo com a descoberta de novas 

informações a respeito de um bem. Observamos ainda que tanto na carta 

patrimonial registrada em 1980, quanto na carta atualizada no ano de 2013 as 
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palavras cuidado e significado cultural são mantidas na definição do termo 

conservação, desse modo pode-se refletir que conservar é cuidar de um bem 

não permitindo que o mesmo perca sua significação cultural. 

Sobre as instruções quanto a prática da conservação a Carta de Burra de 

2013, orienta quais processos podem ser realizados afim de reter a significação 

cultural de um bem: 

 

“A conservação pode, de acordo com as circunstâncias, incluir os 
processos de: retenção ou reintrodução de um uso; retenção de 
associações e significados; manutenção, preservação, restauração, 
reconstrução, adaptação e interpretação; e geralmente incluirá uma 
combinação de mais de um deles. A conservação também pode incluir 
a retenção da contribuição que sítios relacionados e objetos 
relacionados dão para o significado cultural de um sítio.” (ICOMOS, 
2013) 

 

É desejável que todos esses processos de conservação sejam realizados 

possibilitando o uso do bem cultural. Segundo ICOMOS (2013) “A continuação, 

a modificação ou o restabelecimento de um uso significativo podem ser formas 

de conservação apropriadas e preferíveis.” Podemos reflexionar que o bem 

cultural precisa servir a sociedade civil, sendo sua utilização imprescindível para 

a conservação. A partir disso é relevante a participação da sociedade civil na 

conservação. Atualmente as principais formas de promover a conservação dos 

bens culturais são através do tombamento do bem material e no caso do bem 

imaterial o registro do mesmo. Destacaremos aqui os bens materiais, que tem 

no tombamento5 um instrumento que reconhece e protege o bem cultural. 

De acordo com o IPHAN (2014) o tombamento se inicia a partir do pedido 

de abertura de um processo. Esse pedido pode ser feito por qualquer cidadão 

ou por instituições públicas e é avaliado por técnicos da área patrimonial, dado 

o parecer do órgão técnico favorável, inicia-se o processo de tombamento. Este 

instrumento de conservação é dependente do parecer de um órgão técnico, que 

 
5 “tombamento é um dos dispositivos legais que o poder público federal, estadual e municipal dispõe para 
preservar a memória nacional. Também pode ser definido como o ato administrativo que tem por 
finalidade proteger - por intermédio da aplicação de leis específicas - bens de valor histórico, cultural, 
arquitetônico, ambiental e também de valor afetivo para a população, impedindo que venham a ser 
destruídos ou descaracterizados. Entre as diversas formas de proteção, o tombamento é o instrumento 
mais conhecido e utilizado. O tombamento de um bem cultural significa proteção integral, sendo uma das 
ações mais importantes relacionadas à preservação de um patrimônio de natureza material.” (IPHAN, 
2014) 
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nem sempre encontra argumentos técnicos para o tombamento. Mas sabe-se 

que essa não é a única forma de conservação de bens materiais. 

Outra forma de conservar é a manutenção constante do patrimônio por 

profissionais capacitados para tal atividade. Através das Cartas Patrimoniais 

podemos perceber que a conservação é um desafio e a conservação de edifícios 

muito antigos em especial, encontra muitos obstáculos nos dias atuais, pois os 

materiais e técnicas utilizados na construção civil hodiernamente não fazem 

parte dos métodos construtivos do passado, quando esse patrimônio foi 

edificado. Para manter a integridade física destes imóveis, a utilização se torna 

indispensável e mais uma medida que facilita a proteção desses edifícios é a 

conservação preventiva, objetivando a manutenção necessária para manter a 

integridade da edificação, por meio de operações rotineiras como limpeza e 

pequenos reparos.   

Os planos diretores também são capazes de proteger os edifícios e 

conjuntos históricos, por meio do planejamento urbano pode-se criar e praticar 

leis específicas e políticas públicas para conservar os bens culturais. Na Carta 

de Washington (1987) vemos que a salvaguarda do patrimônio deve “fazer parte 

integrante de uma política coerente de desenvolvimento econômico e social” 

(ICOMOS, 1987). A mesma carta ainda diz que essas ações devem ser 

precedidas de estudos pluridisciplinares afim de preservar os valores de caráter 

histórico das cidades. No capítulo 3 mostraremos nos planos feitos para a cidade 

de Vitória, as medidas para a conservação de bens culturais. 

Observamos ainda que na Carta de Cracóvia, o comitê de redação 

empregou a seguinte definição de conservação: “é o conjunto das atitudes de 

uma comunidade que contribuem para perpetuar o patrimônio e os seus 

monumentos.” (CIC, 2000). Os usuários e habitantes da cidade também tem 

responsabilidades no que tange a conservação do patrimônio cultural, esses 

indivíduos são capazes de zelar, evitando depredações e estragos por uso 

inadequado de um bem. Uma vez que a sociedade tem um importante papel na 

conservação, explanaremos a seguir mais a fundo a função da participação da 

sociedade civil na conservação. 
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2.2 PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E A PROTEÇÃO DO 

PATRIMÔNIO CULTURAL 

A democracia propriamente dita é direta, como foi o ideal da ágora 

ateniense e de Rousseau, com os cidadãos deliberando diretamente em 

assembleia. De acordo com Bobbio (1998), distingue-se na contemporaneidade, 

a democracia representativa, proveniente do Estado liberal, desde o fim do 

Século XIX. O Estado liberal reconhece e garante alguns direitos fundamentais, 

como: os direitos de liberdade de pensamento, de religião, de imprensa, de 

reunião, dentre outros. Seja a democracia representativa ou parlamentar, o 

dever de fazer leis e regular o Estado-mercado cabe a um corpo restrito de 

representantes eleitos por aqueles cidadãos a quem são reconhecidos direitos 

políticos. 

Na concepção liberal da Democracia, conforme Bobbio (1998), a 

participação do poder político, que sempre foi considerada o elemento 

caracterizante do regime democrático, é resolvida através das muitas liberdades 

individuais (civis, políticas, sociais) que o cidadão reivindicou e conquistou contra 

o Estado absoluto. A participação é também redefinida como manifestação de 

liberdade e vai além do direito de exprimir a própria opinião, de reunir-se ou de 

associar-se para influir na política do país, desde que a participação seja livre, 

pois é a expressão e o resultado de todas as outras liberdades. 

Ainda, conforme Bobbio (1998), na concepção liberal um Estado deve 

reconhecer tanto o princípio democrático da soberania popular, ainda que 

limitado ao direito de uma parte dos cidadãos darem vida a um corpo 

representativo (nem todos podem votar: presos, analfabetos, mulheres, menores 

de 18 anos foram ou são impedidos de votar em algumas épocas e nações), 

como devem ser reconhecidos alguns direitos fundamentais de liberdade, que 

tornam possível a participação política guiada por uma determinação da vontade 

autônoma de cada indivíduo.  

No período do pós-guerra a tendência foi para estender a participação a 

outros campos além do político — por exemplo, à educação superior, onde era 

a principal exigência de todos os protestos estudantis no final da década de 60 

e de novo no final dos anos 80; e, de muito maior importância e alcance, à 

indústria, à atividade comercial e, a partir do final da década de 70, aos governos 
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locais (Diani, 1996). Por exemplo a Comunidade Europeia concebe um princípio 

denominado “imperativo democrático”, segundo o qual “os que serão 

substancialmente afetados por decisões tomadas por instituições sociais e 

políticas dever ser envolvidos na formulação dessas decisões”. A compreensão 

é com a centralização do poder político, o crescimento da burocracia e a 

concentração do poder econômico, as garantias tradicionais da democracia 

precisam ser fortalecidas, protegidas e ampliadas. 

Do mesmo modo que ocorreram as primeiras preocupações com a 

conservação do patrimônio histórico, foi no século XIX, também como 

consequência da Revolução Industrial que se iniciou a batalha pelo direito de 

participação política. De acordo com Dallari (1983) o proletariado urbano obteve 

o direito de participação, aumentando voluptuosamente o número de cidadãos 

que teriam ciência sobre esse direito. E seguindo esses passos, os assalariados 

passaram a participar das escolhas, mesmo sendo restritas em decorrência do 

baixo poder econômico. 

Os direitos fundamentais representam a tradicional tutela das liberdades 

burguesas: liberdade pessoal, política e econômica. Constituem um dique contra 

a intervenção do Estado. Pelo contrário, os direitos sociais representam direitos 

de participação no poder político e na distribuição da riqueza social produzida. A 

forma do Estado oscila, assim, entre a liberdade e a participação (E. Forsthoff, 

1973 apud GOZZI, 1998). 

Participação é “fazer parte”, “tomar parte”, “ser parte” de um ato ou 

processo, de uma atividade pública, de uma ação coletiva, diz Teixeira (2002). 

Considera-se a participação política desde comparecer a reuniões de partidos, 

comícios, grupos de difusão de informações, até o inscrever-se ou participar de 

associações culturais, recreativas, religiosas, de bairro, de movimentos 

estudantis, de organizações sindicais, de lutas ecológicas ou realizar protestos, 

marchas, ocupações de prédios (TEIXEIRA, 2002). 

No âmbito da democracia representativa, no Brasil se formulou a 

participação cidadã. Conforme Teixeira (1997), na participação cidadã diferentes 

atores sociais assumem deveres e responsabilidades políticas, criam e 

exercitam direitos, inclusive o de controle social do Estado e do mercado. Nessa 

perspectiva, a participação cidadã se efetiva em várias dimensões: decisória, 
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educativa, integração, controle social e expressivo-simbólica. Nos últimos anos, 

as duas últimas passam a desempenhar um papel estratégico para revitalização 

do regime democrático. A de controle social do Estado através da accountability6 

e da responsabilização dos agentes políticos e econômicos por atos e decisões. 

A dimensão expressivo-simbólica, pela construção de espaços públicos 

autônomos onde os diferentes atores se manifestam e publicizam seus 

questionamentos e proposições. A participação cidadã, nas suas diferentes 

dimensões, utilizando mecanismos institucionais, contribui para o fortalecimento 

da sociedade civil que passa a exercer importante papel na democratização do 

Estado e das instituições.  

Em síntese, para esclarecer esse termo essencial utilizado nesta 

dissertação, recorre-se à cientista social Safira Ammann que faz uma definição 

mais ampla do que é a participação social, segundo Ammann (1978) a 

participação social é o processo em que diferentes camadas sociais assumem 

parte na produção, gestão e usufruto dos bens de uma sociedade. Trazendo este 

conceito para mais próximo do contexto brasileiro, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (2021) explica que para definir a participação 

social, é necessário entender as diversas ações que múltiplas forças sociais 

desenvolvem a fim de “influenciar a formação, execução, fiscalização e avaliação 

de políticas públicas na área social (saúde, educação, habitação, transporte, 

etc.)” (FNDE, 2021). Vemos nessas duas definições que a participação social 

está diretamente conectada com a gestão das políticas públicas pela sociedade 

civil, gestão essa assegurada pela Constituição Federal de 1988 e denominada 

controle social. 

As formas práticas em que o controle social pode ser exercido são por 

meio dos conselhos e comissões de políticas públicas, conferências nacionais, 

ouvidoria pública federal, fóruns interconselhos, audiências públicas, consultas 

públicas. Em todos esses modos de participação constata-se que a população 

participa, porém quem regula essa execução é o Estado. Nas ações coletivas da 

sociedade civil conseguimos enxergar a busca do convencimento racional por 

 
6 “a obrigação de os agentes políticos prestarem contas de seus atos e decisões e, por 
conseguinte, o direito de o cidadão exigi-lo, de avaliá-las conforme parâmetros estabelecidos 
socialmente em espaços públicos próprios.” (TEIXEIRA, 1997, p. 202). 



23 

 

 

meio dos debates públicos, respeito as diferenças e solidariedade, resultando 

em um processo de delegação de autoridade (TEIXEIRA, 2002). 

Alguns entraves da participação no processo de decisão podem levar o 

processo de escolha ao debate público: 
 

“A busca da inclusão torna-se uma luta por direitos de cidadania, 
verificando-se um processo de empowerment, de criação de forças, 
de valorização das diferenças, de reconhecimento da própria 
organização, que leva à integração no conjunto da sociedade.” 
(TEIXEIRA, 2002) 

 

 Já a participação da população ou popular, são ações de iniciativa da 

população e coordenadas pela mesma. Estão entre elas as associações, as 

instituições autônomas, e organizações geridas sem a interferência do Estado. 

A participação não institucionalizada também pode ser chamada movimentalista 

(DOIMO apud TEIXEIRA, 1997) ou ativista. A distinção não se restringe ao 

aspecto da existência ou não da regulamentação, mas sobretudo na disposição 

de lógicas diferentes: a lógica consensual solidarística, dos movimentos, 

contraposta à racional-competitiva, presente nas instituições políticas. Essa 

compreensão converge com a noção de movimentos sociais como “ações 

sociais coletivas de caráter sociopolítico e cultural que viabilizam distintas formas 

da população se organizar e expressar suas demandas” (GOHN, 2003, p.13). 

Recentemente, devido as potencialidades de articulação social em rede 

(internet, redes sociais, aplicativos multiplataforma de mensagens instantâneas) 

também ostentam caráter discordante e multitudinário. O exemplo disso são a 

“Revolta do Buzu” ocorrida em Salvador, estado da Bahia, em agosto de 2003 e 

a “Revolta da Catraca” de 2004 em Florianópolis, estado de Santa Catarina, que 

se agregaram em território nacional ao Movimento Passe Livre (MPL) e ao Tarifa 

Zero, detonadores das Jornadas de Junho de 2013 e seus desdobramentos. 

É importante explicitar também o entendimento sobre o termo sociedade 

civil, que pode ser compreendido como um conjunto de cidadãos, coletivos, 

movimentos sociais e organizações que compõem a base de uma sociedade em 

funcionamento. Desta forma, podemos abarcar na participação da sociedade 

civil, tanto a participação social quanto a participação popular. 

Atualmente a proteção do patrimônio cultural no Brasil é realizada 

prioritariamente pela iniciativa privada ou por políticas públicas. Porém, o Estado 



24 

 

 

é o principal detentor de poder nessa proteção, pois é ele que tem meios e 

normas para eleger quais os bens que devem permanecer e quais não devem 

ser mantidos (ZANIRATO, 2015). Neste contexto uma das formas de 

responsabilidade da população na conservação do patrimônio, acontece por 

meio do poder legislativo, na escolha dos governantes, através do voto, também 

mediante a participação em conselhos de cultura ou similares. De qualquer 

modo, a tendência é que as decisões sobre o patrimônio, que afetam a 

população, concentrem-se em pequenos grupos e; sendo que esses grupos são 

frequentemente remotos e não facilmente acessíveis ou responsabilizados, uma 

vez que atuam em nome do Estado, de uma autoridade estadual ou municipal 

ou de alguma grande empresa (DIANI, 1996). 

A relação entre a sociedade civil e a conservação se dá de uma maneira 

complexa, Arnstein (1969) coloca a participação popular nas políticas públicas 

como uma forma de redistribuição de poder, é como os cidadãos podem 

cooperar ativamente para que as escolhas políticas beneficiem a sociedade. 

Entretanto, na política de proteção, a participação social é o principal instrumento 

que proporciona aos cidadãos a oportunidade de se envolverem de maneira 

mais próxima com a conservação do patrimônio cultural.  

O decreto nº 80.978 promulgado, no ano de 1977 no Brasil, já reconhece 

que a conservação se torna eficaz com o envolvimento popular e que os 

cidadãos deveriam ser consultados quanto as decisões relativas ao patrimônio 

(BRASIL, 1977). A promulgação deste decreto resultou no incentivo para criação 

do primeiro instrumento de participação da sociedade civil: os conselhos 

consultivos e deliberativos. Mais tarde, a Constituição de 1988, regulamentou a 

participação social e possibilitou a inclusão de diferentes grupos sociais que 

compõem a sociedade civil, revelando o pertencimento de diferentes indivíduos 

ao patrimônio cultural. Segundo Santos (2002) “a Constituição foi capaz de 

incorporar novos elementos culturais, surgidos na sociedade, na 

institucionalidade emergente, abrindo espaço para a prática da democracia 

participativa.” 

A Constituição Federal de 1988 concede ao cidadão em seu artigo 215 o 

direito à cultura prometendo: “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes de cultura nacional, e apoiará e incentivará 
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a valorização e a difusão das manifestações culturais”. O Estado, ainda, 

compartilha o dever de preservar o patrimônio cultural com a sociedade, embora 

a tutela permaneça com o poder público. Contudo, essa postura é uma novidade 

no contexto do patrimônio artístico, cultural e histórico brasileiro (SANTOS; 

MIRANDA, 2010). 

Para melhor compreensão a seguir temos a cronologia da política de 

preservação brasileira iniciada por meio do SPHAN, posteriormente 

destacaremos os principais pontos da história da política de preservação 

relacionados com a participação. 
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SPHAN – Resumo cronológico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, nº 22, 1987. 

 

De acordo com Zanirato e Cavicchioli (2013) desde o estabelecimento da 

política patrimonial brasileira em 1937 até poucos anos atrás, os valores dos 

Figura 11: Política de preservação brasileira 
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grupos sociais dominantes eram considerados como parâmetros para a escolha 

dos bens culturais. Fonseca (2005) explicita que o reconhecimento e a eleição 

dos elementos a serem conservados ficavam a cargo dos funcionários e 

colaboradores do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN. 

Vemos que em boa parte da trajetória do patrimônio cultural brasileiro, a 

participação social, não era aplicada de maneira democrática. Le Goff (1990) 

explica que na realidade, o patrimônio que sobrevivi não é a totalidade do que 

existiu no passado, entretanto uma decisão tomada “quer pelas forças que 

operam no desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade, quer pelos 

que se dedicam à ciência do passado e do tempo que passa, os historiadores.” 

Segundo Zanirato (2015) a seleção do que deve permanecer e o que se 

pode deixar desaparecer, se altera de acordo com a época, os interesses e 

costumes. E pelo motivo do bem ser escolhido como parte da identidade cultural 

de uma sociedade, carece de cuidados por parte da comunidade, sendo 

acessível para a mesma. Bem como a cooperação da população na gestão do 

patrimônio cultural, torna possível a conservação efetiva, pois esse grupo social 

é capaz de reconhecer, conservar e divulgar esse patrimônio. Por esse motivo 

busca-se variadas formas de estimular a população a conservar o patrimônio 

material, apesar de ainda existir o pensamento difundido que a conservação é 

uma tarefa exclusiva do poder público. 

No Brasil, as primeiras inquietações com relação a proteção do patrimônio 

cultural são reveladas nas primeiras décadas dos anos de 1900, tendo como 

causa o risco de desaparecimento da arquitetura barroca colonial e a evasão de 

obras de arte (ZANIRATO, 2015). Em 1923 o deputado de Pernambuco, Luís 

Cedro criou o projeto nº 350/1923, que criava com a finalidade de organizar a 

proteção do patrimônio a Inspetoria de monumentos históricos (COELHO, 2021). 

Esta solução não foi suficiente, pois não incluía o patrimônio arqueológico e 

enfrentava o desafio de preservar sem tirar o direito de propriedade. 

Coelho (2021) afirma que foi na década de 1930 que as políticas de 

preservação do patrimônio cultural começaram a ser firmar. Em 1922 havia sido 

criado o Museu Histórico Nacional, que teve seu novo regulamento aprovado no 

decreto nº24.735 de 1934. Nesse decreto foi registrada sobre a conservação de 

imóveis: “os imóveis classificados como monumentos não poderiam ser 
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demolidos, reformados ou transformados, sem a permissão e fiscalização [...] do 

Museu Nacional.” (COELHO, 2021) 

Em 1934 a Constituição Federal deu o primeiro passo na efetivação da 

legalização da proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, mesmo que 

ainda de modo insuficiente. O artigo 10 dispõe: 

 
“Art 10 - Compete concorrentemente à União e aos Estados: I - velar 
na guarda da Constituição e das leis; 
- cuidar da saúde e assistência públicas; 
- proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou 
artístico, podendo impedir a evasão de obras de arte; 
- promover a colonização; 
- fiscalizar a aplicação das leis sociais; 
- difundir a instrução pública em todos os seus graus; 
- criar outros impostos, além dos que lhes são atribuídos 
privativamente.” (BRASIL, 1934) 

 

No mesmo ano foi assinalado o artigo 148, que também diz respeito a 

proteção do patrimônio cultural: “Cabe à União, aos Estados e aos Municípios 

favorecer e animar o desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da 

cultura em geral, proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio 

artístico do País, bem como prestar assistência ao trabalhador intelectual.” 

(BRASIL, 1934). Desse modo, podemos perceber que a lei ainda levava ao 

entendimento que a proteção era incumbência somente do poder público. 

Coelho (2021) ainda vai dizer que essa lei só se efetivou na década de 1970. 

Com o propósito de viabilizar a aplicação do último artigo citado, em 1936 

foi criado e incluído ao Ministério da Educação e Saúde, o Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – SPHAN. No ano seguinte, por meio Decreto-Lei 

25/1937 foi instituída a política federal de proteção ao patrimônio nacional, que 

conforme Coelho (2021) objetivava promover no território nacional a 

conservação, a divulgação e o tombamento, que se fazia com o registro no livro 

de tombo. Sobre quais bens seriam protegidos o Decreto-Lei 25/1937 aponta: 

 

 “o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país, cuja 
conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos 
memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor 
arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico” (BRASIL, 1937). 
 

O Decreto-Lei apontava os aspectos que definiam o patrimônio a ser 

protegido e segundo Zanirato (2015), eram artistas e intelectuais que julgavam 
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quais eram esses fatos históricos dignos de serem lembrados, além de quais 

obras eram artes excepcionais. O SPHAN tinha em seu Conselho Consultivo 

diversos profissionais, como: artistas plásticos, juristas, escritores, arquitetos, 

etnólogos, historiadores, especialistas em arte, tradição da elite e história. Esses 

profissionais que definiam o que era patrimônio. De acordo com Gonçalves 

(1996) estes intelectuais definiam o que era considerado identidade e memória 

para a nação, conforme códigos socioculturais que possuíam intenções políticas 

e pragmáticas, tendo como consequência estratégias que objetificavam a 

cultura. Percebe-se que não existia a participação popular no estabelecimento 

do que seria patrimônio cultural, mesmo este tendo em seu significado a 

memória de uma população e o interesse público. 

No Compromisso de Brasília, assinalado em 1970, foi recomendo o 

fomento dos órgãos estaduais e municipais de proteção do patrimônio, 

articulados como órgão nacional de patrimônio histórico e artístico. Conforme 

Zanirato (2015) os órgãos estaduais seguiram a mesma disposição do órgão 

nacional, eram somente especialistas da área que deliberavam sobre patrimônio 

a ser protegido. Desta maneira, os bens considerados dotados de valor 

patrimonial, apesar de serem abertos ao público, não eram utilizados pela 

cidadãos em geral, pois não havia identificação pela maior parcela da população. 

Observa-se que a detenção do conhecimento a respeito do que poderia 

compor o patrimônio cultural nacional, por ordem de uma classe técnica é raiz 

do pensamento apregoado de que só é considerado bem patrimonial o que 

possui monumentalidade, que remonta notáveis momentos da história ou a mais 

pura arte (ZANIRATO, 2015). Esse entendimento leva a um sentimento de 

distanciamento por parte da população em relação aos bens culturais. 

O estabelecimento do artigo 216 da Constituição Federal de 1988, que 

prevê a participação social na promoção e proteção do patrimônio cultural, foi o 

início da compreensão popular sobre a importância da participação social nesta 

política pública. Zanirato (2015) também dá crédito a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO quanto a difusão da 

participação popular na proteção patrimonial. 

No ano de 1972 em uma Conferência da Unesco, foi registrado o tratado 

internacional: Convenção para a proteção do patrimônio mundial cultural e 
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natural, que tinha entre seus alvos promover a participação das populações na 

proteção do patrimônio. O artigo 5º dessa convenção, instrui: 

 
“Adotar uma política geral que vise determinar uma função ao 
patrimônio cultural e natural na vida coletiva e integrar a proteção do 
referido patrimônio nos programas de planificação geral” (UNESCO, 
1972) 

 
Deste modo, o decreto nº 80.978 promulgou a incorporação da 

Convenção relativa à proteção do patrimônio mundial cultural e natural, no ano 

de 1977 no Brasil. Essa convenção, como já foi dito, ainda reconhece que a 

conservação se torna eficaz com o envolvimento popular e que os cidadãos 

deveriam ser consultados quanto as decisões relativas ao patrimônio (BRASIL, 

1977).  A promulgação deste decreto resultou no incentivo para criação do 

primeiro instrumento de participação da sociedade civil em diversas políticas 

pública, os conselhos consultivos e deliberativos. 

Conforme Coelho (2021) os conselhos consultivos e deliberativos foram o 

princípio da efetivação da participação da sociedade civil na proteção do 

patrimônio brasileiro. Foi na Constituição de 1988 que definiram os conselhos 

como meio para a participação democrática. Desde então criaram-se vários 

conselhos de gestão e comunitários no país. Apesar de anteriormente, na 

década de 1930, o SPHAN já trabalhar por meio de conselhos consultivos, foi na   

Constituição de 1988 que os conselhos de políticas públicas foram 

regulamentados.  

Em 1988 foi determinado que os conselhos deliberativos e consultivos 

devem possuir composição paritária de representantes do poder executivo e das 

instituições da sociedade civil, para a definição de políticas públicas. Esta é uma 

forma de descentralizar o poder político, tornando o Estado um organizador da 

gestão do patrimônio. A Constituição de 1988, além de regulamentar a 

participação social, possibilitou a inclusão de diferentes grupos sociais que 

compõem a sociedade civil, revelando o pertencimento de diferentes indivíduos 

ao patrimônio cultural. 

Conforme Bosi (1987) a política cultural deve em teoria, ser entendida e 

planejada de acordo com os princípios da política brasileira, em que o interesse 

coletivo prevalece sobre o interesse individual, possibilitando uma abrangência 

e representatividade cidadã. Porém, Bosi constata em 1987 que grande parte 
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das propostas de preservação não atendem as solicitações da população local. 

Destaca-se que a prática participativa pode alterar metas e prioridades no campo 

da preservação, que geralmente são decididas de forma centralizada. 

Zanirato (2015) diz que a criação dos vários conselhos, não foi eficiente 

para proporcionar a participação democrática na política de proteção do 

patrimônio cultural no Brasil como se esperava. Atribui-se essa não efetividade 

na ação da participação democrática a falta de compreensão do que é o 

patrimônio cultural por parte da população em geral. Atualmente ainda perdura 

a desinformação a respeito do patrimônio cultural, corroborando para a carência 

de educação patrimonial por parte da população em geral. 

A participação também está prevista em várias cartas patrimoniais como 

vemos no quadro a seguir (quadro 2): 
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Figura 12: Quadro 2 – Participação nas cartas patrimoniais 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Carta patrimonial  Principais aspectos relativos à participação 

Normas de Quito 
1967 

Em qualquer caso, a colaboração espontânea e múltipla dos particulares nos planos de 
valorização do patrimônio histórico e artístico é absolutamente imprescindível, muito 
especialmente nas pequenas comunidades. Daí que, na preparação desses planos, deve 
se levar em conta a conveniência de um programa anexo de educação cívica, 
desenvolvido sistemática e simultaneamente à execução do projeto. 

Recomendação de 
Nairóbi 
1976 

Do ponto de vista social, as autoridades públicas devem assegurar que as populações 
envolvidas participem no planeamento e execução das operações de salvaguarda. Com 
este objetivo devem ser constituídas associações de moradores e proprietários para 
colaborarem com as entidades responsáveis. O público deve ser regularmente informado, 
quer sobre os objetivos dos planos de salvaguarda, quer sobre as ações concretas da sua 
realização. 
Deverá, estabelecer-se uma cooperação constante, a todos os níveis, entre as 
coletividades e os particulares, nomeadamente através dos seguintes 
meios: informação adaptada à população alvo; inquéritos adaptados às pessoas 
interrogadas; criação de grupos consultivos incluindo representantes dos proprietários, 
dos moradores e arrendatários junto dos organismos de decisão, de planeamento, de 
gestão e de animação das operações relacionadas com os planos de salvaguarda ou, 
ainda, criação de organismos de economia mista que participem na execução. 

Carta de 
Washington 

1987 

A participação e o envolvimento dos habitantes da cidade são imprescindíveis ao sucesso 
da salvaguarda. Devem ser procuradas e favorecidas em todas as circunstâncias através 
da necessária conscientização de todas as gerações. Não deve ser esquecido que a 
salvaguarda das cidades e dos bairros históricos diz respeito, em primeiro lugar, aos seus 
habitantes. 
Para assegurar a participação e a responsabilização dos habitantes, deve ser 
implementado um programa de informação geral começando a sua divulgação desde a 
idade escolar. A ação das associações de defesa do patrimônio deve ser favorecida, e 
devem ser adotadas as medidas financeiras apropriadas para assegurar a conservação e 
o restauro do parque edificado. 

Carta de Petrópolis 
1987 

Na preservação do Sítio Histórico Urbano é fundamental a ação integrada dos órgãos 
federais, estaduais e municipais, bem como a participação da comunidade interessada 
nas decisões de planejamento, como uma das formas de pleno exercício da cidadania. 
Nesse sentido, é imprescindível a viabilização e o estímulo aos mecanismos institucionais 
que asseguram uma gestão democrática da cidade, pelo fortalecimento da participação 
das lideranças civis. 

Carta de Cabo Frio 
1989 

O êxito de uma política preservacionista tem como fator fundamental o engajamento da 
comunidade, que deve ter por origem um processo educativo em todos os níveis, com a 
utilização dos meios de comunicação. O respeito aos valores naturais, étnicos e culturais, 
enfatizados através da educação pública, contribuirá para a valorização das identidades 
culturais. 

Declaração de 
Sofia 
1996 

[...] serão necessários sempre estudos analíticos e inventários completos, com o objetivo 
de explicitar os diversos significados do patrimônio no mundo contemporâneo e justificar 
as novas modalidades de uso a que se propõem. Este processo deverá, sobretudo, 
assegurar a participação da sociedade civil - comunidade, associações de minorias e 
organizações de profissionais em conjunto com a ação das autoridades políticas e 
administrativas (Estado, entidades públicas e órgão de governo) na preservação e no 
desenvolvimento equilibrado dos recursos culturais e naturais. 

Carta de Nova 
Olinda 
2009 

A casa do Patrimônio tem por objetivo constituir-se como um espaço de interlocução com 
a comunidade local, de articulação institucional e de promoção de ações educativas, 
visando fomentar e favorecer a construção do conhecimento e a participação social para o 
aperfeiçoamento da gestão, proteção, salvaguarda, valorização e usufruto do patrimônio 
cultural. A conservação pode, conforme as circunstâncias, incluir os processos de: 
retenção ou reintrodução de um uso; retenção de associações e de significados; 
manutenção, preservação, restauro, reconstrução, adaptação e interpretação; e costuma 

incluir, habitualmente, uma combinação de mais do que um deles. O objetivo da 
conservação é a retenção do significado cultural de um sítio. 



33 

 

 

Em todas as cartas citadas acima vemos que a participação é um 

instrumento fundamental na conservação do patrimônio cultural. Essa 

participação deve ser iniciada desde a elaboração dos planos de preservação e 

planejamento das cidades. A Carta de Nova Olinda ainda propõe a criação da 

Casa do Patrimônio, uma instituição que foca na viabilização da participação do 

cidadão na conservação do patrimônio. Nas Cartas de Nairóbi, Washington, 

Cabo Frio e Nova Olinda são enfatizadas a informação e educação patrimoniais, 

aspecto muito importante para a participação, uma vez que uma sociedade que 

tem conhecimento a respeito do patrimônio cultural, terá melhores argumentos 

e meios para conservá-lo. 

Temos a expectativa que quando a sociedade civil entende o que é o 

patrimônio cultural e se identifica com ele, a participação se torna eficaz. Assim 

é o caso da comunidade do centro de Vitória, que nos mostra que a participação 

da sociedade civil não deve ser restrita ao que a lei prevê, somente por meio dos 

conselhos. No centro de Vitória, a população local tem consciência do 

pertencimento ao patrimônio cultural capixaba e é proativa, levantando diversas 

ações para proteção dos bens culturais. Entre essas ações estão manifestações, 

ações públicas junto ao Ministério Público do Estado, por meio da impressa local, 

entre outras.  

As ações públicas de inciativa da sociedade civil já são estudadas no 

campo da sociologia jurídica. Pensada por Michael W. McCann, que é professor 

universitário e tem seus estudos voltados para a justiça social e os direitos 

humanos, essa metodologia é denominada mobilização do direito. 

Conforme Michael W. McCann (2010) a mobilização do direito, pode ser 

definida como ações de grupos, organizações e indivíduos que procuram a 

realização de seus interesses e valores. É exatamente sobre este tema que essa 

pesquisa se debruça: ações da sociedade civil que tem como fim a conservação 

do patrimônio cultural em Vitória. O processo de mobilização por direitos recorre, 

frequentemente, a uma dimensão expressivo-simbólica e à criatividade da 

participação, conforme Teixeira (2002), por necessidade pedagógica e de que 

os movimentos sejam vistos e ouvidos por todos. 

Durante a segunda metade do século XX, as condutas jurídicas se 

ampliaram, tanto no Brasil quanto no exterior, existindo uma maior participação 
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do poder judiciário nas disposições políticas. Deste modo os tribunais ficam 

encarregados de estabelecer a complexa relação da administração do Estado e 

a solução das disputas entre as instituições públicas e os vários atores. A 

Constituição de 1988 imputou ao Ministério Público e ao judiciário a 

responsabilidade de garantir tanto os direitos sociais e coletivos, quanto os 

direitos individuais. As reformas na constituição são importantes não só para as 

elites estatais como também para as associações e cidadãos comuns 

(MCCANN, 2010). 

Entre os elementos que deram poder aos tribunais nos regimes políticos 

atuais está o grau de apoio popular às liberdades e direitos civis (MCCANN, 

2010). A população tem demandado cada vez mais do judiciário a efetivação de 

seus direitos e essa demanda tem se refletindo nas decisões políticas, inclusive 

na conservação do patrimônio cultural.  

Percebemos que os cidadãos do centro de Vitória, não só tem 

conhecimento a respeito dos bens culturais, como buscam formas legais de 

protegê-los, além do que prevê o artigo 216 da constituição brasileira e nas 

políticas de preservação. 
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2.3 PARTICIPAÇÃO NA CONSERVAÇÃO: O CASO DO SÍTIO HISTÓRICO 

DE MUQUI-ES 

O tombamento do sítio histórico da cidade de Muqui no Espírito Santo, é 

um caso exemplar do protagonismo da participação sociedade civil na 

conservação do patrimônio cultural. No fim do século XIX, o município de Muqui 

começou a destacar-se por sua produção cafeeira. Segundo Nicolau (2010), as 

transformações e modernizações na produção de café no XX, o tecido urbano e 

a população urbana aumentaram devido boa fase econômica e a oportunidades 

de trabalho neste sítio. 

À medida que o município de Muqui começou a prosperar, a partir da 

década de 1920, conquistou a atenção de artistas e construtores, que deixaram 

suas marcas na arquitetura da cidade. Neste momento a arquitetura influenciada 

pelos movimentos eclético e protomoderno atingiu seu auge (HAUTEQUESTT 

FILHO, 2011). Foram as edificações erguidas nesse período entre 1920 e 1950, 

que o coletivo a frente do movimento de preservação de Muqui, elegeu como 

imóveis de interesse de preservação. Porém tal onda de geração de riquezas 

acabou. Por volta dos anos 1960 a cultura cafeeira entrou em decadência e teve 

como consequência o êxodo rural. Desta forma nos anos seguintes a arquitetura 

da cidade pouco se modificou. 

A demolição de um imóvel significativo no centro da cidade foi o estopim 

para que a comunidade iniciasse a luta pela conservação do patrimônio cultural. 

Nesse evento a população local protestou, afim de evitar a demolição, que 

infelizmente foi realizada (HAUTEQUESTT FILHO, 2011). Essa foi a primeira 

ação popular que aconteceu em prol da conservação do sítio de Muqui. 

Nunez (2015) enuncia que a cidadã Ney Costa Rambalducci, organizou 

um abaixo-assinado reunindo vários moradores, que solicitavam ao Conselho 

Estadual de Cultura (CEC), providências quanto a preservação da memória 

cultural da cidade. Em 1987, a autora do abaixo-assinado que foi intitulado “Para 

preservar as memórias culturais de Muqui”, foi a precursora da participação 

popular na conservação do patrimônio cultural do sítio histórico de Muqui. 

Para a abertura do processo no Conselho Estadual de Cultura do Espírito 

Santo, além do abaixo-assinado, foram anexadas fotos do que era considerado 

patrimônio cultural pela população local (NUNEZ, 2015). O Conselho Estadual 
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de Cultura apesar de ter aceitado a abertura do processo, achou necessário 

consultar a classe acadêmica a respeito das medidas a serem tomadas. 

Fazendo assim o arquivamento do processo iniciado pela iniciativa popular. 

Em 1989, vemos a imprensa fortalecendo a participação popular. Em 

apoio a comunidade de Muqui, Amylton de Almeida que era escritor, dramaturgo, 

crítico, documentarista e jornalista manifestou-se: 

 
É lamentável que a preocupação cultural dos moradores da cidade de 
Muqui tenha ficado tanto tempo sem uma resposta por parte deste 
Conselho. O processo constitui-se basicamente de um abaixo-
assinado e de fotografias de possível área a ser tombada. Seria caso 
de solicitar à Câmera de Patrimônio que procurasse informar-se 
urgentemente do interesse dos moradores e maiores dados e detalhes 
para que o assunto seja levado a plenário. (ALMEIDA, 1989 apud 
NUNEZ, 2015) 

 
Correndo o risco de perder o patrimônio edificado na cidade, já na década 

de 1990, a prefeitura de Muqui contratou dois técnicos da área de preservação, 

que iniciaram o processo de patrimonialização. O que contribuiu para o 

andamento do processo também foi nomeação de novos membros para o 

Conselho Estadual de Cultura do Espírito Santo (GONÇALVES, 1996). Observa-

se que a sociedade civil se preocupou com a necessidade de conservação do 

sítio histórico, antes dele atingir um alto grau de degradação. A demora do 

Estado em atender as demandas da população, fez com que a integridade do 

patrimônio fosse ameaçada. 

Ainda em 1990, um conselheiro do CEC fez uma visita a Muqui, afim de 

avaliar os bens imóveis que a comunidade estava interessada em preservar e 

também palestrar sobre as fases do processo de tombamento. Em seu relatório, 

o conselheiro registrou a existência de diversos imóveis com importância 

histórica e cultural no município. O conselheiro do CEC ainda verificou, que era 

imprescindível preservar as edificações que os moradores e a prefeitura 

almejavam conservar, visto que algumas casas já estavam sendo 

descaracterizadas (NUNEZ, 2015). Nesse estágio da participação social, 

conferimos que a educação patrimonial, a conscientização e o conhecimento a 

respeito do patrimônio se fazem necessários para alcançar a conservação. 

No ano de 1993 a Câmara do Patrimônio Histórico e Cultural negou o 

pedido de tombamento feito pela comunidade de Muqui, alegando escassez de 
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fundamentação arquitetônica e histórica. A partir dessa justificativa foram 

contratados técnicos preservacionistas, um dá área da arquitetura e o segundo 

da área do turismo (NUNEZ, 2015).   A negativa da Câmara do Patrimônio 

Histórico e Cultural, não desencorajou a comunidade quanto ao processo de 

tombamento, que procurou por meios técnicos retomar as discussões sobre o 

tombamento. 

Cinco anos após a negação da Câmara do Patrimônio Histórico e Cultural, 

foi criada a Comissão Pró-tombamento, constituída por moradores do município. 

Essa comissão em articulação com a prefeitura, foi transformada em 1999, no 

Conselho Municipal de Cultura. Como fruto do trabalho deste conselho, em 2000 

foi realizado o tombamento municipal do sítio histórico de Muqui. 

(HAUTEQUESTT FILHO, 2011) 

No dia da solenidade do tombamento municipal a cidadã que organizou o 

abaixo-assinado que deu início do processo de tombamento, declarou em 

entrevista ao jornal que existia a carência de um projeto de revitalização no 

município, somente a instituição do tombamento, sem a mobilização da 

sociedade, do poder público e um projeto de turismo para o município, não era 

suficiente para salvaguardar o patrimônio tombado (VENTURI, 2000, apud 

NUNEZ, 2015). A comunidade de Muqui tinha conhecimento suficiente para 

entender as implicações à conservação, de modo que propunham soluções, 

mesmo que não técnicas, enxergando as potencialidades do sítio histórico. 

Conforme Nunez (2015) no mesmo ano do tombamento municipal do sítio 

histórico de Muqui, duas arquitetas representantes do IPHAN e do CEC, 

visitaram o município. No registro de suas impressões a representante do 

IPHAN, reuniu várias medidas fundamentais para tornar possível o tombamento 

a nível estadual. Somente em 2008, o IPHAN iniciou uma pesquisa histórica, 

afim de determinar critérios e ações que viabilizassem a proteção legal do 

patrimônio em Muqui. No ano seguinte a Secretaria Estadual de Cultura do 

Estado do Espírito Santo, prosseguindo com o trabalho realizado pelo IPHAN, 

começou o processo de tombamento estadual do sítio histórico de Muqui 

(PESSOTTI, 2014). Aprovado pelo Conselho Estadual de Cultura o tombamento 

estadual foi realizado em 2009 e o sítio histórico de Muqui é considerado o maior 

do estado do Espírito Santo. 
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Verificamos que o tombamento como instrumento de conservação do sítio 

histórico de Muqui, só foi efetivado devido a iniciativa e persistência da 

população. A primeira ação que visava a conservação do sítio histórico, foi uma 

ação popular, por meio de protesto. Seguido do abaixo-assinado e da solicitação 

de abertura de processo no Conselho Estadual de Cultura. Observa-se que a 

criação da Comissão Pró-Tombamento também foi um ato popular que culminou 

na instituição da participação social por intermédio do Conselho de Cultura. 

Refletimos também que a conservação se estabelece viável, com o auxílio 

de profissionais da área patrimonial, principalmente nas questões da proteção 

legal do patrimônio edificado. O poder público é um agente capaz de realizar a 

salvaguarda do patrimônio também, mas no caso de Muqui, a sustentabilidade 

e a perduração dos bens culturais se devem a iniciativa, fiscalização e o 

financiamento dos moradores, que viram no turismo uma oportunidade para tal 

feito. 
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2.4 PARTICIPAÇÃO NA CONSERVAÇÃO: O CASO DO SÍTIO HISTÓRICO 

DE OLINDA-PE 

Com base na pesquisa de Juliana Barreto (2008) sobre a participação na 

salvaguarda do patrimônio cultural em Olinda, apresentaremos as ações dos 

moradores que intencionavam a conservação desse sítio histórico. 

Iniciaremos a trajetória da participação da sociedade civil na conservação 

do patrimônio nos primeiros anos da década de 1960, quando o antigo sítio de 

Olinda, era habitado por muitos artistas plásticos, atores de um movimento que 

buscava enaltecer esse sítio como um local de expressão artística e de paisagem 

encantadora. Denominou-se esse movimento de “Movimento da Ribeira”, pois 

foi iniciado a partir da restauração do Mercado da Ribeira, apoiado pela 

prefeitura e pela Diretoria de Turismo em Olinda (NASCIMENTO, 2008).  

Os artistas plásticos escolheram se abrigar nesta região, pois dado o 

contexto da ditadura militar em 1964, o apoio da administração municipal a 

classe artística, o acolhimento e a paisagem tranquila, propiciavam a produção 

cultural naquela localidade. O movimento não tinha como finalidade a 

conservação do sítio histórico, mas foi o primeiro passo quanto a consciência da 

necessidade de salvaguarda dessa área em Olinda. 

No fim dos anos 1960, a porção antiga de Olinda foi reconhecida como 

um bem patrimonial, e deixou de serem preservados monumentos isolados para 

a instituição da proteção legal pelo SPHAN, atual IPHAN, o sítio histórico de 

Olinda (MOREIRA, 2006). Desta forma percebe-se que a consciência da 

preservação, nesse caso por meio do tombamento, teve visibilidade devido a 

participação de cidadãos do campo das artes plásticas. 

Em 1970 houve um grande salto demográfico em Olinda (IBGE, 1970), 

aumentando a população em várias porções do território, inclusive no sítio 

histórico. Segundo Nascimento (2008) o perfil dos novos moradores era da 

classe dos intelectuais, diferenciando-se dos moradores nativos. A valorização 

desta área como bem cultural para os artistas, por meio do Movimento da Ribeira 

e a falta de conhecimento dos moradores nativos a respeito dos valores 

patrimoniais, fez com que os moradores nativos vendessem os imóveis a preços 

baixos facilitando a chegada de muitos artistas em detrimento da diminuição da 

população nativa (MOREIRA, 2006).  
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Esses novos moradores, diferente dos antigos, possuíam recursos e 

fizeram ações de conservação nos imóveis, o que gerou uma valorização desses 

imóveis. Visto que essa conservação era insuficiente e não garantia o bem estar 

de todos os moradores, ainda na década de 1970, iniciaram mobilizações que 

reivindicavam a conservação integrada do sítio histórico. Os moradores criaram 

o movimento “Olinda pede Socorro”, que tinha por objetivo chamar atenção das 

autoridades, quanto aos danos que o patrimônio local vinha sofrendo. Para 

alcançar esse objetivo, foram realizadas confecção e distribuição de panfletos, 

convocando os moradores da área para reunião afim de discutir o cenário em 

que se encontrava o sítio antigo. 

Esse movimento buscava soluções para rachaduras no solo e nas casas, 

poluição sonora, falta de segurança. Segundo Pereira Júnior (2004) a passagem 

de veículos pesados e o tráfego intenso de automóveis nas ruas estreitas do sítio 

histórico provocavam problemas mecânicos no solo, gerando recalques e 

deslizamento de encostas.  A iniciativa do movimento veio da classe artística que 

além da produção de panfletos, divulgou em jornais locais buscando o apoio do 

maior número de pessoas possível. Deste modo, vemos o auxílio da impressa 

na divulgação da conservação patrimonial.   

A reunião que contou a ampla participação dos cidadãos locais e resultou 

em um abaixo-assinado, que foi encaminhado as três esferas governamentais: 

municipal, estadual e federal. No documento os moradores listaram os 

problemas oriundos do intenso tráfego de veículos e as medidas que esperavam 

que fossem tomadas pelas autoridades. Ainda exigiam a participação dos 

moradores nas decisões a serem tomadas. Nesse momento a Constituição ainda 

não assegurava a participação social nas políticas públicas, mas percebe-se que 

os moradores desse sítio histórico já tinham o discernimento, que sem a 

participação deles nas tomadas de decisão, não seriam atendidas suas 

solicitações.  

Conforme Barreto (2008) o tombamento do sítio realizado pelo IPHAN, 

não foi o suficiente para salvaguardar o patrimônio local e dando continuidade 

ao movimento em prol da conservação, a população começou a manifestar-se 

por meio de pichações, cobrando respeito aos moradores e fiscalização por parte 

do IPHAN e dos governos estadual e municipal. 
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Uma explosão de instalações de bares e boates, foi estimulada pelo Plano 

Municipal de Desenvolvimento Local Integrado, que visava transformar Olinda 

em um polo de lazer cultural e turismo da Região Metropolitana de Recife 

(MOREIRA, 2006). Esses empreendimentos causavam incomodo aos 

residentes da área, que manifestavam suas insatisfações. Em 1977 o Programa 

municipal Cura-Olinda revelou a vulnerabilidade da dependência apenas do 

turismo para sustentabilidade do sítio e priorizou o uso daquele território para o 

desenvolvimento econômico e geração de renda a partir pousadas, cinemas, 

restaurantes, entre outros. Observamos que os anseios dos moradores não 

foram levados em consideração no último plano citado, a pequena mudança 

planejada, era pautada apenas no aspecto econômico. 

Com a intenção de formalizar a participação na conservação do sítio 

antigo, surgiu a Associação dos Moradores e Amigos da Olinda Antiga (AMOA), 

no ano de 1979. Barreto (2008) afirma que os jornais do estado, ligavam a 

criação da AMOA a ausência de ações dos órgãos de preservação na proteção 

patrimônio cultural. Na assembleia que marcou a fundação da AMOA, o tema 

principal foi o risco que o patrimônio corria devido a grande exploração comercial 

e turística do local predominando sobre o uso residencial.  

De acordo com Barreto (2008), abaixo-assinados foram organizados pela 

Associação dos Moradores e Amigos da Olinda Antiga, entre as ações 

requeridas nesses documentos estavam a adequação da legislação de uso do 

solo na região, o bem estar dos moradores estava ameado por incômodos 

causados por muitos bares e boates introduzidos na zona do sítio histórico. Em 

Olinda exploração do turismo e do comércio não foi uma boa solução para a 

sustentabilidade do patrimônio local, pelo contrário, esses foram os principais 

motivos da degradação daquele sítio histórico. Rodrigues, 2000 apud Pontual e 

Millet, 2002, conclui que a modificação de usos e readequações pautados na 

legislação local, descaracterizou os imóveis do sítio histórico de Olinda, de modo 

que perderam informações no decurso do tempo. Essas alterações poderiam ser 

parte da evolução do uso do espaço em Olinda, entretanto teve como 

consequência a “destruição” deste sítio.   

A partir da instituição da AMOA, um dos primeiros eventos que teve a 

participação de seus representantes foi o I Encontro em Defesa do Patrimônio 
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Cultural de Olinda, que promoveu uma aproximação dos moradores e dos 

técnicos em preservação. Eventos como este, levam conhecimento a respeito 

da conservação patrimonial para a população e revelam aos técnicos do campo 

a realidade dos habitantes locais, favorecendo ações satisfatórias a salvaguarda 

do patrimônio.  

Podemos também observar que na década de 1980, a infraestrutura 

urbana da cidade de Olinda não acompanhou o crescimento populacional e o 

adensamento (PEREIRA JÚNIOR, 2004), de modo que passou a ser recorrente 

a falta de água na localidade. Ao deparar-se com essa situação a AMOA, agiu 

mais uma vez, distribuindo panfletos convocando uma assembleia para discutir 

o problema. Em 1980, a convocação foi feita não só aos moradores do sítio 

histórico, mas também a população em geral e a associações das redondezas, 

tornando o movimento mais abrangente. Como resultado, nessa reunião foram 

registradas medidas requeridas a companhia de água Compesa e o início de 

uma ação popular por meio de processo judicial. Nesta fase os moradores 

começam uma mobilização para terem seus direitos assegurados. Infelizmente 

não foram encontrados registros do desfecho desta ação. 

Segundo Barreto (2008) em 1981, as ações da AMOA foram perdendo 

força e o número de moradores participantes diminuiu, culminado na dissolução 

da associação. A Associação dos Moradores e Amigos de Olinda Antiga, teve 

um curto tempo de vida, mas foi atuante em todo seu ciclo, dentro as 

possibilidades existentes, a salvaguarda do patrimônio não foi negligenciada por 

essa instituição. 

Mesmo após o encerramento da associação de moradores, os habitantes 

do sítio histórico continuaram a pleitear a conservação do sítio histórico de 

Olinda. Até que em 1984, os moradores criaram uma nova instituição, a 

SODECA (Sociedade Olindense de Defesa da Cidade Alta), que tinha os 

mesmos fundamentos da AMOA, guiando e formalizando as ações dos 

moradores em busca da preservação do patrimônio cultural (PONTUAL e 

MILLET, 2002). O surgimento dessa instituição também está conectado a uma 

reação da comunidade ao carnaval realizado no sítio histórico, que segundo os 

moradores estava gerando a descaracterização do patrimônio local. 
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Os moradores aproveitaram que a gestão municipal estava propícia a 

participação social executada no Plano Piloto de Olinda e começou a reivindicar 

a conservação do sítio histórico. O Plano Piloto de Olinda estimulava a 

participação por meio dos conselhos municipais, a criação de novas associações 

e participação de associações já existentes. A atuação da SODECA pautou-se 

principalmente contra as mudanças no sítio relacionadas ao intenso tráfego de 

veículos, a exacerbada exploração do turismo e do entretenimento. 

Sobre as reclamações do carnaval no sítio histórico, a SODECA se reuniu 

com técnicos municipais para discutir um uso racional do sitio histórico para a 

realização do evento, evitando a descaracterização do local. As reuniões entre 

os moradores membros da SODECA e a gestão municipal, eram recorrentes, 

permitindo a participação social. Além disso, a SODECA promoveu em 1989 um 

concurso encorajando os habitantes do sítio histórico a decorarem suas casas 

para o carnaval, com o objetivo de sensibilizar as autoridades, uma vez que 

alguns moradores abandonavam suas casas devido ao desconforto causado 

pelo enorme volume de pessoas, automóveis e poluição sonora durante o 

festejo.  

Pressionado pela população e com a participação da SODECA, o poder 

municipal implantou uma lei que normatizava e disciplinava a realização do 

carnaval no sítio antigo de Olinda. Essa lei do carnaval foi uma das primeiras 

vitórias da SODECA, que diferente da AMOA, não fazia grandes campanhas, o 

concurso de decoração carnavalesca foi uma forma modesta de protesto. 

Uma ação dos moradores, foi contra a substituição de residentes por 

atividades turísticas. Conforme Barreto (2008) explicita, o comércio informal 

tomou conta do sítio histórico e as barracas montadas no entorno 

descaracterizavam a paisagem histórica, o que desagradou a comunidade local. 

Deste modo foi organizado um abaixo-assinado, que dispunha sobre o mal uso 

e a sensação de insegurança no local. Este abaixo-assinado enviado ao prefeito, 

teve como resultado uma legislação que definia a realocação das barracas 

informais para o Mercado Público do Viradouro. Porém a realocação não foi 

efetivada. É lamentável que esta legislação não tenha sido implantada, uma vez 

que atenderia os desejos dos moradores e ao mesmo tempo permitiria que os 

trabalhadores informais, continuassem tendo sua fonte de renda. 
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Em 1985 o problema dos moradores a respeito dos inúmeros bares e a 

quantidade de veículos e pessoas desproporcional a capacidade suportada pelo 

sítio histórico perdurava. Tentando resolver esse inconveniente, a SODECA 

recorreu a um vereador que juntamente com os membros dessa sociedade 

redigiu uma lei que proibia a concessão de licença para implantação de casas 

noturnas, restaurantes, bares e afins na zona de preservação da Cidade Alta. A 

normatização não foi seguida por usuários e proprietários dos estabelecimentos 

irregulares, impossibilitando a conversão do sítio ameaçado em um sítio 

protegido. Atribui-se esse fracasso ao pouco comprometimento do poder de 

polícia municipal. Ponderamos que mesmo com o sucesso na criação da lei com 

a participação social, a execução da lei nem sempre acontece, impossibilitando 

a prática da conservação. 

Outra situação em que a SODECA agiu em defesa do patrimônio foi em 

relação ao ordenamento do trânsito local, pois o tráfego intenso e desordenado, 

vinha resultando não só em rachaduras nas casas, como também em acidentes 

gerados por carros desgovernados que colidiam contra as antigas casas do sítio. 

Além do acervo histórico, esse fato colocava em risco os próprios moradores.  

De acordo com Barreto (2008) os membros da SODECA participaram de 

várias reuniões com o Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) com o 

objetivo de criar o Plano de Circulação de Veículos, e os moradores até 

esboçaram percursos para melhorar o fluxo de automóveis no sítio histórico. No 

entanto, os esforços do município para colocar o plano em prática foram poucos. 

Por isso, em 1986 os moradores por iniciativa própria, de modo informal, 

construíram quebra-molas nas ladeiras que apresentavam maior risco de 

acidentes. A SODECA ainda organizou alguns abaixo-assinados protestando, 

mas esses não tiveram êxito. 

O insucesso da municipalidade na resolução do problema no trânsito, se 

refletiu no acervo histórico, uma vez que ocorreu a introdução de elementos 

vedados pela lei de proteção federal nas edificações. Os moradores passaram a 

instalar grades e aumentar os muros dos imóveis, visando a proteção contra 

acidentes com automóveis, também contra a violência que havia crescido na 

região. 
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No fim de 1986, o coordenador da SODECA, Arnaldo Gedanken, 

organizou um dossiê, a fim de levar a Justiça Federal a situação de depredação 

do patrimônio e problemas com o tráfego de veículos no sítio histórico de Olinda. 

Desse modo foi aberta uma Ação Civil Pública que reclamava a apuração de 

responsabilidades por danos ao patrimônio olindense. Durante o processo uma 

equipe técnica constatou os danos patrimoniais, concordando com o dossiê 

entregue pela SODECA e o procurador solicitou que representantes do 

município, do IPHAN, dos moradores e dos proprietários de bares prestassem 

esclarecimentos, por serem os principais agentes relativos à questão. 

O desdobramento dessa Ação Civil Pública, no primeiro trimestre de 1987, 

resultou em uma medida cautelar, que deveria ser efetivada em até 72 horas, 

impedindo o tráfego de qualquer veículo na área de preservação rigorosa de 

Olinda, excluindo os veículos de passeio de moradores, usuários que 

realizassem algum tipo de atividade profissional no perímetro, enfermos e carros 

oficiais. Na prática foram colocados gelo baiano e correntes nas principais ruas 

de acesso e os veículos autorizados a adentrar a área restrita, eram identificados 

com um adesivo concedido após um cadastro na prefeitura do município.  

Em conformidade com Barreto (2008) o cumprimento da medida cautelar 

não agradou a todos usuários do local, alguns moradores, comerciantes 

informais, donos de bares e boates, alguns artistas plásticos, turistas, certas 

ordens religiosas e estudantes da faculdade contida no sítio histórico, 

argumentavam que teriam prejuízos financeiros e dificuldade na locomoção, pois 

a topografia acidentada do sítio demandava caminhadas mais longas. Esse 

grupo realizou uma passeata, protestando contra a interdição do sítio, 

mencionando que haviam perdido o direito de “ir e vir”. 

Ainda no ano de 1987, foram tomadas outras ações pelo grupo contrário 

a interdição: abaixo-assinados, mobilizações públicas, protestos, reuniões e 

divulgação de charges em jornais, satirizando a situação. Também elaboraram 

um pedido de revogação da interdição que foi levado ao Tribunal Federal de 

Recursos. O tribunal determinou a liberação parcial do sítio. Porém, a SODECA 

vendo esse movimento contra a interdição ganhar força, encaminhou um ofício 

ao Tribunal Federal de Recursos confirmando a importância do fechamento e 

por meio de uma Carta Aberta aos Olindenses, tentou persuadir um número 
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maior de cidadãos, mostrando os benefícios e a necessidade da interdição para 

a conservação do valor histórico e cultural do sítio de Olinda. 

Após esse embate, finalmente a interdição foi legitimada por um decreto 

administrativo e constatou-se a necessidade de colocar seguranças particulares 

para reforçar o bloqueio. Em resposta ao grupo contra a interdição, a prefeitura 

divulgou uma nota alegando que o direito de “ir e vir” estava resguardado, uma 

vez que esse direito se refere aos cidadãos e não aos automóveis. A decisão da 

municipalidade foi apoiada pelo Ministro da Cultura e por um consultor da 

UNESCO (BARRETO, 2008). 

Não obstante, os conflitos revelados com a interdição do sítio 

permaneciam e com o objetivo de apaziguá-los, a SODECA propôs um 

plebiscito. Esse plebiscito iniciou da seguinte forma: representantes da SODECA 

fizeram uma pesquisa em 33 ruas da área de proteção rigorosa de Olinda, 

perguntado sobre a posição favorável ou não a interdição e no fim abriam espaço 

para sugestões. Como resultado a pesquisa mostrou que quase 70% dos 

moradores eram contrários à abertura total do sítio histórico e cerca de 26% a 

favor da abertura total. A partir do resultado da pesquisa a SODECA elaborou 

medidas restritivas e disciplinares em relação a acesso de veículos e levantou 

ações a serem realizadas referentes a infraestrutura do sítio, como segurança, 

transporte, iluminação e questões sociais. 

Ainda antes do plebiscito, membros da SODECA com a intenção de 

conscientizar os moradores quanto aos benefícios do fechamento do sítio para 

os automóveis, organizaram um movimento artístico denominado “Viva Olinda 

Viva!”. Este movimento era pautado na preservação do sítio histórico e na 

proteção do mesmo contra o fluxo indisciplinado de veículos, sua divulgação foi 

por meio de panfletos distribuídos aos moradores. Além disso a liderança da 

SODECA, visando sensibilizar os moradores, fez uma caminhada pelo sítio 

histórico, com músicos em serenata. 

O resultado do plebiscito realizado em 10/05/1987 foi a favor da 

interdição, destaca-se aqui a maneira democrática como ocorreu a decisão, com 

a participação de boa parte da população local. As medidas elaboradas pela 

SODECA foram absorvidas pela municipalidade e foi criado um decreto que 

corroborava a participação da população local nas decisões de planejamento da 
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preservação do sítio histórico. Baseado na apuração do plebiscito foi implantado 

em caráter experimental o Plano de Circulação de Veículos (BARRETO, 2008). 

Alguns cidadãos ainda eram contrários a interdição do sítio, em especial 

os proprietários de bares. Desse modo o bloqueio aos veículos não estava sendo 

respeitado e após o recebimento de um dossiê relatando a situação a UNESCO, 

o sítio histórico olindense correu o risco de perder o título de Patrimônio Mundial. 

A SODECA mais uma vez interveio em favor da conservação do patrimônio e 

por meio de diversas mobilizações conseguiu que a prefeitura revisasse a 

legislação urbanística de Olinda, afim de proibir atividades turísticas não 

compatíveis com a conservação da área e a consolidação do Plano de 

Circulação de Veículos, controlando o fluxo de automóveis. 

No entanto o corpo técnico responsável pela elaboração da legislação, 

escolheu propor o incentivo ao uso comercial do perímetro de proteção rigorosa, 

sendo duramente criticado pelos moradores membros da SODECA. Esses 

moradores redigiram um parecer contra a proposta e passaram a discutir a 

legislação com o poder público até sua implantação em 1992. Essa legislação 

urbanística priorizava a conformidade entre a proteção do sítio e os usos 

adequados, controlando principalmente os usos direcionados ao lazer e turismo 

(BARRETO, 2008). 

Os moradores do sítio histórico de Olinda foram muito ativos em relação 

a salvaguarda do patrimônio ali localizado. A Sociedade Olindense de Defesa da 

Cidade Alta (SODECA) ainda existe e continua atuando. Percebe-se que as 

ações visando a conservação do patrimônio em sua maioria foram coletivas, 

dentre elas estão abaixo-assinados, protestos, manifestações culturais, Ação 

Civil Pública, produção de panfletos e notas em jornais. Mas também 

aconteceram algumas ações individuais, como as pichações, a confecção de 

dossiê entregues a prefeitura e a UNESCO. 

Conforme Barreto (2008) vemos também que a maior parte do sucesso 

no cumprimento das reivindicações dos moradores, foi possível devido a 

insistência deles na luta pela proteção do patrimônio e pela boa vontade da 

municipalidade em cooperar e aceitar boa parte das demandas dos moradores, 

permitindo um diálogo entre a população e o poder público. 
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Nesses dois casos relatados, Muqui e Olinda, verificamos que a 

sociedade civil se antecipa ao Estado na mobilização pela conservação de seu 

patrimônio cultural, por se identificar com ele e temer sua degradação. Ambos 

partiram de ações de grupos, organizações ou indivíduos. No caso de Muqui, 

contou-se depois de muita persistência com o apoio da prefeitura e com 

colaboração do Conselho de Cultura e da mídia; no caso de Olinda, a parceria 

foi com o Ministro da Cultura e um consultor da UNESCO.  

Os obstáculos encontrados pelos movimentos nos dois processos de 

mobilização em prol da conservação dos sítios históricos de Muqui e de Olinda 

foram a pouca experiência em mobilização social no Brasil, a falta de recursos e 

de capacitação técnica (usualmente), ainda, a dificuldade de articulação entre os 

componentes do processo, isto é, entre comunidade, órgãos e instituições 

estatais, justiça, também, como vimos, houve discordâncias no caso de Olinda 

desde o início. Segundo Teixeira (2002), as experiências que partem das 

organizações civis são limitadas por falta de acesso aos recursos, ao processo 

deliberativo, para ele: “a atuação da sociedade civil na discussão do orçamento 

e o acompanhamento da execução constituem-se no instrumento fundamental 

para a realização do controle e proposição da participação cidadã”.  

Se situarmos os processos de mobilização social de Muqui e de Olinda 

conforme a escada de Arnstein (1969) vemos um alto grau de comprometimento 

com o patrimônio por parte dos movimentos sociais, mas tal “poder cidadão” e, 

quando foi alcançada a parceria com o Estado/Conselhos na defesa do 

patrimônio e para proposição de instrumentos e intervenções, não corresponde 

inteiramente a uma redistribuição de poder em relação a tomadas de decisões, 

sobretudo, em relação à administração de recursos e a gestão dos espaços. Por 

isso mesmo, não se pode dizer que houve “delegação de poder” e domínio nas 

decisões por parte da sociedade civil. 

Contudo, os exemplos de Muqui e de Olinda atestam que a participação 

é um instrumento fundamental na conservação do patrimônio cultural. Como 

verificado essa participação encontra alguns limites, motivo discutido a seguir. 
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2.5 LIMITES DA PARTICIPAÇÃO 

Com base no que já discorremos e nos exemplos que vimos 

anteriormente, podemos dizer que a participação da sociedade civil na 

conservação do patrimônio cultural é limitada e para ultrapassar este obstáculo 

é necessária a criação de novas formas de participação. Como aponta Teixeira 

(2002), a participação recorre não só a mecanismos institucionais disponíveis, 

mas também cria mecanismos alternativos, vinculando-os a outros mecanismos 

e canais que permitem a legitimação do processo social.  

Observa-se que as diversas formas de mobilização da sociedade nem 

sempre são exitosas quando falamos da concretização da conservação de bens 

patrimoniais, pois muitas vezes o poder público delimita a participação dos 

cidadãos, quer seja não permitindo que a sociedade faça parte da gestão da 

conservação, quer seja não encaminhando recursos financeiros ou técnicos para 

a realização da conservação do patrimônio. Conforme Arnstein (1969) a 

participação que não proporciona uma redistribuição de poder é vazia e acaba 

por beneficiar apenas um dos lados envolvidos no processo.  

Além dos limites colocados pelo Estado, a participação pode passar por 

outros impasses como cita Teixeira (2002): a heterogeneidade das entidades; 

falta de articulação; projeção de interesses particulares (individuais, não 

coletivos); falta de capacitação dos conselheiros. A diversidade de ideias 

enriquece o processo participativo, entretanto é preciso uma maioria chegar a 

uma decisão consensual de qualidade (plural e representativa), é sobre isto que 

se trata a democracia. Crick (1996) alerta que é necessário que a classe 

trabalhadora seja qualificada e instruída na sociedade contemporânea, pois isso 

pressiona os governantes a tolerar e por vezes até incentivar altos níveis de 

participação, tanto a participação comandada por um movimento único ou por 

vários movimentos abertos, habituais e voluntários.   

As deficiências citadas por Teixeira (2002) podem dificultar o sucesso da 

participação, mas quem tem o poder de resolver esses entraves é a própria 

sociedade que deve além de procurar instrução, também precisa ser fortalecida 

em busca da unidade. Segundo Dallari (1983) esta é a definição de política: “é a 

conjugação das ações de indivíduos e grupos humanos dirigindo-as a um fim 
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comum.” Esse é um dos principais pontos dessa dissertação, a sociedade civil 

buscando participação política. 

Mesmo que a participação seja um direito e um dever da sociedade, 

muitas vezes ela acontece como uma mera formalidade que não vai atingir os 

principais aspectos do processo e sim os aspectos secundários. Por exemplo 

quando é realizada uma reunião da prefeitura com os moradores para tratar do 

projeto de restauração de um imóvel histórico público. A prefeitura apresenta um 

projeto finalizado, permite que os moradores falem sobre suas demandas, mas 

não modifica o projeto para chegar mais próximo do que os residentes 

solicitaram. Isso é chamado por Dallari (1983) de participação formal, pois foi 

feita uma reunião dando ideia de que haveria participação, mas não foram 

ouvidas as demandas da população. 

Dallari (1983) afirma que o contrário da participação formal é a 

participação real, que acontece quando a sociedade influência nas etapas 

essenciais das decisões políticas. Nem sempre a participação real vai levar a 

comunidade participante a obter todos os resultados almejados, mas permitirá 

uma espécie de negociação para que haja uma conciliação entre os interesses 

dos envolvidos no processo. 

A participação não rejeita os políticos eleitos como representantes da 

população, mas requer desses representantes a responsabilidade política e 

jurídica (TEIXEIRA, 2002). Podemos perceber que mesmo com a aprovação de 

leis, decisões tomadas por meio dos conselhos municipais ou até mesmo com 

ordem do Ministério Público, frequentemente o poder executivo escolhe não 

praticar a conservação. De acordo com Santos (2002) a democracia 

representativa é chamada a compreender desde o debate político-eleitoral 

propostas de que reconheçam a importância cultural e da inclusão social.  A 

decisão final sobre conservar ou não o patrimônio fica por conta do poder 

executivo que é quem detém os recursos. Santos (2002) diz que a decisão pelos 

conselheiros e assembleias acontecem de uma escolha da sociedade política de 

associar a representação e a participação. 

Quando ponderamos sobre a conservação de edificações históricas, 

vemos a necessidade de uma articulação entre a sociedade civil, o Estado e a 

iniciativa privada. A sociedade civil tem uma incumbência política sobre o 
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Estado, quando não assume o que é de competência do Estado, mas se 

manifesta de forma a pressionar o sistema político a atender as necessidades 

da sociedade (TEIXEIRA, 2002). O papel do Estado na conservação, não é 

somente disponibilizar recursos técnicos, financeiros e executar a conservação, 

mas também é responsabilidade do Estado propiciar um cenário favorável que 

desperte o interesse da iniciativa privada na conservação. 

É importante elucidar que esse favorecimento não deve tornar o 

patrimônio uma simples mercadoria, cabe também ao Poder Público regular e 

limitar as ações do mercado sobre o patrimônio edificado. E a sociedade cabe 

fiscalizar essa regulação, fazendo valer todas as leis de proteção ao patrimônio 

cultural. Elenaldo Teixeira considera a participação como: 

 

“... processo complexo e contraditório entre sociedade civil, Estado 
e mercado, em que os papéis se redefinem pelo fortalecimento 
dessa sociedade civil mediante a atuação organizada dos indivíduos, 
grupos e associações. Esse fortalecimento dá-se por um lado com a 
assunção de deveres e responsabilidades políticas específicas e, 
por outro, com a criação e exercício de direitos. Implica também o 
controle social do Estado e do mercado, segundo parâmetros 
definidos e negociados nos espaços públicos pelos diversos atores 
sociais e políticos” (TEIXEIRA, 2002) 

 

 Mesmo sabendo que o Poder Público limita a participação da sociedade 

civil, existem canais pelos quais a sociedade pode conseguir convencer o Estado 

a conservar.  As mobilizações sociais, os debates públicos fazem as autoridades 

se comprometerem, resultando na criação de leis e políticas públicas para as 

demandas da sociedade (TEIXEIRA, 2002). Mas ainda assim a prática dessas 

políticas públicas e legislações fica exclusivamente a cargo do Estado. No 

próximo capítulo evidenciaremos as políticas públicas e legislações que foram 

desenvolvidas ao longo da história da cidade de Vitória na tentativa de favorecer 

a conservação do patrimônio edificado no centro. 
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3. O CENTRO URBANO DE VITÓRIA-ES 

Iniciamos este capítulo trazendo algumas definições e implicações sobre 

centros urbanos e centros históricos. Os centros urbanos podem ser 

reconhecidos por suas funções, segundo Castilho e Vargas (2009) o fluxo de 

pessoas, veículos e mercadorias tornam esse espaço propício ao 

desenvolvimento da vida urbana. Contudo o espraiamento das cidades e o 

surgimento de novas centralidades tem deslocado essas funções para outras 

áreas da cidade. Este processo foi identificado na Europa e na América do Norte 

a partir da década de 1950, já no Brasil passou-se a discutir o tema na década 

de 1980 (CASTILHO e VARGAS, 2009). Como consequência da 

descentralização aconteceu com maior velocidade a deterioração e degradação 

dos centros urbanos. 

No caso da cidade de Vitória o seu principal centro urbano também é o 

centro histórico, mesmo porque é a sede da capital. Foi onde se iniciou a 

formação urbana, remetendo ao passado. De acordo com IPEA (2016), um 

núcleo que engloba memórias coletivas, pode ser denominado centro histórico 

ou centro antigo. Os aspectos que distinguem essa área central são os 

seguintes: grau de atração coletiva, à custa de memórias comunitárias ou carga 

simbólica; preservação parcial ou integral do tecido urbano, favorecendo a leitura 

do seu traçado original; permanência de elementos arquitetônicos de valor 

reconhecido em número considerável e referência às atividades centrais que 

eram ou ainda são exercidas no local. 

O centro de Vitória é considerado um núcleo urbano e antigo. Datado em 

1550, foi o centro funcional proeminente da cidade até a década de 1970 quando 

começou o processo de descentralização. De acordo com Meneghel et al (1986) 

antes da década de 1970 o centro era estruturado por suas funções 

administrativa, de comércio e serviços, além de abranger um mercado imobiliário 

de caráter residencial caracterizado pelas classes média e alta. 

O advento da mudança da matriz agrícola para hegemonia da 

industrialização trouxe muitas transformações econômicas, sociais e espaciais a 

capital Vitória. Conforme Botelho (2005), o crescimento rápido da população e a 

impressão de um adensamento funcional propiciou a ampliação do tecido 

urbano.  No fim da década de 1960 foi implantada na região norte da cidade a 
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as instalações minero-siderúrgicas e portuárias da Companhia Vale do Rio Doce, 

o que foi um enorme incremento a economia capixaba e favoreceu a expansão 

da malha urbana nesta direção. Nos primeiros anos da década de 1970, o poder 

público passou a investir mais em outras regiões da cidade, assim o mercado 

imobiliário se beneficiou dessa nova infraestrutura e houve uma explosão de 

construções no sentido da área litorânea. 

A partir dos anos 1970, a velocidade dos veículos passou a ser mais alta, 

favorecida pelas obras de asfaltamento nas principais avenidas do centro, 

gerando um aumento dos ruídos. Pouco a pouco os edifícios localizados nestas 

avenidas foram perdendo sua função residencial dando lugar a depósitos e 

escritórios (MONTEIRO, 2001). Após esse deslocamento dos residentes, o 

centro ainda concentrava as principais atividades político administrativas e 

pluralidade de serviços. 

Conforme Monteiro (2001) alega, o “abandono” por parte dos moradores 

da área central é resultado do estímulo do poder público, que em 1972 sancionou 

a lei 2.123. Essa lei proibia em um de seus artigos a reconstrução, modificação 

e acréscimo a edifícios de um único pavimento já construídos em importantes 

logradouros: Av. Florentino Avidos, Av. República, Av. Jeronimo Monteiro, Av. 

Princesa Isabel, Rua General Ozório, Rua do Rosário, Rua Duque de Caxias, 

também nas ruas que conectavam as Avenidas Jerônimo Monteiro, Princesa 

Isabel e Governador Bley. Ainda existia outras proibições no artigo 6 da lei 

anteriormente citada, como: novas construções residenciais na Av. Getúlio 

Vargas, Av. Governador Bley, Av. Princesa Isabel (trecho entre as Ruas 

Marcelino Duarte e a O'relly de Souza) e Av. Jerônimo Monteiro (trecho entre a 

Rua O'relly de Souza e a escadaria Bárbara Lindenberg). O estabelecimento 

desta lei demonstra a intenção de verticalização e potencialização do uso 

comercial e de serviços em detrimento do uso residencial por parte do poder 

público. 

Em decorrência dessa renovação urbana fica subtendido o incentivo a 

demolição de antigos imóveis para encorajar a verticalização. Entre os imóveis 

que foram demolidos existiam alguns de expressividade na arquitetura de Vitória. 

Outra consequência do incentivo ao adensamento de usos comerciais e de 

serviços foi a monofuncionalidade dessa área, que fora do horário comercial 
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ficava praticamente deserta (MONTEIRO, 2001).  Sem a grande movimentação 

de pedestres a área tornou-se propícia ao crescimento da violência, roubos, 

furtos a pessoas e a imóveis, além de depredações a imóveis passaram a ser 

mais recorrentes e isto é visto até os dias atuais. 

 Após o surgimento dos subcentros da cidade de Vitória boa parte 

população que residia no Centro migrou para essas novas áreas. Observa-se 

que tempos áureos do centro comercial e administrativo acabaram por volta da 

década de 1990, quando foi constatada a degradação de amplos setores do 

centro. Já na década de 1970, segundo Mendonça (2003) iniciou-se o 

deslocamento progressivo de residentes das classes mais altas, das atividades 

comerciais mais requintadas e de muitas instituições para essas novas 

centralidades. Na década de 1990 foram inaugurados os primeiros shoppings da 

cidade, localizados na Praia do Canto e na Enseada do Suá, atraindo muitos 

consumidores e enfraquecendo o comércio na área central. Outro motivo do 

enfraquecimento do comércio do centro de Vitória, foi a consolidação do 

comércio popular em Carapina, na cidade de Serra e mais tarde em Campo 

Grande, na cidade de Cariacica. Com estes centros comerciais populares mais 

dispersos na região metropolitana da Grande Vitória, já não havia necessidade 

do deslocamento para o centro de Vitória, para realizar atividades comerciais. 

Esse deslocamento da elite para os novos subcentros foi refletido na 

conservação e no valor dos imóveis da área urbana central, inclusive dos 

edifícios históricos. O preço dos imóveis na área central passou a cair. Essa 

desvalorização levou a falta de manutenção e até mesmo de uso das edificações 

por períodos prolongados. Villaça (2016) aponta que: “A manutenção da 

valorização imobiliária do centro reflete sua apropriação pelas elites.” 

Miranda e Albani (2011) relacionam a metropolização da Grande Vitória 

com a crise da área central do município de Vitória. Nos anos 1970, Vitória era 

um polo para as cidades de Serra, Viana, Cariacica e Vila Velha, tornando-se 

um “corredor de exportação do comércio exterior, lugar de passagem de fluxos.” 

As principais avenidas que passam pelo centro de Vitória são essenciais para a 

funcionalidade do centro e para a conexão dos municípios situados ao norte e 

ao sul da região metropolitana. Esse expressivo fluxo de pessoas e produtos 
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associado as consequências da polinucleação da cidade transformaram o centro 

de Vitória e foi o principal motivo da criação do Transcol.  

Sistema Transcol é o sistema metropolitano de transporte coletivo 

integrado de estrutura tronco-alimentadora que funciona dentro da Região 

Metropolitana da Grande Vitória, no estado do Espírito Santo. IJSN (2009) 

registra que  o sistema teve seu início em 1989 e em 2007 transportava mais de 

17 milhões de passageiros mensais nos sete municípios de abrangência. A 

operação, exclusiva através dos ônibus, é gerenciada pela Companhia de 

Transportes Urbanos da Grande Vitória (Ceturb-ES). Uma das vias mais 

movimentadas (possuía o maior volume de tráfego de GV no último 

levantamento - pesquisa origem-destino) no sistema é a Jerônimo Monteiro, a 

principal avenida do Centro um corredor de tráfego. Pode-se dizer que o ruído e 

o aumento da velocidade dos automóveis desfavoreceram a região central não 

só no quesito residencial como também o comércio, pois os consumidores que 

costumam passar em veículos, pouco tempo tem para observar o que existe nas 

vitrines o que diminui o interesse de parada nesses locais para consumir. 

Essa polinucleação da cidade combinada à falta de atenção e 

investimentos do poder público na primeira região central da capital, teve como 

consequência o agravamento da degradação e deterioração de uma grande 

porção do conjunto edificado no centro nos anos 2000. Integrando essa malha 

urbana estão os edifícios de várias fases da arquitetura de Vitória desde os 

primórdios até a modernidade, que compõem o patrimônio cultural capixaba. 

Conforme Vitória (1999) apud Monteiro (2001), em levantamento realizado pela 

prefeitura no ano de 1999, muitos edifícios já se encontravam completamente 

vazios, entre eles o significante prédio do antigo Hotel Estoril. Essa degradação 

e deterioração também pode ser vista por meio destes testemunhos da história, 

que fazem parte da identidade e memória de uma população e deveriam ser 

conservados. 

Para Chaves (1982) apud Toledo (1984) a evolução humana é um dos 

objetivos alcançados pela sociedade ao preservar o patrimônio histórico e 

cultural. 

"A vida digna expressa-se num crescimento integral e solidário, onde 
o desenvolvimento humano se compromete consigo mesmo (nos 
aspectos físico, cultural, psicológico, social, político, econômico, moral, 
religioso) e compro mete-se também com os outros e com a História. 
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Esse último comprometimento a vida social apresenta-se como uma 
coimplicação dos processos econômicos, cultural, social e político, 
condicionando o próprio desenvolvimento.” (CHAVES, 1982 apud 
Toledo, 1984). 

 

Quando o patrimônio arquitetônico se encontra em risco de perda 

consequentemente a identificação do cidadão com a cidade que habita também 

está ameaçada, visto que este patrimônio cultural é um dos referenciais da 

paisagem e do tempo. Constatado este risco de perda e degradação no centro 

de Vitória, aconteceram alguns esforços para mitigar este problema. Veremos a 

partir de agora alguns planos e trabalhos acadêmicos que buscavam uma 

solução para o centro de Vitória. 

 

• 1973 

o Plano de Desenvolvimento Integrado da Microrregião de Vitória (PDI): 

Este plano foi financiado pela Planorte/Serfhau e Comdusa, contratado 

pelo Governo do Estado do Espírito Santo ao escritório carioca M. Roberto 

Arquitetos. Os objetivos do plano eram organizar os projetos de implantação do 

complexo portuário, instalação do distrito industrial, infraestrutura de 

saneamento e urbanizar as áreas recentemente ocupadas (os subcentros). Em 

relação ao patrimônio edificado Pimentel (2018) aponta que o plano revelava que 

a proteção e valorização do acervo paisagístico urbano e arquitetônico eram 

urgentes, dado o arrasamento gerado pelo progresso material. Ainda colocava 

na lista de bens a serem preservados monumentos importantes e previa a 

proteção da porção histórica de Vitória, definida como a malha urbana colonial. 

Segundo Botechia e Borges (2019) a maioria das propostas realizadas 

neste período não foram a frente. Um ponto criticável do plano foi que em sua 

elaboração não ouviram nem a população nem técnicos locais. Neste período o 

Brasil vivia sob o regime militar, regime este que não enxergava com bons olhos 

a participação democrática. Todavia as diretrizes que o plano apontava foram 

usadas para analisar a cidade e seu desenvolvimento urbano. 

 

• 1976 

o Plano de Estruturação do Espaço da Grande Vitória (PEE): 
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O plano realizado pelo Governo do Estado, pretendia iniciar um processo 

de planejamento urbano, propondo uma distribuição de investimentos pela 

região metropolitana, tendo como diretrizes uma política de transportes e eixos 

viários, instalação de indústrias e ocupação ordenada do solo, mostrando a 

necessidade de planos diretores e zoneamento de modelos de assentamento. 

Quanto ao patrimônio cultural, no PEE foram identificadas áreas de proteção da 

paisagem formada por elementos construídos onde predominam elementos 

naturais, listados monumentos a serem preservados e proposto uma espécie de 

mirante para observação do cenário urbano (PIMENTEL, 2018). 

No Plano de Estruturação do Espaço consta um capítulo sobre 

Patrimônio, que designa uma listagem “do que se devia preservar sob o ponto 

de vista paisagístico. Foram consideramos dois grandes grupos para 

preservação: “A- Paisagem formada por elementos construídos. Considerava 

prédios de interesse histórico, artístico, sentimental (a memória do povo); e 

ambientes urbanos ou conjuntos de interesse ambiental; e B- Paisagem com 

predominância de elementos naturais” (muito enfatizado neste plano). A listagem 

foi feita por município da Grande Vitória, fornecida por historiadores, 

arqueólogos, “pessoas ilustres” (foram ouvidas inúmeras pessoas residentes 

nesses' municípios). O documento já registra “Anseios de todos que assistem à 

mutilação da Natureza e, mesmo, de elementos construídos, considerados 

patrimônio Histórico, artístico, sentimental do povo. Cabe registrar um protesto 

contra a destruição de elementos preciosos tão valiosos de nossa Terra. É 

preciso deter, controlar esse arruinamento.” (IJSN, 1979, p. 27). 

Apesar de ainda estar sob o jugo do regime militar e a participação 

democrática não ser assegura por leis, houve participação nesse plano. Vemos 

que diversas pessoas foram ouvidas, “entre inúmeras pessoas residentes 

nesses municípios”; estudiosos como como Dr. Roberto Viana Rodrigues e o 

Professor Magid Saad; os historiadores, Professora Maria Stela de Novaes, Dr. 

Adelpho Monjardim, Renato José Costa Pacheco, Heribaldo Balestrero; o 

engenheiro Marcelo Fundão Pessoa e o antropólogo Celso Perota (IJSN, 1979, 

p. 27). Além de considerar a participação como instrumento para o planejamento, 

no próprio Plano de Estruturação do Espaço, aconteceu uma manifestação em 

prol da conservação e contra a destruição do patrimônio histórico de Vitória. 
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Mostrando a preocupação e a necessidade de conservação do patrimônio 

cultural desde meados da década de 1970. 

O Plano de Estruturação do Espaço, permitiu a constatação dos indícios 

de saturação funcional do centro, mesmo esta área ainda sendo entendida como 

o principal local de atividades, que continha a sede do Governo e um porto de 

importância nacional. 

 

• 1978 

o Plano de Ação Imediata de Transporte Trânsito (PAITT) e Plano Diretor 

de Transporte Urbano (PDTU): 

Esses dois planos feitos pelo Instituto Jones dos Santos Neves por ordem 

do Governo do Estado, davam continuidade à política de transportes e eixos 

viários planejada no Plano de Estruturação do Espaço. Viabilizando a 

implantação do sistema de transporte coletivo intermunicipal. Neste período já 

eram conhecidas as perturbações causadas pelo acentuado tráfego de veículos.  

Mais tarde com o processo de esvaziamento do centro de Vitória, vemos que 

como resultado destes planos, o centro passou a um corredor de tráfego apenas 

(PIMENTEL, 2018). 

 

• 1979 

o Curso de Arquitetura e Urbanismo na UFES: 

Muitas pesquisas e discussões relacionadas ao centro de Vitória e ao 

patrimônio foram fomentadas pelo início das atividades do curso de Arquitetura 

e Urbanismo da Universidade Federal do Espírito Santo, no ano de 1979. A 

universidade contribui com a produção de conhecimento e a promoção de 

debates na construção da cidade. Por este motivo, a partir deste ponto 

relacionaremos os planos governamentais, ações em defesa do patrimônio e 

trabalhos acadêmicos relacionados ao patrimônio edificado no centro de Vitória 

realizados no Centro de Artes da UFES. 

 

• 1984 

o Plano Diretor Urbano de Vitória – PDU: 



59 

 

 

A lei 3158/84 da Prefeitura Municipal de Vitória, foi baseada em estudos 

feitos no fim da década de 1970 e objetivava a promoção e o ordenamento 

programado do desenvolvimento físico-urbanístico municipal. Segundo Botechia 

e Borges (2019) foi a primeira vez que foi citada a revitalização do centro da 

cidade e a preservação do patrimônio artístico e histórico do município. Nesta 

intenção a lei trouxe as seguintes diretrizes: prevê que os imóveis a serem 

identificados como de interesse de preservação histórico-cultural serão 

indicados pelo Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano-CMPDU e 

concretizadas mediante decreto do executivo, sob consulta ao Legislativo; 

determina que as ZE1, área de proteção ambiental e paisagística, terão seus 

limites determinados pelo Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano-CMPDU; 

Estabelece os graus de proteção, assim como critérios para identificação das 

edificações de interesse sociocultural e delega ao CMPDU a responsabilidade 

pela identificação das edificações, que serão submetidas ao IPHAN; determina 

que serão identificados, preferencialmente, imóveis que possam ter finalidade 

pública, comunitária ou para equipamento urbano; previstos para proteção 

integral na proposta de PDU de 1979, o Teatro Carlos Gomes, o Frontispício do 

Convento de São Francisco, a Capela Nossa Senhora das Neves e a Escola 

Maria Ortiz são substituídos pela Ponte Florentino Avidos e o Viaduto Caramuru; 

prevê como instrumentos de proteção a Desapropriação, Servidão 

Administrativa, Limitação Administrativa e Tombamento; previsão de 

Logradouros de Animação para incentivar atividades culturais, esportivas e de 

lazer; estabelece que o Município realizará acordos/convênios com órgão 

federais e estaduais para elaboração de planos microrregionais de lazer e 

cultura, além da implantação de um a rede “hierarquizada e descentralizada” de 

equipamentos; estabelece que os imóveis identificados como de interesse de 

sociocultural terão isenção de imposto predial (VITÓRIA, 1984). 

A Gazeta (1994) ainda registra que no período de elaboração deste PDU 

a o casario antigo do centro da cidade estava perdendo seus espaços para os 

edifícios de múltiplos pavimentos. Era no centro que se encontravam o comércio 

de luxo, os mais relevantes restaurantes e hotéis da cidade. O posicionamento 

privilegiado no centro da malha urbana da região da Grande Vitória levou a essa 
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porção da cidade ao uso excessivo de seus serviços, equipamentos e sistema 

viário. 

Quanto a participação da sociedade civil na conservação, o PDU de 1984 

instituiu o Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano, que era responsável pela 

identificação de edifícios a serem protegidos, como já visto anteriormente. Neste 

ano a formação do Conselho era composta por diversos atores da sociedade 

civil e do poder público. Entre os agentes da sociedade civil estavam dois 

representantes das associações de moradores de Vitória, um representante da 

UFES, um representante da Associação dos Comércios de Vitória, um 

representante do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB), uma vaga para a 

Sociedade Espírito Santense de Engenheiros (SEE). Entre os representantes da 

iniciativa privada uma vaga para a Companhia Espírito Santense de Saneamento 

(CESAN), um representante da Espírito Santo Centrais Elétricas (ESCELSA), 

um representante da Telecomunicações do Espírito Santo S/A (TELEST), uma 

vaga para a Federação das Indústrias do Estado do Espírito Santo (FINDES). As 

outras vagas foram preenchidas por representantes do poder público, totalizando 

15 cadeiras no CMPDU. Percebe-se que poucas eram as cadeiras preenchidas 

pela população, o que poderia levar a uma representação um tanto elitizada da 

sociedade civil. 

Ainda relacionado a participação o PDU de 1984, responsabiliza o 

Executivo Municipal a promover “a participação da comunidade na administração 

municipal do planejamento urbano” e acrescenta que o Executivo poderia 

“delegar as entidades comunitárias cadastradas a prestação de serviço público, 

em regime de cooperação com município, com vistas à descentralização social 

das atividades do planejamento urbano municipal.” (VITÓRIA, 1984, p. 6). Aqui 

a participação é reconhecida como necessária, porém ainda é limitada a 

participação institucionalizada e controlada pelo Poder Municipal.  

Bedin (2002) apud Júnior (2012) enuncia a importância dessa 

transferência “de contra o Estado para participar do Estado”. Essa mudança traz 

um novo panorama da liberdade. Esta não é vista somente como algo negativo, 

mas sim como uma autonomia, de modo que este surgimento de direito revela 

uma era de ampliação do Estado liberal moderno que caminha para um Estado 

democrático. 
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Antes mesmo de sua implantação esse PDU causou alvoroço entre os 

habitantes da cidade de Vitória que temiam serem prejudicados pelo Plano 

Diretor. De acordo com A Gazeta (1994) a prefeitura recebeu um enorme número 

de pedidos da aprovação de projeto dentro do prazo em que as aprovações 

seriam feitas conforme o regime jurídico anterior. Devido as inquietações e 

pressão de moradores, empresários e outros componentes da sociedade civil a 

lei foi sendo amadurecida e modifica durante seus 10 anos de validade. Percebe-

se que as alterações neste Plano Diretor Urbano, também foram resultantes da 

manifestação da sociedade, os participantes do CMPDU recebiam essas 

demandas que eram levadas as reuniões e pressionados pela população 

respondiam com o atendimento as necessidades levantadas pela sociedade. 

 

• 1987 

o Projeto de Graduação “Vitória ConVida”: 

Este trabalho notório realizado na UFES, propunha uma revitalização do 

Centro de Vitória, justificada por uma saturação funcional, o fluxo intenso de 

veículos, muitos deles apenas com o objetivo de deslocamento entre os 

municípios da região metropolitana, um esvaziamento demográfico e o descaso 

e deterioração do espaço. O projeto de revitalização objetivava traçar diretrizes 

que promovessem a melhoria da qualidade de vida do centro de Vitória 

favorecendo a moradia. 

Sobre o patrimônio histórico, este projeto abordava a necessidade de 

preservação, pois com o crescimento do núcleo urbano e as exigências da 

renovação urbana, parte do patrimônio histórico estava destruído ou deteriorado. 

A pesquisa aponta a dificuldade de preservação das edificações, principalmente 

do casario particular, pois os proprietários não eram conscientes da necessidade 

ou possuíam interesse na conservação. A proposta previa a valorização do 

patrimônio histórico e consequente necessidade de preservação, o uso de 

imóveis abandonados ou subutilizados por entidades e programações culturais 

que proporcionassem o convívio social, a conscientização da necessidade de 

restauração das edificações e da padronização das placas e letreiros luminosos 

comerciais para que esses não desarmonizassem do conjunto e defendia um 

plano diretor específico para a área histórica (MENEGHEL et al, 1987). 
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O trabalho também destacava a conscientização e a participação da 

sociedade:  

 

“...é necessário conscientizar, motivar as pessoas no sentido de 
assumir a sua própria cidade, restabelecendo a identidade de cada um 
com sua condição de cidadão. E é por isso que se dá especial atenção 
a divulgação desse trabalho, enquanto veículo que visa despertar as 
pessoas para que elas participem das decisões, enfim para que elas 
assumam sua condição de pessoa ativa dentro da sociedade.” 
(MENEGHEL ET ALL, 1987). 
 

Meneghel et al (1987) argumentava que a participação popular em 

articulação com o interesse e desempenho governamental era o principal 

instrumento para a prática de uma política de valorização e revitalização do 

centro histórico. Para alcançar esse objetivo a divulgação e a promoção de 

programas para mobilizar a população mitigariam “as violações da cidade contra 

patrimônio histórico e natural”. 

Na prática as autoras fizeram algumas mobilizações. A primeira foi um 

laço no edifício da Escola Técnica Municipal de Teatro, Dança e Música (FAFI). 

O laço era um símbolo de um presente para a cidade, favorecido pelo ensejo do 

Natal, visava ao mesmo tempo levar as pessoas a reconhecerem o valor do 

patrimônio, além de levantar questões e debates relativos aos problemas 

enfrentados pelo centro. Para deixar claro para a população as intenções dessa 

manifestação, foram distribuídos na ocasião folhetos explicando o ato de 

colocação do laço e ponderando sobre a revitalização. 

Outra ação realizada pelas alunas do curso de Arquitetura e Urbanismo 

foi a confecção de cartazes e folhetos informativos, apresentando a evolução da 

arquitetura na Avenida Jerônimo Monteiro. Essa ação objetivou a divulgação do 

casario e pretendia levar a comunidade a reconhecer o valor e se mobilizar para 

salvaguardar esses bens. A distribuição desse material também foi feita de forma 

estratégica, ao levar esses folders para que as lojas distribuíssem os 

proprietários e inquilinos eram despertados sobre a preservação, o que poderia 

leva-los a proteger seus imóveis. 

Este foi um projeto de graduação muito relevante e levou a teoria da 

conservação para fora da universidade, permitindo a prática de mobilizações e 

conscientizando a sociedade. Além disso o projeto foi aproveitado pela prefeitura 

e deu um norte as ações de revitalização do centro. De acordo com Monteiro 
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(2001) entre os anos 1989 e 1992 as obras realizadas pela prefeitura na Rua 

Sete de Setembro, prédio da FAFI, Avenida Beira Mar, Projeto Praça Ubaldo 

Ramalhete e iluminação artística de imóveis foram reverberações desse projeto 

de graduação. Apesar de não serem suficientes para promover a revitalização 

do centro foi um passo em direção a esse objetivo. 

 

• 1994 

o Plano Diretor Urbano de Vitória – PDU: 

A lei municipal 4167/94 tinha como principal objetivo ordenar o 

desenvolvimento urbano municipal. Essa lei destacava que a cidade de Vitória 

era vocacionada para atividades de comércio, serviços, empreendimentos de 

ciência e tecnologia. Entre os aspectos em que se baseava este PDU estavam 

a preservação de recuperação do patrimônio histórico.  

 Este plano foi realizado após a Constituição de 1988, que trazia a 

discussão sobre a reforma urbana e abordava dois importantes pontos: a função 

social da propriedade e a gestão democrática das cidades. Esses aspectos 

foram refletidos em alguns instrumentos do PDU de 1994.  Quanto a 

conservação do patrimônio municipal esta lei previu: que as obras seriam 

identificadas como de interesse de preservação, por Resolução do CMPDU e 

homologação do Poder Executivo; estabeleceu incentivos construtivos para 

imóveis tombados ou listados como de interesse de preservação (transferência 

de potencial construtivo); manteve os incentivos fiscais na forma de redução ou 

isenção de tributos municipais, o Tombamento, assim como os critérios e graus 

de preservação constantes do PDU anterior; estabeleceu o Relatório de Impacto 

Urbano como novo instrumento passível de utilização para proteção do meio 

ambiente natural ou construído; delimitou a Zona de Revitalização Urbana, 

identificando os Setores Históricos no Centro de Vitória. 

O PDU de 1994, que tinha como diferencial a criação de uma Zona de 

Proteção Paisagística visando à recuperação da qualidade visual. Previa 

também a liberação dos gabaritos, limitando as construções através do 

coeficiente de aproveitamento (CA) e da taxa de ocupação (TO), além da 

setorização do Centro objetivando controlar e restringir ainda mais as 

intervenções na paisagem (KLUG, 2009, p. 61-62). 
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A participação da sociedade neste plano se deu em forma de discussões 

a partir do ano de 1991, em especial nas reuniões do CMPDU. Após a conclusão 

da redação da proposta básica, foi necessária uma revisão da proposta. Revisão 

essa exigida pela sociedade civil organizada. Para tal foram realizadas novas 25 

reuniões do CMPDU e um seminário para discutir as alterações no plano básico. 

Nessa época o CMPDU era composto por representantes dos seguintes 

segmentos: Prefeitura de Vitória, Conselho Popular de Vitória, UFES, Instituto 

Jones dos Santos Neves, Findes, Associação Comercial, Escelsa, Telest, 

Cesan, Instituto do Arquitetos, Sociedade de Engenharia e Secretaria Estadual 

de Saúde (A GAZETA, 1994). 

 

• 1996 

o Projeto de Revitalização do Centro de Vitória: 

Este projeto foi lançado devido o estado crítico em que se encontrava o 

centro, comparado ao seu passado recente. Segundo Monteiro (2001) o 

documento traz uma síntese dos Planos diretores precedentes e do projeto de 

graduação Vitória ConVida. No mandato do prefeito Paulo Hartung entre 1993 e 

1996 o projeto foi considerado como uma das prioridades deste governo. Suas 

principais diretrizes eram: valorizar o potencial histórico e cultural do centro, 

conscientizar a sociedade quanto ao processo de revitalização e melhorar a 

qualidade de vida dos habitantes de Vitória. 

Em 1994, Nestor Goulart Reis Filho foi convidado a elaborar um estudo 

para área central, objetivando elaboração do Projeto de Revitalização. Esse 

estudo trouxe em seus fundamentos que as dificuldades de conservação nos 

centros das cidades podem ser enfrentadas com a conservação de edifícios e 

áreas de valor histórico especiais. Os principais problemas do centro naquele 

momento eram “a degradação de edifícios e áreas, congestionamento, 

abandono ao final do horário comercial, perda de importância para a população, 

queda de valores de uso e imobiliário.” (MONTEIRO, 2001). O projeto prioriza 

dois pontos para a realização de intervenção visando a revitalização: “a colina 

histórica”, pois tinha grande potencial de preservação e importância na malha 

urbana e o centro comercial, adicionado o porto e as redondezas do Parque 

Moscoso. As intervenções para reverter a degradação nessa última área 
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deveriam minimizar a poluição visual causada pela publicidade que modificava 

os atributos dos edifícios, insuficiência de estacionamento, arborização 

inapropriada e deficiências no mobiliário urbano. A PMV executou algumas 

dessas intervenções, colocando regras para a publicidade do comércio e 

estabelecendo compensações para o direito de construir (MONTEIRO, 2001).  

Entre as recomendações de Reis Filho para o centro de Vitória 

encontradas nesse estudo estão além da definição de uma política de 

revitalização a realização de um programa educacional para a população. É 

sabido que para a conservação do patrimônio cultural pela sociedade, o primeiro 

passo a ser considerado é a conscientização, não somente entregar informações 

a respeito do patrimônio, são necessárias iniciativas educacionais que levem a 

conscientização da comunidade. De acordo com a PMV (1995) a partir de junho 

de 1995 foram realizados vários encontros entre as secretarias municipais, 

indivíduos interessados e instituições como a UFES, o Sindicato dos Artistas e o 

Conselho Municipal de Cultura, para planejar ações e debater aspectos do 

Projeto. Também foi realizada uma mesa redonda com o autor do estudo, Nestor 

Reis Filho, afim de “desenvolver uma forma de pensar o Centro”. 

À época, os moradores, a iniciativa privada – comerciantes e bancos – 

também são incluídos nessas discussões, que foram possíveis por meio de 

reuniões que objetivavam não só a conscientização como o envolvimento do 

grupo citado anteriormente. O resultado de todas as reuniões foi exposto no 

Seminário Pró-Centro, que foi aberto ao público em geral e desenvolveu e 

publicizou a situação do centro (PMV, 1995). 

A partir da conscientização se torna possível o início do processo de 

participação. Neste caso, a conservação do patrimônio fazia parte de um plano 

maior, que estava na dimensão urbanística e as ações a respeito deste projeto 

ainda estavam sendo pensadas e amadurecidas. Por meio deste projeto foi 

possível já empreender algumas atitudes que culminaram em tentativas para 

conservar o patrimônio edificado, mas a participação da sociedade já era 

evidenciada como um instrumento primordial neste processo. Aqui ainda 

podemos observar o que trazem as cartas patrimoniais a respeito da 

conservação patrimonial ser considerada no planejamento urbanístico. 
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Este projeto ainda trazia a seguinte definição de revitalização: “... conjunto 

de medidas que visam a criar nova vitalidade, a dar novo grau de eficiência a 

qualquer coisa: a revitalização de um conjunto urbanístico, de uma região ...” 

definição esta escrita pelo lexicógrafo Aurélio Buarque de Holanda. É 

acrescentado ao projeto também o conceito do termo requalificação: 

“requalificar, revalorizar, revitalizar no sentido de melhorar a qualidade de vida, 

de valorizar o seu potencial histórico, cultural e paisagístico, de resgatar a 

memória. No sentido de buscar referências culturais e propiciar um espaço de 

vivência agradável e intensa." (PMV, 1995). Nesta fase vemos que tanto as 

definições do termo revitalização quanto o termo requalificação são 

consideradas e vistas como análogas no projeto, mais tarde este pensamento é 

modificado uma vez que a prefeitura de Vitória considera o Projeto de 

Revitalização um organismo em desenvolvimento, conforme Monteiro (2001) o 

projeto deveria ser adequado as mudanças urbanísticas e não ser algo fixo e 

limitado a situação do presente. 

As diretrizes do projeto destacam os três principais agentes capazes de 

intervir no centro: o poder público, a iniciativa privada e a sociedade civil. Dentre 

essas intervenções, as principais são: “A valorização dos imóveis de valor 

histórico cultural e afetivo”; “o incentivo à moradia”; “A integração com o Porto”; 

“O envolvimento e a participação da sociedade” (PMV, 1995). Vemos que o 

patrimônio histórico cultural e a participação da sociedade são tão importantes 

no processo de revitalização que se tornaram aspectos norteadores do projeto. 

Monteiro (2001) destaca várias ações resultantes do Projeto de 

Revitalização, como o Projeto de Identificação das Edificações de Interesse de 

Preservação do Centro de Vitória, a recuperação da Escadaria Bárbara 

Lindenberg, a reurbanização da Rua Duque de Caxias, e a implantação da 

Biblioteca Municipal em um edifício do século XIX. Entretanto essas obras não 

foram suficientes para revitalização e na questão de estimular a moradia no 

centro, foram realizadas apenas obras de infraestrutura urbana, como 

iluminação e melhorias na limpeza, não dando uso as edificações históricas que 

precisavam de conservação. 

 

o Vitória do Futuro: plano estratégico da cidade 1996–2010: 
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Este plano segundo a Prefeitura Municipal de Vitória (2002), foi 

estruturado como uma ação conjunta da administração pública e da sociedade 

civil. O plano era composto por ações de desenvolvimento sustentável, que 

articulavam a crescimento econômico com a qualidade de vida, por meio da 

mobilização e do envolvimento da comunidade. Os princípios deste plano 

relevantes nesta pesquisa foram a citação da valorização da participação da 

população e a revitalização do centro de Vitória.  

No tocante da conservação de bens culturais o Vitória do futuro tinha 

como propostas: a realização de atividades histórico-culturais e turísticas, além 

de moradia, para o Centro; sugeria a exploração do Porto com cruzeiros e 

passeios náuticos pela Baía de Vitória; diz sobre a preservação da paisagem 

natural e construída como parte da identidade da cidade; propunha o 

desenvolvimento turístico e a preservação da identidade do morador com a 

cidade; propunha a valorização do Centro, reafirmando suas características 

próprias e intransferíveis, melhorando a habitabilidade, funcionalidade e beleza; 

considerava a valorização e embelezamento da paisagem urbana do Centro; 

previa a redução do número de postes e instalação de cabeamento subterrâneo; 

a elaboração do Zoneamento Turístico da Cidade e a melhoria dos serviços de 

turismo receptivo; a revitalização de prédios históricos para uso cultural e 

turístico; previa intervenções no Saldanha da Gama, Palácio Anchieta e Palácio 

Domingos Martins, transformando-os em espaços culturais. O plano ainda 

identificava problemas gerados pelo uso das principais avenidas somente como 

corredores de tráfego (PIMENTEL, 2018). 

Conforme Botechia e Borges (2019) o plano definiu Vitória como uma 

cidade prestadora de serviços com ampla participação do setor público, houve 

“o deslocamento do comércio para a região norte da capital (formando novos 

núcleos comerciais em municípios vizinhos).”  

O Vitória do Futuro também revelou a situação de insegurança, 

insuficiência de funcionalidade e deterioração dos imóveis históricos em que o 

centro se encontrava, em razão de ter citado muitos aspectos que promoveriam 

a preservação do patrimônio histórico. 

 

• 1999 
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o Programa de Revalorização do Centro de Vitória: 

O programa da Prefeitura de Vitória visava captar recursos junto ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento-BID para colocar em prática o processo de 

revalorização do Centro que estava caminhando. Para tal o programa: propôs 

ações para resgate da autoestima dos moradores do Centro, visando a 

permanência destes no bairro; fortaleceu a moradia através de projetos 

habitacionais; realizou projetos sociais para geração de renda, entre eles o 

projeto Terra7; destacou a necessidade de ações de melhoria para as calçadas; 

promoveu a valorização do ambiente cultural através da despoluição visual e 

recuperação das fachadas dos imóveis de interesse de preservação; previu a 

reurbanização da Avenida Jerônimo Monteiro, dentre outras vias do bairro; 

propôs a instalação de cabeamento subterrâneo; sugeriu a desapropriação de 

prédios para a visibilidade de monumentos encobertos pela verticalização; fez 

campanhas educativas a fim de envolver a população no processo de 

revalorização (PIMENTEL, 2018). Neste Programa de 1999 é citado que as 

ações propostas precisavam de altos investimentos e que só seria possível 

serem realizados por meio da parceria entre o poder público e a iniciativa 

privada. De acordo com Monteiro (2001) o programa não foi bem sucedido, a 

pois o BID não optou por investir no Centro de Vitória. Mas os objetivos do 

programa mostram um interesse por parte do poder público no projeto de 

revitalização do centro de Vitória. 

 

• 2002 

o Agenda 21 da cidade de Vitória: um sonho em construção: 

Neste ano foi feita pela Prefeitura de Vitória uma revisão do Agenda 21 

anterior: Vitória do Futuro. Onde foram avaliadas as ações concretizadas pela 

Agenda 21 de 1996 e possíveis correções. Segundo Miranda (2003) este plano 

traz um diagnóstico de Vitória e dois cenários possíveis para o futuro, previstos 

baseados em “pesquisas e técnicas de planejamento”. Essa forma de 

 
7 O Projeto Terra foi constituído de obras, ações e serviços públicos objetivando proporcionar 

oportunidades igualitárias para os moradores da cidade e promover a inclusão social melhorar a 

qualidade de vida de seus cidadãos. O projeto buscava realizar isso através de mobilização social e 

implementação integrada de obras urbanas, serviços, ações, geração de ocupação e renda, preservação 

ambiental e regularização fundiária (PMV, 2002). Das treze poligonais atendidas por esse projeto, duas 

(poligonais 2 e 7) compreendem bairros delimitados no recorte geográfico desta pesquisa. 
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planejamento permite visões de diferentes faces dos mesmos problemas, o que 

auxilia na busca de resoluções dessas questões almejando alcançar um “modelo 

desejável de cidade” (MIRANDA, 2003).  

 

“A idéia básica que inspira a metodologia de cenários é a que o futuro 
é moldado no presente pela ação dos indivíduos, organizações e 
instituições. Ela permite uma atitude ativa e criativa em relação ao 
futuro, já que ele é construído pelos atores a partir de sua ação no 
presente”. (LUIZ PAULO VELLOSO LUCAS APUD MIRANDA, 2003) 
 

Luiz Paulo Velloso Lucas apud Miranda (2003) aponta a estrutura 

participativa e democrática do planejamento estratégico, que permite um 

planejamento que inclua e satisfaça a maior parte da sociedade e não somente 

a alguns grupos. Esse modo de planejamento propicia a mobilização e a 

participação da sociedade civil, além de priorizar o desenvolvimento local 

articulado com ações e investimentos de alcance nacional e internacional. 

Referente ao patrimônio, foi panejado: a criação do Corredor Cultural da 

Avenida Jerônimo Monteiro; incentivada a atividade turística, principalmente no 

turismo de negócios; a utilização dos armazéns do Porto de Vitória para receber 

cruzeiros e turismo de lazer; pretendeu atrair para o Centro órgão públicos e 

municipais; promovia a ocupação de imóveis vazios, especialmente com uso 

residencial; propunha reurbanizar a Avenida Jerônimo Monteiro e fazer o 

cabeamento subterrâneo; viabilizar a circulação de portadores de necessidades 

especiais; transferir os ambulantes para a região a ser urbanizada em frente à 

rodoviária; visava promover o tombamento do traçado urbano do Sítio Histórico 

da Cidade Alta, pois neste perímetro encontravam-se objetos simbólicos do 

período colonial (PIMENTEL, 2018). Como resultado dessa tentativa de 

revitalização no centro, segundo Botelho (2005) foi percebido edifícios públicos 

e privados na Avenida Jerônimo Monteiro com “fachadas desobstruídas e 

recuperadas”. Nas redondezas da praça Costa Pereira também pode se ver 

edificações e equipamentos públicos que foram recuperados. Todas essas 

diretrizes tinham consequências que afetariam os imóveis históricos na tentativa 

de conservar a arquitetura histórica. Conforme Herkenhoff et all (2002), essa 

agenda buscava direcionar ações para valorizar a cultura, as artes e o turismo 

visando acumular recursos econômicos e sociais para o centro. 
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o Projeto de Identificação dos Imóveis de Interesse de Preservação do 

Centro de Vitória: 

Realizado pela Universidade Federal do Espírito Santo, este projeto tinha 

como objetivo preservar os suportes materiais da memória do povo capixaba, 

afim de recuperar parte do patrimônio arquitetônico de décadas passadas, 

através da utilização dos instrumentos legais disponíveis, a identificação e o 

tombamento. Foi revisada a listagem de imóveis que já existia, contendo 64 

imóveis identificados e/ou tombados e buscava-se aumentar esta lista incluindo 

outros imóveis.  

Para incluir outros exemplares da arquitetura histórica capixaba na 

listagem foi elaborada uma metodologia de identificação que passava por: 

identificação primária, análise volumétrica e do entorno, levantamento histórico 

e ficha cadastral, evolução urbana através do mapeamento da cidade, 

levantamento iconográfico, dos projetos arquitetônicos, complementação de 

fichas cadastrais, levantamento arquitetônico atual, definição de critérios, 

metodologia e legislação para proteção dos imóveis de interesse de 

preservação, envolvimento dos proprietários e da comunidade em geral, fórum 

de debates com moradores antigos do centro, CDV, IPHAN, SEMCE e técnicos 

interessados, revisão das propostas, a partir dos encaminhamentos do Fórum 

de rebates, exposição, apresentação e debate públicos do trabalho e elaboração 

de Cartilha, contendo informações sobre o centro e seus imóveis identificados. 

Como resultado na primeira fase do projeto foram listados 266 imóveis 

identificados e/ou tombados e a identificar. Sobre os imóveis pesquisados 

contatou-se que os arquivos antigos raramente tinham dados de edificações 

comuns, em geral as habitações da classe média é que representavam a 

arquitetura produzida em um período da história. Observa-se que a metodologia 

abrange a participação popular e a articula como poder público e com os órgãos 

de preservação. 

 

o Projeto Universitário: “Projeto Centro”: 

Em 2002 foi idealizado pelo curso de Arquitetura e Urbanismo da UFES o 

Projeto Centro, que tinha por objetivo atrair a atenção para o Centro de Vitória. 

Por meio de três livros publicados, o projeto visava promover a discussão do 
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tema dentro e fora dos limites da Universidade. O primeiro livro foi lançado no 

ano 2002 e intitulado “Arquétipos”, constituído de ensaios poéticos. Por 

considerar o Centro uma região valiosa por suas características históricas, 

culturais, econômicas e que passava por um momento de incertezas quanto ao 

seu futuro, os ex-alunos, alunos e professores do curso de Arquitetura e 

Urbanismo da UFES, fizeram diversas visitas, compilações e debates 

conhecendo melhor o Centro e constatando que “o Centro de Vitória não está 

morto” (MELO, 2006). 

Impulsionados por verem o Centro de Vitória abandonado e esquecido 

pelo poder público, no desenvolvimento do projeto foi averiguado que o Centro 

poderia estar mais vívido e rico. O centro da capital do Espírito Santo, 

necessitava de uma requalificação em seus espaços públicos, reestruturação do 

trânsito pesado gerado pelo grande número de veículos e transporte público da 

cidade, regulação da publicidade de empresas e dos comércios, restaurar e 

reformar imóveis, entre outras inciativas que deviam ser tomadas pela Prefeitura 

e pelos proprietários de imóveis. Melo (2006) acreditava que resolvendo esses 

entraves, os imóveis ociosos ficariam mais atraentes para novos proprietários, o 

que ajudaria o Centro ser enxergado pelo restante da cidade.  

   

• 2004 

o Projeto Universitário: “Projeto Centro”: 

Lançamento do segundo livro do projeto com o título “Olhar” reunia as 

percepções de estudantes do curso de Arquitetura e Urbanismo, por meio de 

desenhos.  

 

• 2005 

o Projeto Morar no Centro: 

O projeto da Prefeitura de Vitória Morar no Centro, integra o programa de 

revitalização do Centro e busca o repovoamento da área central da capital. 

Segundo a Prefeitura (2009) os objetivos deste projeto são: otimizar a 

infraestrutura existente; dinamizar a utilização dos equipamentos públicos e 

privados, incrementando as funções econômicas e sociais da área central de 

forma a melhorar a qualidade de vida dos seus habitantes; recuperar e manter o 
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patrimônio histórico e cultural do centro; aumentar a oferta de unidades 

habitacionais de interesse social e reduzir o déficit habitacional da cidade. 

 

“Os novos moradores vão fazer parte de um conjunto de ações que 

visam ao fortalecimento das comunidades com efetiva participação nas 

políticas locais, bem como à organização de novas iniciativas que 

garantam a sustentabilidade do projeto” (PMV, 2009).  

 

O projeto que renova edifícios abandonados e subutilizados no centro, 

transformando-os em moradia, contempla famílias que moram em Vitória há pelo 

menos um ano, com renda familiar em torno de 3 salários-mínimos e que não 

tem propriedade residencial ou financiamento habitacional. 

De acordo com Botelho (2005) esse projeto que readéqua imóveis 

abandonados para moradias é inspirado em práticas das cidades de São Paulo 

e Rio de Janeiro e uma particularidade do que tem sido feito em Vitória, é que 

quem conduz esse processo é a municipalidade, enfrentando até mesmo o 

governo estadual de oposição e fazendo o próprio modo de revitalização. 

Botelho (2005) ainda enuncia que se futuramente for possível um processo de 

gentrificação do centro de Vitória, esta postura da Prefeitura em garantir 

moradias populares nesta área aponta para outra direção. 

Até os dias atuais o Projeto Morar no Centro deu uso novamente a apenas 

quatro edificações, antes três delas tinham função de hotel, mas o Estoril, o 

Pouso Real e o Tabajara estavam desativados e foram transformados em 94 

unidades habitacionais (PMV, 2009). Recentemente o edifício do antigo Cine 

Santa Cecília foi transformado em 35 unidades habitacionais, entregues em 

2022. Esta foi uma boa solução para os edifícios vazios do centro, é uma forma 

de não perder o patrimônio cultural, porém a quantidade de edificações 

reabilitadas pelo projeto é ínfima perto do enorme número de edifícios vazios ou 

subutilizados e a necessidade habitacional em Vitória. 

 

o VITÓRIA: A cidade que a gente faz: 

O programa Prefeitura, buscava ampliar o Programa Morar no Centro, 

utilizando o edifício Santa Cecília e prédio do INSS; propôs melhorar a 
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acessibilidade e circulação no centro; Proposta de elaborar o Plano de Proteção 

Visual da Paisagem; ampliar a interligação entre o Porto e a Cidade. 

 

o PROCIDADES/BID: Programa Integrado de Desenvolvimento Social e 

Urbano do Município de Vitória:  

Este subprograma do Revitalização do Centro da PMV, que era apoiado 

pelo Ministério do Planejamento e pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, pretendia reverter a imagem degradada do Centro 

reurbanizando a avenida Jerônimo Monteiro, tornando o ato uma marca da 

revitalização da área central. Para isso a prefeitura pretendia: solucionar 

problemas de acessibilidade e segurança, atendendo a reivindicações de 

moradores; propor transformar a Avenida reurbanizada em instrumento de 

negociação junto às concessionárias de serviços públicos, para implantação em 

outras áreas do Centro; intentava recuperar os marcos visuais da Avenida; 

visava controlar as propagandas publicitárias; propôs readequar o mobiliário 

urbano, incentivando a permanência e a manutenção das atividades 

econômicas. 

 

o Projeto de Graduação: “Percepção e cidade: o porto na ilha de Vitória”: 

O trabalho de Marina Bressanelli ressalta o papel relevante do porto na 

construção do centro da cidade, questionando e analisando as percepções que 

os usuários do Centro da cidade têm acerca do Porto de Vitória. A pesquisa 

promove uma reflexão as pessoas que participaram em relação aos valores 

desta parte do centro. Como resultado percebeu-se que a imagem que os 

usuários tinham do centro era de um espaço deteriorado, sujo, desordenado e 

inseguro. Os entrevistados também repararam na falta de manutenção das 

edificações no entorno do porto, evidenciando que a os usuários do local 

enxergam a necessidade de conservação. 

 

• 2006 

o Plano Diretor Urbano de Vitória – PDU: 

A lei 6705/06 foi o primeiro plano diretor feito após o Estatuto da Cidade, 

introduzindo instrumentos previstos neste estatuto. Este plano estabeleceu as 
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Zonas de Proteção Ambiental e Zonas de Ocupação Preferencial, referenciando 

o Turismo Sustentável, a preservação de marcos visuais e a multiplicidade de 

usos (residenciais e não residenciais); delimitou as Áreas Especiais de 

Intervenção Urbana; incentivou a reabilitação de edifícios não utilizados para 

habitações de interesse social; pretendia preservar a configuração da paisagem 

urbana; instituiu o Estudo de Impacto de Vizinhança; estabeleceu o prazo de dois 

anos para elaboração de estudo com definição de critério para proteção da 

paisagem; previu o IPTU progressivo no tempo, o Consórcio Imobiliário, 

Operações Urbanas Consorciadas, Outorga Onerosa do Direito de Construir, 

Transferência do Potencial Construtivo, Direito de Preempção, Incentivos 

Financeiros e Fiscais. Sobre o patrimônio o Art. 144 dessa lei traz entre os 

objetivos primordiais, preservar o patrimônio histórico fomentando a cultura e 

recuperando edifícios de interesse de preservação com usos finais compatíveis 

com cada edificação; aumentar o estímulo para atividades turísticas nessa 

região; “proporcionar a revitalização econômica, possibilitando o 

desenvolvimento social e humano e introduzir novas dinâmicas urbanas”. 

(VITÓRIA, 2019).  

Resultante deste plano, as ações essenciais previstas no PDU de 2006 

para o Centro: fomentar a sua “revitalização econômica”, promovendo o 

“desenvolvimento social e humano” e a introdução de “novas dinâmicas urbanas” 

não foram implementadas satisfatoriamente (MIRANDA; ALMEIDA; MARTINS, 

2018).  

 

o Planejamento Urbano Interativo do Centro de Vitória: 

Apoiada pelo Ministério das Cidades a PMV elaborou um planejamento 

visando realizar intervenções urbanísticas agrupando ações e projetos capazes 

de direcionar futuras políticas de desenvolvimento para o Centro de Vitória. 

Neste planejamento tiveram a intenção de possibilitar participação democrática 

da sociedade em todas as etapas de elaboração e realizando Seminários onde 

as potencialidades do Centro foram identificadas e confirmadas com a sociedade 

civil. Outras metodologias participativas foram testadas neste plano, operando 

variadas práticas participativas e promovendo um processo educativo e 

mobilizador. Este plano "buscou pesquisar como os moradores de Vitória e da 
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região metropolitana utilizam o Centro de Vitória e como essas pessoas 

percebem esse espaço urbano, investigando aspectos como imagem, 

habitabilidade, investimentos necessários e visibilidade.” (PMV, 2006). Nesta 

pesquisa foram entrevistadas pessoas em diversas faixas etárias acima de 18 

anos e os 811 entrevistados estavam distribuídos em todas as faixas de renda. 

Foram entrevistados não somente os moradores, trabalhadores e usuários do 

Centro, mas também da Enseada do Suá, Jardim da Penha, Jardim Camburi e 

Praia do Canto, bem como foram ouvidos moradores de Vila Velha e Cariacica. 

(PMV, 2006). 

Entre os resultados da pesquisa para o Planejamento Urbano Interativo 

do Centro, encontramos que embora se mostrarem sensíveis ao problema da 

degradação do Centro de Vitória apenas 12% dos entrevistados afirmaram 

conhecer o Programa de Revitalização do Centro de Vitória e 45% apenas 

ouviram falar desse trabalho. Estimular o envolvimento da população e instigar 

a opinião pública é um movimento importante em direção ao sucesso do 

Programa de Revitalização do Centro. Para se conseguir um resultado a longo 

prazo, é importante envolver os formadores de opinião e públicos 

multiplicadores, como alunos e professores, que podem auxiliar na 

sensibilização e mobilização da população em geral para a importância do 

Centro para a memória de Vitória (PMV, 2006). 

Tal planejamento ainda evidencia o acervo patrimonial e a concentração 

de equipamentos culturais como vocações na dinamização econômica da área; 

procura potencializar a autoestima do morador do bairro; propõe a elaboração 

do Plano de Proteção da Paisagem e prevê a dinamização do uso habitacional 

com ampliação do Projeto Morar no Centro. 

  

o Projeto Visitar: 

O principal objetivo deste projeto da PMV era “promover o consolidar” o 

Centro de Vitória. O Projeto Visitar fez parte de uma política pública dentro da 

proposta de revitalização do centro. Para proporcionar aos moradores e turistas 

a oportunidade conhecer o patrimônio cultural eram feitas visitações ao 

patrimônio e incentivos à cultura das comunidades locais. Logo, elaboraram 

roteiros turísticos, foram feitas pesquisas e a difusão da cultural, propunham o 
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envolvimento da comunidade e a preservação da memória (PMV, s/ data). Este 

projeto é um passo em direção a participação da sociedade na conservação do 

patrimônio, uma vez que ele tenciona promover a educação e conhecimento da 

cultura, processo inicial em que os cidadãos se tornam conscientes e podem ser 

despertados a agir para salvaguardar testemunhos da identidade e memória 

capixabas.  

 

o Projeto Universitário: “Projeto Centro”: 

O último livro do projeto foi intitulado “Foco” mostra o centro de Vitória 

fotografado por alunos e ex-alunos do curso de Arquitetura e Urbanismo da 

UFES.  

 

• 2009 

o Estudo Integrado de Uso e Ocupação do Solo e Circulação Urbana da 

Região Metropolitana Da Grande Vitória: 

Este estudo foi feito pela Prefeitura de Vitória, o Instituto Jones dos Santos 

Neves e o Conselho Metropolitano de Desenvolvimento da Grande Vitória, 

procurando definir diretrizes, instrumentos e propostas para orientar o 

desenvolvimento da RMGV, analisando cenários possíveis para os próximos 

anos a fim de nortear a elaboração do Macrozoneamento Metropolitano. 

Referente a conservação do patrimônio do centro de Vitória o estudo mostra a 

necessidade da requalificação urbana a fim de reforçar funções e características 

próprias do espaço central e considera os resultados da possível implantação do 

Plano Interativo do Centro e do Projeto Morar no Centro na revitalização 

econômica e na atratividade do bairro. 

 

o Dissertação de Mestrado PPGAU-UFES – “Diretrizes para aplicação dos 

conceitos de sustentabilidade na reabilitação de edifícios em centros 

urbanos para fins de habitação popular: análise do Programa Morar no 

Centro Vitória (ES)”: 

Esta pesquisa, realizada por Kamila Zamborlini Waldetario, faz uma 

análise da aplicabilidade de diretrizes baseadas no conceito de sustentabilidade, 

direcionadas à reabilitação de edifícios subutilizados em centros urbanos para 
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fins de habitação popular. A metodologia utilizada baseou-se na conversão dos 

parâmetros avaliativos de ferramentas de certificação ambiental de edifícios em 

diretrizes urbanas e arquitetônicas, e na análise da aplicabilidade de cada uma 

delas, tendo como referência principal o Programa Morar no Centro, 

desenvolvido no Município de Vitória (ES). Os resultados apontaram os 

condicionantes específicos dentro dos recortes da pesquisa, como as restrições 

orçamentárias e as limitações causadas pelas legislações patrimoniais e 

identificam potencialidades e desafios para o desenvolvimento de tecnologias 

adequadas à atividade da reabilitação. Esta dissertação poderia ser usada como 

o direcionamento de novas reformas de edifícios realizados pelo Programa 

Morar no Centro faz as reformas de seus edifícios, tornando-os mais 

sustentáveis, ainda diminuindo os custos de manutenção dos mesmos. 

 

• 2010 

o Plano de Proteção da Paisagem da Área Central de Vitória: 

Elaborado pela Prefeitura com a participação de professores da UFES, 

este plano visa proteger e valorizar a paisagem urbana e o patrimônio cultural 

do Centro, estimulando a revitalização física e econômica do Centro, de maneira 

sustentável. Durante os estudos para o plano, os moradores foram entrevistados 

a respeito dos referenciais da paisagem e esta foi uma das formas que se deu a 

participação social na construção do plano. Como resultado foi elaborada uma 

Minuta de Projeto de Lei com proposta de normas e instrumentos urbanísticos 

para complementação do PDU; relacionada a importância da paisagem urbana 

na construção da cidadania; identificados os elementos estruturadores da 

paisagem do Centro; aplicado o Método de Abordagem Participativa em 

continuidade aos procedimentos e diagnósticos elaborados no Plano Urbano 

Interativo do Centro. 

 

• 2017 

o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana da 

Grande Vitória (PDUI): 

O PDUI visa o planejamento para o desenvolvimento urbano 

sustentável da RMGV e seus principais objetivos são: apontar as diretrizes 
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para as Funções Públicas de Interesse Comum, incluindo projetos 

estratégicos e ações prioritárias; delinear o macrozoneamento da unidade 

territorial da RMGV; estabelecer as diretrizes quanto à articulação dos 

municípios no parcelamento, uso e ocupação do solo urbano nas zonas de 

interesse metropolitano; definir as diretrizes quanto à articulação intersetorial 

das políticas públicas afetas à unidade territorial urbana da RMGV; delimitar 

as áreas com restrições à urbanização visando à proteção do patrimônio 

ambiental ou cultural, bem como das áreas sujeitas a controle especial pelo 

risco de desastres naturais; construir um sistema de acompanhamento e 

controle de suas disposições, conciliado com a governança da RMGV, 

estabelecida no ordenamento jurídico estadual (IJSN, 2018). 

O direito de participação neste plano foi assegurado pela Constituição 

de 1988 e teve seus meios definidos pelo Estatuto da Metrópole, que em um 

de seus artigos registra “a promoção de audiências públicas e debates com 

a participação de representantes da sociedade civil e da população, em todos 

os municípios integrantes da unidade territorial urbana”. Segundo IJSN, 2018 

o processo de participativo iniciou-se já nos estudos para a elaboração do 

PDUI em 2015, quando foi realizada uma reunião com representantes do 

Grupo Executivo do Comdevit e conselheiros indicados pelos municípios. O 

Grupo Executivo do Conselho Metropolitano de Desenvolvimento da Grande 

Vitória (Comdevit) é formado pelos sete prefeitos dos municípios da RMGV, 

sete secretários de estado e três representantes da sociedade civil nomeados 

pela Federação das Associações de Moradores e Movimentos Populares do 

Espírito Santo. No caso da impossibilidade de se apresentar nas reuniões 

esses conselheiros podem enviar representantes, que comumente são 

secretários municipais. Percebe-se que os representantes diretos da 

sociedade civil neste grupo são a minoria, apesar de os outros prefeitos 

também serem escolhidos pela população por meio do voto. Esse foi apenas 

um passo no longo caminho que tinha como finalidade a elaboração do PDUI. 

O processo de participação na elaboração deste plano não ficou 

restrito ao Comdevit. Para permitir a participação da sociedade civil utilizados 

variados instrumentos, o primeiro deles foi o mapeamento de atores sociais, 

que fez um levantamento de instituições com atuações notáveis na RMGV, 
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esse mapeamento levou a um número de 1602 instituições, entre elas estão: 

3 Comitês de bacias; 10 Entidades de Classe; 11 Instituições Federais; 20 

Instituições de Ensino; 71 representantes do Poder Público; 138 Entidades 

de Trabalhadores; 138 Conselhos; 153 representantes do Legislativo; 163 

Entidades Empresariais; 234 ONGs e 661 Movimentos Populares. O segundo 

instrumento utilizado foram as reuniões de sensibilização, em que o foco era 

mostrar as etapas do trabalho e disseminar as principais informações sobre 

ele, gerando um diálogo entre as partes (IJSN, 2018). 

Ainda realizaram um seminário de mobilização da sociedade em que 

foi contextualizada a RMGV no passado e no presente, apresentadas todas 

as etapas de elaboração do trabalho e após isso os participantes do 

seminário foram convidados a colaborar com o plano. Entre o público deste 

seminário 54,1% eram representantes do Poder Público e 45,9% eram 

representantes da sociedade civil. Dentre os representantes dessa última 

parte estavam sindicatos, movimentos sociais, instituições de ensino e 

pesquisa, entidades de classe, entidades ambientais, entidades empresariais 

e cidadãos. Também realizaram reuniões técnicas que buscavam agrupar as 

principais informações para a elaboração do PDUI. Os participantes dessas 

reuniões se encontravam no âmbito do Comdevit, desta forma participaram 

entes federados e a sociedade civil (IJSN, 2018). 

Outra etapa do processo de elaboração do PDUI envolveu a realização 

de oficinas. Nessas oficinas a intenção era avaliar a percepção dos 

participantes relacionada as potencialidades e desafios nas diretrizes do 

plano, almejando debates menos superficiais em torno dos eixos norteadores 

do PDUI. O público-alvo dessas oficinas eram técnicos, instituições de ensino 

superior e entidades de classe. Entre as atividades realizadas nas oficinas a 

leitura comunitária revelou os desafios gerais considerados mais relevantes, 

entre eles está o Centro de Vitória, para esta área aparecem como desafios 

a mobilidade, o esvaziamento, a segurança e infraestrutura para atrair e 

realizar a transição de ocupação comercial para residencial (IJSN, 2018). 

Verificamos que os problemas do centro continuam os mesmos que vêm 

sendo apontados desde os anos 1980, são situações persistentes que ainda 
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não receberam investimentos suficientes para melhorar e suas 

transformações são de agravamento.  

 Além disso um instrumento que também teve espaço na criação do 

PDUI foi o ciclo de debates, em que foram construídos cenários e projeções 

em colaboração com representantes do poder público e da sociedade civil, 

objetivando refletir sobre a cidade desejada. Para desenvolver o ciclo de 

debates, realizaram leituras técnica comunitária e institucional, pretendendo 

vislumbrar o desenvolvimento territorial futuro da RMGV. Participaram do 

ciclo de debates: entidades empresariais, entidades de trabalhadores, ONGs, 

entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa, movimentos populares e 

comunitários, poder executivo estadual e prefeituras municipais (IJSN, 2018). 

Quanto aos indivíduos que representariam todos os grupos citados 

anteriormente houve uma preocupação com a qualificação deles. Para 

participar dos debates era necessário:  

 

“- Ser personalidade atuante no segmento e na sociedade – podendo 
ser indicado pelas entidades que compõem o segmento;  
- Ter capacidade de diálogo e interlocução;  
- Possuir conhecimento sobre a região metropolitana, geral ou mesmo 
por eixo do Plano; 
- Ter histórico/atuação em espaços similares, tais como PDM, PDU, 
conselhos em geral.” (IJSN, 2018) 

 

Vemos que a instrução e os histórico participativo são premissas para o 

indivíduo ter voz em planos relevantes como o PDUI. Conforme IJSN (2018) ao 

todo participaram desses debates 200 pessoas e o ciclo de debates resultou em 

110 propostas. 

Por último a etapa que permitiu uma participação mais ampla da 

sociedade civil, foi a etapa das audiências públicas. Aconteceram 7 audiências 

e participaram no total 724 pessoas. A audiências públicas foram delineadas por 

apresentações das propostas resultantes das etapas anteriores e o diálogo entre 

a sociedade civil, poderes públicos municipal e estadual. A partir de todo esse 

processo participativo, destaca-se aqui que entre o desafio de estruturação e 

operacionalização de um sistema de governança interfederativa, no âmbito 

metropolitano, que contemple o progresso do planejamento e implantação de 

políticas de interesse da RMGV. Entre as propostas para vencer este desafia 
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está a participação social: “garantia de participação efetiva de representantes da 

sociedade civil na estrutura do planejamento metropolitano” (IJSN, 2018).   

De acordo com IJSN (2018), foi expressiva a participação popular neste 

plano, foram muitos acessos na plataforma online do plano originando mais de 

500 proposições. O PDUI foi construído desde sua base com a participação da 

sociedade e teve como instrumento a participação como parte constituinte do 

Plano final. 

Estes foram os esforços e alguns resultados das tentativas do governo e 

da sociedade de conservar os imóveis históricos. As ações que foram iniciadas 

visando a revitalização, foram substituídas com o passar dos anos pelo termo 

revalorização, Monteiro (2021) explica que “o termo projeto recebe 

denominações diferentes de tempos em tempos, passando de "revitalização" a 

"revalorização" em poucos anos. Isso se deve à crítica acerca da terminologia 

adotada e aos conceitos a ela atados.” Conforme as renovações na definição 

dessas palavras, os planos voltaram a usar a palavra revitalização, mantida até 

os dias de hoje.  É notado que na década de 1970 iniciaram-se os motivos dos 

problemas do centro, que já se enunciavam, contudo só passaram a ser 

amplamente discutidos a partir dos anos 1980. Com poucas ações para deter a 

degradação de vários setores do centro nos anos 1990 é que fica mais que 

evidente a necessidade urgente de se conservar o patrimônio cultural urbano. A 

maior parte dos planos que procuravam promover a conservação dos edifícios 

históricos são vistos entre os anos de 2000 e 2010, apesar dos estudos e 

trabalhos realizados na Universidade Federal do Espírito Santo, denunciarem a 

deterioração das edificações culturais desde os anos 1980 e já no PEE em 1976 

também haver manifestações a respeito da necessidade de conservação de 

edificações históricas. Essas pesquisas e planos já apontavam caminhos 

possíveis para a conservação dessas construções e ainda hoje são elaborados 

trabalhos nesta mesma intenção.  

Ao longo de todos esses anos vemos que diversos agentes se 

mobilizaram em busca da conservação do patrimônio edificado, vemos a 

sociedade civil participando da construção dos planos. Como recomendado nas 

Cartas de Washington, Petrópolis, Cabo Frio, Nova Olinda, Normas de Quito, 

Recomendações de Nairóbi e na Declaração de Sofia, muitos desses planos 
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viabilizaram a participação, promoveram a educação e conscientização da 

sociedade civil. Moradores, comerciantes, artistas, a universidade, conselhos e 

associações, participando através de reuniões, audiências, manifestações, 

pesquisas e seminários. O poder municipal procurando colocar a participação e 

conscientização na estruturação dos projetos, a iniciativa privada investindo e 

participando da construção dos planos e no fim o poder público administrando 

todos os interesses desses vários agentes.  
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4. AGENTES DA CONSERVAÇÃO 

Neste capítulo serão apresentados os agentes da conservação de 

edifícios históricos levantados e as ações que esses diversos atores tem 

realizado entre os anos de 2011 e 2022 em busca da salvaguarda do patrimônio 

cultural do centro de Vitória. De acordo com Teixeira (1997) o processo de 

participação depende da articulação entre diversos atores e essa interação 

acontece de modo “complexo e contraditório”, pois em algumas situações não 

são relacionados somente ao Estado, como também aos outros agentes e as 

condições estruturais e de cultura política que podem contribuir ou dificultar a 

participação. 

A autora Sherry R. Arnstein explicita essa relação complexa entre os 

atores da participação, utilizando a figura da escada (figura 13). De acordo com 

Arnstein (1969) teoricamente, o alicerce da democracia é a participação dos 

governados no governo, isto permite que os cidadãos que atualmente são 

excluídos da política e dos processos econômicos, possam ser incluídos no 

futuro. 

 

Figura 13: Escada da participação cidadã 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, baseado em Arnstein (1969). 

 

A escada da participação cidadã é constituída por oito degraus. Os dois 

primeiros degraus tratam da não participação, esses foram criados na tentativa 
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de substituir a verdadeira participação, distorcendo o real sentido da 

participação. O primeiro degrau diz respeito a manipulação, onde o grupo de 

pessoas envolvidas no processo são “educadas”, aconselhadas e persuadidas 

para aceitarem o que é determinado pelos detentores do poder. Já o segundo 

degrau denominado terapia, seria uma espécie de tratamento ou “cura”, que 

consiste em operações desonestas em que ao invés de resolver o problema 

levantado pelos cidadãos, convence essas pessoas que elas são o problema e 

que precisam ser tratadas. 

Os próximos três degraus são qualificados como tokenismo, onde os 

cidadãos conseguem ouvir e ter voz. Conforme Nohara (2015) explicita, o 

tokenismo é uma estratégia que cria uma falsa sensação de integração a partir 

de algumas concessões que são feitas, mas que em sua verdadeira intenção 

deseja assegurar as estruturas de dominação. Essa manobra visa ocultar 

eventuais acusações de não participação posteriores. Desta forma o degrau de 

número três, trata-se de informar quais são os direitos e deveres dos cidadãos e 

as opções que lhes são ofertadas. Esse poderia ser o primeiro degrau da 

genuína participação, porém geralmente o tráfego de informações é 

unidirecional, dos governantes para os governados. Não existe um contrafluxo e 

nem o poder de negociar. Nesta fase a população, apenas ouve. Na maioria dos 

casos, as pessoas têm poucas chances de reivindicar algo, porque essas 

informações são oferecidas na fase final de planejamento, quando há menos 

possibilidades de interferência da população. 

O nível quatro da escada da participação, nomeado consulta, concerne 

as pesquisas de opinião pública, reuniões, audiências públicas, entre outros 

instrumentos que podem ser um passo em direção a participação legítima e dar 

voz as pessoas, mas se não for articulado com outras formas de participação, 

não garante que as aspirações dos cidadãos sejam realmente levadas em 

consideração. Se a participação for limitada aos degraus de informar e consultar, 

os indivíduos podem de fato ouvir e ter voz, mas isso não assegura que serão 

atendidos pelos detentores do poder, se não houver um acompanhamento por 

parte dos cidadãos. 

Na mais avançada fase do tokenismo temos o apaziguamento, que é 

retratado como o degrau em que o cidadão começa a ter alguma influência. 
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Quando representantes da comunidade fazem parte de grupos como conselhos 

e comitês, é permitido que os cidadãos aconselhem e planejem. Mas se estes 

grupos forem constituídos de uma porção de representantes dos detentores de 

poder maior que a porção de representantes dos cidadãos, os que não tem poder 

são evidentemente derrotados e os que retêm o poder continuam tendo a 

decisão nas mãos. 

Nos níveis mais altos da escada temos o que Arnstein (1969) chama de 

poder cidadão. O sexto degrau é nomeado como parceria, nele inicia-se a 

redistribuição de poder. É nesta fase os cidadãos conseguem negociar com os 

detentores de poder, acordando em compartilhar o planejamento e as tomadas 

de decisões. Isso pode ser feito por meio de estruturas como os conselhos, 

comitês e políticas conjuntas, estabelecendo regras para resolver conflitos e as 

escolhas não continuam sendo unilaterais. 

O sétimo degrau é o da delegação de poder, que ocorre quando em 

negociação com os governantes, os cidadãos conseguem dominar decisões, 

tendo autoridade em um plano ou programa. Geralmente são especificados os 

poderes delegados aos cidadãos, como exemplo: a formulação de políticas, 

emissão de contratos, contratações e demissões. Essas ações devem ser 

transparentes e sempre sucedidas de prestações de contas. Por fim o ápice da 

escada da participação é o controle cidadão, onde a maioria dos assentos dos 

conselhos são ocupados por cidadãos, também são maioria nas tomadas de 

decisão e ocupam cargos de potentes gerências.  

Nos próximos subcapítulos identificaremos as características citadas 

acima e analisaremos as ações dos cidadãos da sociedade civil de Vitória em 

prol da conservação dos edifícios históricos do centro conforme a metodologia 

de Sherry R. Arnstein. Ainda verificaremos quem são os agentes envolvidos na 

conservação além da sociedade civil, passaremos pelo Poder Público, o 

mercado imobiliário e pela universidade. 

 

4.1. PODER PÚBLICO  

Governo Federal 

O poder público será abordado em três níveis, o federal, o poder estadual 

e o municipal. A primeira esfera pública que mostraremos será o órgão que é 
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representante federal e responsável por “promover a preservação do patrimônio 

cultural brasileiro de forma sustentável, contribuindo para a cidadania plena e 

para o reconhecimento, valorização e difusão da diversidade cultural.” (IPHAN, 

2021), mais especificamente a superintendência do Instituto de Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) no Espírito Santo. O Instituto iniciou suas 

atividades no Espírito Santo no ano de 1939, quando André Caloni, foi nomeado 

representante do SPHAN. Todavia somente em 2004, o escritório técnico foi 

promovido a Superintendência do IPHAN, pois nessa época havia muitas 

solicitações de proteção e fiscalização de bens tombados no estado. 

De acordo com IPHAN (2021) a proteção e fiscalização dos bens 

materiais tombados passa pelas seguintes tarefas: 

“-Implantar, recuperar ou modernizar equipamentos culturais e realizar 
obras de intervenção em bens culturais materiais protegidos pelo 
IPHAN;  
-Monitorar os bens culturais protegidos pelo IPHAN (identificação, 
normatização, conservação, fiscalização e aprovação de 
intervenções);  
-Monitorar e fiscalizar instituições de guarda, comércio e leilões de 
bens culturais; 
-Promover o conhecimento sobre a diversidade cultural brasileira; 
-Promover os direitos culturais com inclusão social e acesso à 
cidadania; 
-Desenvolver pesquisas e produzir conhecimento com vistas à 
formação profissional e à preservação do patrimônio cultural; 
-Preservar o patrimônio documental, arquivístico e bibliográfico sob 
proteção do IPHAN;  
-Difundir e dar acesso ao acervo bibliográfico especializado sobre 
patrimônio cultural; 
-Articular e promover o Licenciamento Ambiental.” (IPHAN, 2021) 

 

Observa-se que o Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional cita 

que tem como prerrogativa proteger e fiscalizar bens materiais tombados, sendo 

responsável também por identificar imóveis de interesse de preservação e 

realizar o processo de tombamento. Porém na Constituição de 1988, foi 

designado que a “promoção e proteção do patrimônio cultural brasileiro” é de 

responsabilidade também dos Municípios, Estados, União e o IPHAN representa 

a União nesta promoção e proteção do patrimônio cultural brasileiro, por isso 

entende-se que o Instituto do Patrimônio deve proteger e promover todo o 

patrimônio cultural no Brasil, não se restringindo a bens tombados. 

Este órgão ainda tem como um de seus valores públicos a inclusão e 

participação social, por meio da democratização do acesso ao patrimônio cultural 
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e o estímulo a participação da sociedade na preservação (IPHAN, 2021). Os 

meios utilizados pelo IPHAN hodiernamente que permitem a participação da 

sociedade na preservação são audiências e consultas públicas, conferências e 

o conselho consultivo. Nas audiências e consultas públicas qualquer cidadão 

pode participar, as consultas têm sido realizadas através do site do IPHAN e são 

de fácil acesso para o público. Nessas consultas públicas, o público pode 

analisar as proposições, tirar dúvidas e dar sugestões relativas as propostas do 

órgão, que tem a responsabilidade de responder essas demandas e no findar do 

prazo da consulta publicar o texto com as decisões finais. Percebe-se que desta 

forma a sociedade é ouvida, porém quem tem a palavra final é a instituição 

governamental. 

Se tratando do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, a participação 

da sociedade é restringida a indivíduos com formação em algum setor do campo 

cultural. No decreto 9.963/2019 foi estabelecido que os treze representantes da 

sociedade civil que podem compor o conselho devem ser “profissionais de 

notório saber e comprovada experiência nas áreas de atuação relacionadas ao 

patrimônio cultural” (BRASIL, 2019). Além desses profissionais fazem parte da 

formação do conselho consultivo, o presidente do IPHAN, representantes dos 

Ministérios da Educação, do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Regional, do 

Turismo e Instituto Brasileiro de Museus. Ainda há quatro cadeiras ocupadas por 

representantes de entidades como do Conselho Internacional de Monumentos e 

Sítios, Instituto de Arquitetos do Brasil, Sociedade de Arqueologia Brasileira e 

Associação Brasileira de Antropologia. Totalizando 23 vagas no conselho que 

tem o poder de examinar, apreciar e decidir sobre a proteção do patrimônio 

cultural brasileiro (BRASIL, 2019). 

No decreto 9.963/2019 é registrado que esta estrutura organizacional 

deve tomar decisões relativas a “tombamento e rerratificação de tombamento de 

bens culturais de natureza material; registro e reavaliação de registro de bens 

culturais de natureza imaterial; e saída temporária do país de bens acautelados 

pela União.” (BRASIL, 2019). Para tomar essas decisões o conselho pode se 

aproveitar da operação de câmaras setoriais, que são compostas por 

conselheiros que emitem pareceres que contribuem para as decisões a serem 

tomadas pelo conselho consultivo. A participação social neste órgão é realizada 
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de maneira institucionalizada. Foi a partir deste conselho consultivo que em 

Vitória foram tombados pelo IPHAN cinco bens materiais que estão localizados 

no centro, três igrejas e dois sobrados do período colonial, esses sobrados 

atualmente abrigam a superintendência estadual do órgão que executa a 

salvaguarda do patrimônio arquitetônico no estado do Espírito Santo. 

 

Governo Estadual 

Deste modo passamos a elucidar sobre a conservação do patrimônio 

cultural no âmbito estadual. O setor do governo estadual que se encarrega de 

direcionar as ações relativas à cultura no estado do Espírito Santo é a Secretaria 

de Estado da Cultura (Secult). De modo geral, é competência deste órgão 

formular, planejar e implementar políticas públicas estaduais inerentes a cultura. 

Para tal, essa secretaria possui as seguintes atribuições: 

I - garantir aos cidadãos o pleno exercício dos direitos à cultura, através 
da liberdade de criação, expressão e produção intelectual e artística e 
do acesso às fontes e formas de expressão cultural; 
II - incentivar a formação cultural e o desenvolvimento da criatividade; 
III - proteger e preservar as expressões culturais populares, indígenas, 
afro-brasileiras e de outras etnias ou grupos participantes do processo 
cultural; 
IV - executar, controlar e gerenciar as políticas públicas planejadas 
para a área da cultura; 
V - desenvolver, produzir, fomentar e apoiar as atividades artísticas e 
culturais em todas as modalidades e formas e preservar as 
manifestações culturais tradicionais; 
VI - identificar e ampliar mecanismos de financiamento da produção 
cultural, viabilizando parcerias e democratizando o acesso a esses 
recursos e instrumentos; 
VII - realizar a proteção, vigilância, restauração, manutenção e 
conservação da memória e do patrimônio histórico, artístico e cultural 
do Estado do Espírito Santo; 
VIII - divulgar as potencialidades culturais e artísticas do Estado do 
Espírito Santo; 
IX - exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento das suas 
finalidades. (SECULT, 2022). 

 

Todas as ações citadas anteriormente são relevantes na conservação do 

patrimônio cultural, todavia salientamos o item XII, que diz especificamente 

sobre este patrimônio. Os termos utilizados, “proteção, vigilância, restauração, 

manutenção e conservação” denotam que estas são ações contínuas, portanto 

a falta de utilização e deterioração do patrimônio arquitetônico que temos 

testemunhado é de responsabilidade também do Governo Estadual. Para 
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resolver essa questão o Estado precisa fomentar a participação da sociedade e 

empreender atividades para tal. 

Dentre as atividades da Secult, no ano de 2021 após entrar em vigor o 

Decreto nº 5.035-R/21, que regulamentou a Lei de Incentivo à Cultura Capixaba, 

foi publicado o regulamento da consulta pública. Este regulamento objetiva 

proporcionar uma forma de participação do público nas decisões da Secult. 

Conforme Espírito Santo (2021) qualquer pessoa física ou jurídica pode 

participar das consultas públicas promovidas pela Secult. Essa participação 

acontece por meio de contribuições a respeito das propostas elaboradas e são 

enviadas em formulários disponibilizados online. As propostas e sugestões 

recebidas serão respondidas e publicadas no formato de relatório no site da 

Secult, sem a identificação dos autores, encerrado o prazo da consulta as 

contribuições são avaliadas e o texto final a ser publicado deve ser aprovado 

pelo Secretário de Estado da Cultura. Assim como na consulta pública federal, 

as contribuições do público a serem consideradas ou não ficam a cargo do órgão 

governamental. 

 Acrescentamos que não se pode deixar de citar aqui o Conselho Estadual 

de Cultura (CEC), que é um órgão consultivo ligado à Secretaria de Cultura do 

Estado do Espírito Santo. De acordo com a Secretaria da Cultura (2022), o órgão 

criado em 1967, passou por várias reformulações e atualmente tem por 

finalidade deliberar, normatizar e responder as demandas da sociedade de modo 

a agregar as ações de Política Cultural do Estado do Espírito Santo. 

As principais transformações sofridas pelo Conselho Estadual de Cultura 

relativas à participação, aconteceram nos anos de 1988 e 2007. A 

democratização do país reverberou na organização do CEC no ano de 1988 com 

a publicação da nova Constituição, desta forma foram criadas Câmaras com 

representantes da sociedade organizada de vários campos da cultura. Já em 

2007, foram incorporados ao Conselho representantes das regiões do Espírito 

Santo e de Secretarias de Estado que possuem interesses em comum.  

A resolução nº 02/2016 do CEC registra que a escolha de representantes 

para o conselho será realizada por meio de assembleia e os representantes a 

serem escolhidos estarão entre as entidades civis de natureza cultural e os 

conselhos municipais de cultura. Podemos averiguar que a participação da 
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sociedade civil neste conselho, pode acontecer por intermédio dos 

representantes das entidades civis, mas ainda existe a restrição que sejam 

indivíduos do campo cultural. 

Sobre o caráter deste conselho, vemos que é um órgão que fornece um 

suporte para que a Secretaria de Cultura tome as decisões: 

 

“O CEC, por ser um órgão consultivo e normatizador, aprecia e emite 
pareceres de fatos relacionados a demandas, sugestões e ações de 
Política Cultural. Procura zelar pelos cumprimentos das normas e atos 
que contribuam para aprimorar o processo de desenvolvimento cultural 
e socioeconômico do Espírito Santo. Assim, o CEC cumpre a sua 
função normatizadora ao propor, ao Secretário de Estado da Cultura, 
atos, resoluções, deliberações notificações e embargos, pertinente a 
área cultural capixaba.” (SECULT, 2022) 

 

Notamos mais uma vez a importância que a cultura tem para o estado do 

Espírito Santo, conservar o patrimônio cultural contribui não somente para 

salvaguardar a memória e a identidade capixabas como também tem grande 

peso no desenvolvimento socioeconômico do estado. 

No momento presente o CEC compreende vinte postos para conselheiros, 

o primeiro é o posto para presidente, que conforme a lei de instituição do CEC, 

deve ser ocupado pelo secretário estadual de cultura. Ele é responsável por 

dirigir as atividades para escolha e eleição de conselheiros e membros do 

conselho, e ainda dar a posse a esses eleitos. O presidente também trabalha 

homologando os atos do CEC e o representando em eventos externos. Existe 

também uma Secretaria-Executiva, que segundo Secult (2022), dá suporte 

técnico ao presidente e ao desempenho do Conselho. 

Como aponta Secult (2022) dentro do Conselho Estadual de Cultura 

existe a uma subdivisão em Câmaras e cada uma delas possui uma cadeira 

reservada no conselho. As Câmaras são dispostas da seguinte forma: Câmara 

de Artes Cênicas; Câmara de Artes Visuais; Câmara de Artes Musicais; Câmara 

de Audiovisual; Câmara de Literatura e Biblioteca; Câmara de Patrimônio 

Arquitetônico, Bens Móveis e Acervos; Câmara de Patrimônio Ecológico, Natural 

e Paisagístico; Câmara de Bens Imateriais. Totalizando oito câmaras, cada uma 

com seu próprio representante. 

Ademais a Secult (2022) expõe que o CEC trabalha também por meio de 

Plenário, quando são deliberados, discutidos, decididos e votados temas 
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relativos à cultura e que são de competência do órgão. Compõem o Plenário, o 

presidente do Conselho, um representante de cada Câmara, um representante 

de cada uma das seguintes secretarias: Secretaria de Estado de Saneamento, 

Habitação e Desenvolvimento Urbano; Secretaria de Estado do Turismo; 

Secretaria de Estado da Educação. Além dos representantes já citados ainda há 

vagas para um representante da Procuradoria Geral do Estado, um 

representante do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos hídricos e 

representantes de cada uma das seguintes regiões: Região Norte; Região 

Centro-Norte; Região Sul; Região do Caparaó; Região Serrana e Região 

Metropolitana da Grande Vitória. Desta forma são distribuídas as cadeiras do 

Conselho Estadual de Cultura, totalizando vinte vagas. 

Apesar de ser um órgão de funções consultiva e normatizadora, é neste 

Conselho que são desenvolvidas as ideias e constatações sobre o patrimônio 

cultural capixaba e deveria haver maior participação social. Embora seja 

permitida a participação da sociedade civil, ela é restrita a pessoas ligadas à 

área cultural e o principal representante deste conselho acaba sendo Secretário 

de Cultura. O CEC ainda tem como competência propor tombamentos estaduais, 

e medidas que visem a conservação do patrimônio cultural. Na cidade de Vitória, 

mais especificamente dentro do recorte geográfico proposto nesta pesquisa 

temos alguns exemplares de edifícios tombados pelo estado do Espírito Santo, 

estão entre eles: o Mercado Público Municipal da Capixaba, o Palácio Nestor 

Gomes, o Palácio Anchieta, o Palácio Domingos Martins, o imóvel da FAFI, o 

Arquivo Público Estadual, o Teatro Carlos Gomes, a Catedral Metropolitana de 

Vitória, o Antigo Convento do Carmo, quatro imóveis residenciais da  Rua Muniz 

Freire, entre outros. 

 

Governo Municipal 

Ao longo dos anos a prefeitura municipal de Vitória tem incluído em seus 

planejamentos e adotado Planos que possibilitaram a participação da sociedade 

capixaba na conservação do patrimônio arquitetônico. Atualmente as demandas 

sobre a conservação de edifícios estão concentradas na Secretaria de 

Desenvolvimento da Cidade e Habitação (SEDEC). O objetivo da Sedec é 

planejar ações estratégicas visando o desenvolvimento socioeconômico de 
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Vitória, regularização fundiária e diminuir o déficit habitacional em Vitória. Para 

alcançar esse objetivo a esta secretaria é responsável por atividades que 

passam pela gestão urbana, analisando novos empreendimentos, fiscalização 

de obras, calçadas e posturas. Também é atribuído a Sedec o acompanhamento 

da ocupação urbana, aplicação das normas urbanísticas, projetos de mobilidade 

e a concessão de licenças para eventos de qualquer porte na capital (PMV, 

2021). Todas essas atribuições da Sedec são importantes na conservação do 

patrimônio edificado, mas a PMV (2021) cita um exercício mais próximo a essa 

conservação que é o planejamento de projetos de revitalização dos imóveis 

históricos e do Centro de Vitória. 

Para realizar todas essas atividades a Sedec se organiza em 

subsecretarias, entre elas está a subsecretaria de Gestão Urbana. Essa 

subsecretaria ainda está subdividida em Gerências e essas em coordenações. 

Discorreremos sobre uma coordenação da Gerência de Projetos Urbanísticos, a 

Coordenação de Revitalização Urbana (CRU) que se faz muito significativa nesta 

pesquisa. A Coordenação de Revitalização Urbana foi criada na década de 1990, 

durante os primeiros planos que buscavam a revitalização do centro como visto 

no capítulo 3.  

A CRU objetiva estimular a cultura e promover a memória da história de 

Vitória, visando ações de incentivo para recuperação socioeconômica do centro 

por meio da atração de investimentos para a área. Por isso fazem parte desta 

coordenação arquitetos e urbanistas, incumbidos de desenvolver e executar 

projetos para recuperar a vitalidade da região central. Segundo o regimento 

interno da Sedec, são competências da Coordenação de Revitalização Urbana: 

 

“- Promover, coordenar e controlar as ações e intervenções que 
objetivam a valorização do Patrimônio Histórico do Município e a 
revitalização das áreas urbanas;  
- Desenvolver estudos e projetos que possibilitem o planejamento e 
execução de soluções na recuperação urbana e socioeconômica de 
áreas urbanas dispostas dentro do Município; 
- Buscar parcerias junto às entidades públicas e privadas para a 
implementação de ações de revitalização urbana; 
- Promover eventos que visem a divulgação das ações e 
conscientização da população com relação à preservação do 
patrimônio histórico e revitalização de áreas urbanas; 
- Identificar as edificações de interesse de preservação passíveis de 
receber os incentivos previstos na legislação; 
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- Acompanhar a elaboração do orçamento, dos projetos 
complementares e execução das obras solucionando problemas 
referentes aos projetos sob sua responsabilidade; 
- Definir normas e padrões para a fixação de letreiros e propagandas 
nas edificações de interesse de preservação, encaminhando-as para 
aplicação a área afim; 
- Vistoriar periodicamente os imóveis tombados ou identificados como 
de preservação permanente; 
- Providenciar o encaminhamento ao Conselho Municipal de Política 
Urbana, dos processos de tombamento dos imóveis de interesse de 
preservação; 
- Elaborar ou orientar a elaboração de projetos de recuperação de 
imóveis de interesse de preservação, bem como daqueles que visem 
a valorização do ambiente urbano de áreas do Município; 
- Executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 
atribuídas.” (PMV, 2021) 
 

Vemos que boa parte da responsabilidade na conservação de imóveis 

históricos são imputadas a esta coordenação na Prefeitura Municipal de Vitória, 

que nasceu devido a necessidade de preservar esses bens culturais da cidade. 

Podemos dizer que nesta coordenação a participação da sociedade civil se dá 

apenas por meio de apontamentos de necessidades de conservação. Através 

dos canais de serviço da Prefeitura Municipal de Vitória é possível acionar esta 

secretaria para solicitar o serviço. Estes canais de comunicação são protocolos 

abertos no site da PMV ou o Fala Vitória, canal telefônico de solicitação de 

serviços. Após o cidadão acionar estes canais, as solicitações relativas à 

conservação de edifícios históricos são encaminhadas a CRU, que deve fazer 

uma vistoria no local e comunicar o que deve ser feito ao proprietário do imóvel 

ou a PMV, quando a atividade for de sua responsabilidade.  

Ainda dissertando sobre a participação da sociedade civil na PMV temos 

o Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano (CMPDU). Segundo PMV (2016) 

este conselho é um órgão consultivo do Poder Executivo, que foi criado em 1984 

como um instrumento de participação da sociedade nas decisões relacionadas 

a política urbana. 

Atualmente o CMPDU é composto por 26 conselheiros e possui um 

calendário anual de reuniões. Essas reuniões para tratar dos assuntos 

urbanísticos concernentes à cidade de Vitória são realizadas quinzenalmente, 

registradas em atas e resultam em resoluções a partir do entendimento do 

conselho. Dentre os conselheiros que compõem o CMPDU existem 8 

representantes do poder público, sendo eles: 1 representante da Secretaria de 

Desenvolvimento da Cidade; 1 representante da Secretaria Municipal de 
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Fazenda e Secretaria Municipal de Cultura; 1 representante da Secretaria de 

Obras e Habitação; 1 representante da Secretaria de Meio Ambiente; 1 

representante da Secretaria de Transportes, Trânsito e Infraestrutura Urbana; 1 

representante da Câmara Municipal de Vitória; 1 representante do Instituto Jones 

dos Santos Neves; 1 representante da Procuradoria Geral do Município e 

Secretaria de Gestão, Planejamento e Comunicação (PMV, 2019). 

Ainda temos no conselho pela sociedade civil: 2 representantes das 

entidades profissionais ligadas ao planejamento urbano; 2 representantes das 

entidades empresariais do mercado imobiliário e construção civil; 1 

representante de ONGs8 ou OSCIPs9 ligadas à mobilidade urbana, ao patrimônio 

histórico e Paisagem; 1 representante das entidades profissionais ligadas à 

infraestrutura urbana; 1 representante das entidades empresariais do comércio; 

1 representante das entidades empresariais da indústria; 1 representante das 

Universidades e instituições de ensino superior. Completando o grupo de 26 

conselheiros o CMPDU reserva vagas para moradores de cada uma das 9 

Regiões Administrativas em que o município de Vitória é dividido, entre essas 

regiões existe a Região Administrativa 1 que abrange o Centro de Vitória. 

Podemos entender que há uma representatividade bem diversa neste 

conselho, o que é fundamental para uma gestão democrática de qualidade. 

Observamos que número de representantes da sociedade civil quando somado 

ao número de moradores é maior do que os conselheiros do poder público, 

porém não podemos afirmar como acontecem as dinâmicas e relações dentro 

do conselho, se todos realmente tem voz ativa ou não. Apesar de ser um 

instrumento de participação, reafirmamos que esse conselho é um órgão 

consultivo, a partir das decisões do CMPDU temos a manifestação do anseios 

da sociedade civil, porém fica a cargo do Poder Executivo acatar ou não essas 

decisões.  

 

4.2. MERCADO IMOBILIÁRIO 

A categoria de patrimônio que está sendo estudada é do patrimônio 

arquitetônico, por este motivo é interessante elucidar sobre o mercado de 

 
8 ONG - Organização Não Governamental 
9 OSCIP - Organização da Sociedade civil de Interesse Público 
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imóveis, pois este patrimônio além de seu valor cultural, possui valor econômico 

também e isso gera algumas implicações no que tange a conservação desses 

imóveis. Alguns dos edifícios históricos no centro de Vitória estão em avançado 

estado de deterioração, por serem subutilizados ou nem mesmo usados. 

Constata-se que a localização, a necessidade de cuidados especiais nas 

intervenções necessárias e a demanda de manutenção dessas edificações 

influenciam no valor de mercado e no interesse por esses imóveis. Por isso 

veremos como o mercado imobiliário percebe o centro e dados estatísticos sobre 

os preços de imóveis.  

 

FipeZap 

Um dos maiores avaliadores do mercado imobiliário brasileiro é formado 

pela parceria entre a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) e o 

ZAP, que é uma plataforma de compra, venda e aluguel de imóveis. A FipeZap 

(2022) explica que a Fipe desenvolve os cálculos de índices de preços de 

imóveis a partir do vasto banco de anúncios do Zap, inteirado com informações 

de outras fontes. 

Em janeiro do ano de 2013 o índice FipeZap passou a divulgar 

informações sobre o preço dos imóveis em Vitória, entretanto verificou-se que 

esses valores vêm sendo examinados desde 2012, pois a série histórica de 

variação mensal do índice apresentado foi iniciada em julho de 2012 (figura 14). 

Isso demonstra que a cidade de Vitória possui relevância no mercado imobiliário 

nacional, pois esse monitoramento em 2013 era realizado em apenas em 16 

cidades brasileiras, incluindo Vitória. Atualmente 50 cidades tem seu índice de 

venda imobiliária calculado pela FipeZap. 
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Fonte: FipeZap, 2013. 

 

De acordo com os relatórios da FipeZap (2013; 2014; 2015 e 2016), entre 

os anos de 2013 e 2016 a variação acumulada de preços de imóveis ao longo 

do ano em Vitória ficou acima da média nacional. Já o preço médio anunciado 

do m² nesses mesmos anos esteve sempre abaixo da média nacional, no ano 

de 2013 a média nacional no mês de dezembro era de R$ 7.303 e a média do 

m² em Vitória era de R$ 4.494. Em dezembro de 2016, último ano em que foi 

divulgado somente o preço médio do m² de toda a cidade, o preço médio do m² 

nacional foi de R$ 7.662 e o de Vitória foi de R$ 5.688. Essas informações 

mostram que apesar de ter uma variação acumulada acima da média nacional, 

os preços do metro quadrado em Vitória poderiam ser um atrativo para quem 

quisesse migrar para essa região, uma vez que os preços dos imóveis não 

ficavam entre os mais altos quando comparação com outras cidades. 

No mês de junho do ano de 2017 o índice FipeZap passou a publicar 

também os bairros com os maiores e os menores preços do metro quadrado nas 

cidades de Vitória e Vila Velha em conjunto. Desde o primeiro relatório que 

apresentava os dados dos bairros, o Centro sempre esteve entre os menores 

valores do metro quadrado entre os bairros das duas cidades, Vitória e Vila 

Velha. 

 

 

Figura 14: Variação mensal dos preços dos imóveis 
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Fonte: FipeZap, 2017. 

 

Em 2017 o índice dos bairros das cidades de Vitória e Vila Velha foi 

calculado entre junho e dezembro, sendo que dentro desse período foi no mês 

de agosto que o Centro apresentou o menor valor médio (R$2.208) e em 

dezembro o maior valor médio do metro quadrado (R$ 2.305). Neste mesmo ano 

o Centro sempre apareceu tendo o menor valor médio do metro quadrado entre 

todos os bairros. 

No ano de 2018 os maiores e menores preços anunciados do metro 

quadrado por bairro, ainda eram publicados o conjunto dos bairros de Vitória e 

Vila Velha, todavia o Centro continuou aparecendo entres os bairros com o 

menor valor do metro quadrado. Conforme FipeZap (2018) no mês de janeiro 

teve o menor preço médio do m² (R$ 2.404) e em dezembro o maior preço médio 

anunciado (R$ 2.516). Ainda que lentamente, o preço do metro quadrado no 

Centro costumava subir mês a mês, com exceção dos meses de agosto e 

setembro, quando ocorreu uma pequena queda nesse valor, que logo foi 

recuperado a partir de outubro. Outros bairros em outras cidades e estados 

também apresentaram queda nos preços do metro quadrado nesse mesmo 

período. Os meses de agosto e setembro precediam as eleições federais e 

estaduais, o que causou certas incertezas políticas, afetando a economia e 

consequentemente o mercado imobiliário. 

Esses números revelam a desvalorização imobiliária no centro. Embora o 

bairro Centro tenha uma infraestrutura urbana bem consolidada, quando falamos 

de calçamento, iluminação, saneamento básico, acesso a transportes e serviços, 

os valores dos imóveis residenciais nessa área ainda são menores do que em 

outros bairros, onde não há todos esses elementos importantes para vivência 

das pessoas que habitam esses espaços. 

Figura 15: Maiores e menores valores do m² nos bairros de Vitória e Vila Velha em 2017 
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A partir de janeiro de 2019 passaram a ser divulgados os maiores e 

menores valores de metro quadrado na cidade de Vitória separadamente, o 

Centro permaneceu entre os bairros com os menores preços do metro quadrado, 

contudo esses valores subiam muito devagar, iniciando o ano com R$2.427/m² 

e no fim de 2019 chegou a R$2.532/m², conforme vemos nos gráficos a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FipeZap, 2019. 

 

Em 2020 o preço médio do metro quadrado no Centro teve uma pequena 

queda nos meses de fevereiro e março, ao contrário da média do preço da cidade 

de Vitória, que aumentou nesse período. Em janeiro o metro quadrado no Centro 

custava em média R$ 2.588, já em março passou a custar nove reais a menos. 

Entretanto a pandemia de covid-19 e a necessidade de isolamento nas 

residências, fez com que os preços dos imóveis em todo o país subissem nos 

meses seguintes e o Centro seguiu esta tendência, não na mesma intensidade 

que os bairros mais abastados, mas aos poucos os imóveis no centro foram 

valorizando para o mercado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FipeZap, 2020. 

Figura 16: Maiores e menores valores do m² por bairros em Vitória em 2019 

Figura 17: Maiores e menores valores do m² por bairros em Vitória em janeiro e dezembro de 2020 
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O custo dos imóveis no centro continuou a aumentar como no restante da 

cidade durante a pandemia de covid-19, chegou a ter uma variação positiva de 

6,5% em um ano segundo o FipeZap (2021). O preço médio do metro quadrado 

em abril de 2021 foi de R$ 2.857, porém conforme a vacinação contra covid-19 

avançou e a pandemia se atenuou, o isolamento social não era visto como 

imprescindível e o preço dos imóveis começou a cair no mês de maio. Aos 

poucos os valores foram reajustados até que em novembro de 2021, foi 

registrado o menor preço médio do metro quadrado no Centro, R$ R$ 2.600, 

uma queda de 6,6% (FIPEZAP, 2021). 

No ano de 2022 o valor dos imóveis no Centro continuou a diminuir, 

diferente dos bairros com os maiores preços do metro quadrado (figura 18). Em 

janeiro houve uma queda de 5,8% do preço dos últimos 12 meses e em abril 

essa queda foi calculada em 10,8% (FIPEZAP, 2022). Isso demonstra que região 

central ainda não é uma preferência do mercado imobiliário.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FipeZap, 2022. 

Figura 18: Preço médio do m² por bairro em Vitória, 2022 
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Observamos que além de sempre estar entre os bairros com o metro 

quadrado mais barato, no Centro o custo médio do metro quadrado esteve por 

volta de 1/3 (um terço) do preço médio de toda a cidade de Vitória. A falta de 

conservação desses imóveis é um fator que corrobora para essa desvalorização, 

mesmo com o preço baixo e grande oferta de edificações, principalmente 

residenciais e comerciais, não são o suficiente para atrair compradores e 

locatários para o centro. 

 

Ademi-ES 

Nos aproximando mais do mercado imobiliário capixaba, discorreremos 

sobre a Associação Empresas do Mercado Imobiliário do Espírito Santo (Ademi-

ES), que é considerada uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos. 

Essa associação busca fortalecer e promover o mercado imobiliário, ao passo 

que para atingir esses objetivos a Ademi-ES promove estudos e serviços 

direcionados ao setor imobiliário (ADEMI-ES, 2022). 

Esta organização da sociedade civil participa das políticas públicas, pois 

ocupa uma das cadeiras no Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano, seu 

representante leva para o conselho os interesses do mercado imobiliário 

colaborando para uma maior diversidade na forma de enxergar a cidade. Como 

membro do conselho essa associação participa e influencia em decisões 

importantes para o desenvolvimento da cidade de Vitória, bem como para o 

centro desse município. Logo, mostrarei o ponto de vista que os representantes 

da Ademi-ES têm a respeito do setor imobiliário do centro. 

Em 2019, o então presidente da Ademi-ES, Sandro Carlesso, em 

entrevista ao jornal A Tribuna falou sobre a importância do centro e a condição 

em que a região se encontrava: “degradada e subutilizada”. Segundo Carlesso 

(2019) a volta das repartições públicas para o Centro movimentaria o comércio 

e os serviços, além de que seria uma oportunidade para o mercado de 

residências, pois as pessoas gostariam de morar próximas ao trabalho.  

O retorno das repartições públicas para o Centro de Vitória vem 

acontecendo aos poucos e tem fortalecido o comércio, principalmente o ramo 

alimentício, porém ainda não é vista uma migração expressiva de trabalhadores 

que pretendem residir no centro. Com algumas secretarias do estado sendo 
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transferidas para edifícios no centro, vemos uma tentativa do Governo do Estado 

em melhorar a condição de subutilização e atrair investimentos para a da região. 

O representante do ramo imobiliário abordou além dos imóveis, Carlesso 

(2019) pondera sobre o planejamento da mobilidade no Centro, defendendo a 

criação de ruas para pedestres e ciclovias, estimulando mais o uso de bicicletas, 

transportes coletivos e o percurso a pé, reduzindo o número de veículos 

circulando dentro do Centro. Esse aspecto já foi citado anteriormente nesta 

dissertação, quando se iniciou o processo de esvaziamento na região central, o 

centro passou a ter como principal função ser um corredor de passagem para 

deslocamentos entre as cidades que compõem a região metropolitana. Esse 

intenso fluxo e a alta velocidade de veículos, gera muito ruído o que pode ser 

um empecilho para que pessoas escolham o local para residir. Um fluxo menor 

e uma velocidade reduzida poderia tornar interessante não só residir nesta área 

como também chamar os cidadãos a enxergar o centro, ver os comércios e seus 

produtos, o patrimônio arquitetônico, e toda a riqueza cultural que o centro 

oferece. Em lugar de apenas passar pelas vias do centro, isso poderia levar as 

pessoas a parar e desfrutar dos serviços e tudo o que o centro possui. 

Mais uma visão a respeito do centro foi registrada: Em artigo escrito para 

um jornal o conselheiro da Ademi-ES, Luiz Carlos Menezes relata que 

“Degradação do Centro chegou a tal ponto que a sua recuperação não pode ser 

mais postergada” (MENEZES, 2022). Este conselheiro vê o estado físico do 

centro como sendo crítico e dada a relevância desta região para a capital Vitória 

é urgente promover uma revitalização deste espaço. Para a recuperação dos 

imóveis antigos que estão a muito tempo desocupados e em estado precário 

Menezes (2022) propõe uma legislação específica que incentive o retrofit. Para 

compreender melhor a proposta de Menezes para o centro de Vitória, cabe 

esclarecer o que é o retrofit: “O termo retrofit pode ser entendido como um 

conjunto de obras que adaptem as funções da edificação existente a vida 

contemporânea, modernizando e aplicando atualizações tecnológicas nessas 

obras” (DAUDÉN, 2020). Deste modo a proposta visa a criação de medidas por 

meio de uma legislação que possibilite novos usos e a modernização de edifícios 

degradados, localizados no centro de Vitória.  
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De acordo com Menezes (2022) o custo da revitalização por meio do 

retrofit é pequeno sob a ótica fiscal. E a criação da lei deve abranger incentivos 

fiscais, descomplicação burocrática e simplificação na venda de imóveis ociosos 

da União e do Estado do Espírito Santo. Essas medidas seriam capazes de atrair 

investidores, originar empregos e impulsionar novos negócios.  

Todos esses resultados previstos pelo por Luiz Carlos Menezes, seriam 

de grande valia para consolidar a recuperação não só do patrimônio 

arquitetônico como também de todo o centro de Vitória, embora somente esta 

solução não ser o suficiente, dado o estado avançado de degradação de muitos 

edifícios. Além disso, se tratando de edifícios de valor patrimonial é de suma 

importância que seja respeitado as características originais da construção, 

visando a sua conservação e não uma descaracterização do patrimônio 

arquitetônico. 

Ainda explanando sobre o Centro de Vitória precisar ser revitalizado, o 

atual presidente da Ademi-ES Juarez Gustavo Sores (2022), disse ao jornal A 

Gazeta em entrevista que as obras de revitalização são indispensáveis, mas 

somente essas obras não são sustentáveis. Ele também defende uma legislação 

que fomente o uso de imóveis vazios e encoraje novos empreendimentos. Não 

sendo necessárias novas construções para esses empreendimentos e sim 

estimular o retrofit como solução para imóveis ociosos, prática já utilizada em 

outros países: “Hoje, no mundo, temos uma atividade relacionada a retrofit muito 

forte. E o Centro tem um potencial grande para isso. É claro que tem que ser 

considerada a situação atual, mas é um mercado promissor.” (SOARES, 2022). 

Por essas declarações podemos refletir que o mercado imobiliário 

capixaba tem conhecimento sobre a degradação de edificações no Centro e 

parece estar aguardando o poder público investir nessa área para também 

colocar seus esforços, pretendendo desfrutar dos muitos benefícios que o centro 

pode proporcionar a este mercado.  

Neste ponto verificamos que o fato de o Centro de Vitória ter os preços de 

seus imóveis monitorados, demonstra que o mercado imobiliário se interessa por 

essa parte da cidade. Depois de constatarem a degradação e a necessidade de 

ações que objetivem a conservação destes edifícios, existem até mesmo 

sugestões para solucionar esse problema por parte dos próprios representantes 
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do setor imobiliário, o que leva a acreditarmos que esse mercado enxerga as 

potencialidades do centro e se apoiado por outros setores, como os 

empreendedores e iniciativas privadas, pode ser um excelente aliado para parar 

a degradação e dar uso aos edifícios vazios e subutilizados. 

Quanto a conservação de edificações que fazem parte do patrimônio 

arquitetônico capixaba, o poder público realmente precisa promover ações que 

facilitem essa conservação, mas sempre respeitando o valor histórico e 

patrimonial dessas construções. Como exposto no capítulo 2 cabe ao poder 

público regular e a sociedade fiscalizar essas ações de conservação do 

patrimônio.  Dentro da visão dos representantes do setor imobiliário citados, os 

edifícios existentes não devem ser destruídos, pelo contrário, devem ser 

conservados, receber intervenções de reformas e manutenções. Essas ações 

não precisam ser resumidas ao retrofit, mas se o mercado imobiliário renovar e 

conseguir ocupar os edifícios que fazem ou não parte do patrimônio histórico, 

estará também beneficiando o patrimônio cultural, pois atrairá recursos 

financeiros e humanos para a região, o que impacta na conservação do 

patrimônio arquitetônico. 

 

4.3. UNIVERSIDADE 

A universidade tem um papel fundamental na conservação de edifícios 

históricos, não foi sem razão que temas concernentes a revitalização do Centro 

de Vitória passaram a ser amplamente discutidos a partir da criação do curso de 

Arquitetura e Urbanismo na Universidade Federal do Espírito Santo e outras 

faculdades de Arquitetura e Urbanismo da Grande Vitória. Atividades 

desenvolvidas em outros cursos como Geografia, História, Artes e Ciências 

Sociais também vem contribuindo com nessas discussões. Todo o conhecimento 

que vem sendo adquirido e amadurecido no âmbito acadêmico tem servido como 

embasamento teórico para o planejamento e realização de atividades de 

conservação do patrimônio arquitetônico. A Universidade além de participar 

dessa conservação produzindo e compartilhando saberes, é ativa no Conselho 

Municipal do Plano Diretor Urbano de Vitória, tendo um representante na 

formação atual deste conselho. Por isso destacamos alguns trabalhos e 
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pesquisas que visaram fortalecer a salvaguarda do patrimônio arquitetônico no 

centro de Vitória. 

 

4.4. SOCIEDADE CIVIL 

São muitos os atores da sociedade civil capazes de contribuir para a 

conservação de monumentos históricos, neste subcapítulo destacaremos alguns 

deles e mais tarde mostraremos as ações empreendidas por eles afim de 

conservar os edifícios culturais do centro de Vitória. 

 

Moradores 

Iniciamos pelos moradores da região central, sabe-se que os imóveis 

históricos são estimados pela maioria das pessoas deste grupo. Em um trabalho 

realizado no ano de 2008, os sociólogos Erly Euzébio dos Anjos e Mário Hélio 

Trindade de Lima fizeram uma análise sociológica sobre o processo de 

revitalização do Centro, nesta pesquisa os sociólogos entrevistaram moradores 

do Centro e entre os aspectos apontados para a melhoria do Centro estavam a 

ocupação de prédios abandonados e a diminuição dos impostos para incentivar 

a reforma de prédios históricos. De acordo com a tabela (figura 19) percebemos 

que muitos problemas que estão entre os mais mencionados, estão interligados 

a falta de conservação de edifícios históricos. Em outra parte desta pesquisa 

sobre a revitalização na listagem de dezoito atrativos para o Centro a opção de 

“Patrimônio histórico, turismo e cultura” é a terceira mais escolhida pelos 

moradores. Além disso é apontado por Anjos e Lima (2008) que um dos 

principais fatores que provoca mudanças no Centro são a desvalorização e o 

esvaziamento imobiliário e do comércio. 

A partir disso percebemos que os moradores tem consciência da 

necessidade de conservar os edifícios históricos do Centro e esse é um desejo 

dessa classe de agentes. Uma das alternativas que os moradores encontraram 

afim de realizar mudanças no Centro, foi unindo-se e formando a Associação de 

Moradores do Centro. Em janeiro de 2011, foi constituído oficialmente o 

Movimento Comunitário do Centro de Vitória (MCCV), hoje conhecido como 

AmaCentro. Na ata constituinte do MCCV conseguimos constatar que desde 

2011 os moradores vêm discutindo sobre a necessidade de revitalização do 
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Fonte: Anjos e Lima, 2008. 

 
Centro. Na assembleia de fundação, Vinícius José Simões assumiu a 

presidência da associação, discorrendo sobre o termo revitalização, o senhor 

Vinícius salientou que os moradores precisavam ser “revitalizados”. Por sua fala 

na assembleia, observa-se que esse cidadão acreditava que as melhorias 

necessárias no Centro, dependiam mais da organização e mobilização dos 

moradores do que do poder público. Esse pensamento guiou boa parte das 

ações dos moradores nos primeiros anos da associação.  

 

Comerciantes 

Outro grupo que tem influenciado e participado da busca pela 

conservação dos edifícios históricos do Centro, são os comerciantes. Esses 

trabalhadores dependem financeiramente da vivacidade do Centro e da estrutura 

física desses edifícios, pois algumas lojas estão instaladas em edificações 

Figura 19: Tabela sobre melhorias para o Centro 
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históricas. Podemos observar que a união desses cidadãos também resulta na 

conservação no Centro de Vitória. Destacamos aqui uma entidade civil, sem fins 

lucrativos, a CDL Vitória (Câmara de Dirigentes Lojistas de Vitória), que foi 

fundada em 1964 e apoia e representa lojistas varejistas. Sabe-se que o 

comércio varejista do centro foi por muitos anos a principal atividade comercial 

realizada na área central de Vitória. Essa organização tem sede no bairro Centro 

desde 1997 e tem representado os comerciantes associados em diversas 

oportunidades, incluindo reuniões junto aos moradores e ao poder público afim 

de lutar pela conservação do patrimônio cultural edificado. Veremos mais a 

frente como esses agentes participam da conservação. 

 

Artistas 

O centro de Vitória é uma região que abriga um cenário muito rico de 

produção cultural. Nesta localidade vemos muitas atividades artísticas sendo 

desenvolvidas, dança, teatro, música, artes visuais, entre outras. Edifícios e 

espaços públicos são palco das artes capixabas. Em múltiplos edifícios, praças, 

ruas e escadarias pode-se contemplar manifestações artísticas no centro, de 

modo que este grupo de agentes também aparece como defensor da 

conservação de edificações culturais em Vitória. 

 

Distrito Criativo 

O Distrito Criativo de Vitória foi iniciado em 2018 por cidadãos e 

organizações que formando uma rede procuram promover a economia criativa 

no Centro Histórico de Vitória (Distrito Criativo, 2020).  A iniciativa de criar esta 

rede para impulsionar o empreendedorismo da comunidade criativa do centro foi 

de pessoas e coletivos, para fortalecer essa organização, nos dias atuais o 

Distrito Criativo consegue conectar pessoas e ideias com o apoio da Secretaria 

Estadual de Cultura e do Sebrae.  

 

CUCA 

A Associação Cultural Capixaba, sem fins lucrativos e de caráter 

filantrópico, conhecida por sua sigla “CUCA”, foi oficializada em 2018, com o 

propósito de: 
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“I -Promover, apoiar e divulgar eventos de amplitude local, regional, 
nacional ou internacional de interesse dos seus associados; 
II- Apoiar e realizar iniciativas voltadas para o desenvolvimento 
social artístico e cultural dos capixabas; 
III- Promover, fomentar e facilitar a interferência dos agentes 
culturais nas ações legislativas e executivas, participando 
diretamente na discussão e elaboração de projetos no sentido de 
melhorar a qualidade de vida da comunidade capixaba; 
IV- Preservar e valorizar o patrimônio material e imaterial do Espirito 
Santo.” (ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO CULTURAL CAPIXABA, 
2018). 

 

Essa associação além de promover ações educacionais e culturais, 

realizar projetos e atividades que visam a conservação, também se preocupa em 

participar e lutar pela cultura capixaba junto aos poderes legislativo e executivo. 

 

Instituto GOIA  

Dentre os agentes que participam da conservação no centro de Vitória 

temos alguns institutos, um dos grandes auxiliadores dessa luta em prol da 

conservação é o Instituto GOIA, “(...) uma associação de fins não econômicos e 

possui como principal objetivo a promoção da cidadania por meio da 

preservação e proteção do patrimônio cultural.” (Instituto GOIA, 2015). Esta 

associação desenvolve um trabalho educativo no Espírito Santo valorizando a 

cultura e a cidadania. No próximo subcapítulo mostraremos como esse instituto 

trabalha e participa da conservação de imóveis históricos. 

 

Movimentos Sociais 

Diversos movimentos sociais atuam no centro de Vitória, quando 

abordamos imóveis vale evidenciar os movimentos que reivindicam moradia 

como o MST (Movimento Sem Terra). Além desses existem movimentos sociais 

que potencializam a cultura capixaba. A seguir revelaremos como esses 

movimentos atuam e contribuem para a conservação da arquitetura histórica.   

 

4.5. AÇÕES EM PROL DA CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS HISTÓRICOS 

Neste item explanaremos sobre as ações que tem impactado na 

conservação dos edifícios históricos no centro de Vitória e seus agentes.   
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Teatro Carlos Gomes 

O Carlos Gomes é o teatro mais antigo do Espírito Santo, foi projetado 

pelo arquiteto italiano André Carloni e inaugurado em 1927. Segundo a 

Secretaria de Cultura do Espírito Santo - SECULT (2020) o imóvel foi tombado 

pelo Conselho Estadual de Cultura (CEC) em 1983, e foi palco de inúmeras 

peças teatrais e apresentações musicais (Secult, 2020). É um imóvel muito 

significativo para a cultura capixaba, principalmente para os artistas e 

admiradores das artes, sobretudo música e teatro.  

Em pleno funcionamento, o edifício não recebia a manutenção necessária 

nos últimos anos, ocorrendo pane elétrica e desabamento de parte do teto dos 

salões durante apresentações. De acordo com Cheluje (2021), foi no ano de 

2010 que o imóvel passou por sua última grande obra de reforma. Em 2017 o 

teatro foi interditado devido a problemas estruturais. 

Ao buscar informações sobre providencias para restauração e reabertura 

do teatro, os moradores do Centro e artistas não encontram nenhum 

posicionamento oficial. Então se mobilizaram e em outubro de 2019 fizeram um 

abraço simbólico no edifício, protestando contra o descaso com o patrimônio 

cultural por parte do Estado (figura1). Após repercussão do ato, a Secretaria de 

Cultura do Estado, declarou que estava desenvolvendo o projeto de restauro, 

mas não existia previsão de obra e reabertura do teatro, uma vez que essa 

previsão dependia do processo licitatório, que não tinha data fixada para 

acontecer (PERMUY, 2019). 

Em junho de 2020 o Governo do Estado anunciou um grande investimento 

na cultura capixaba e que estava nos planos a restauração do teatro Carlos 

Gomes. Nesse mesmo ano foi contratada a empresa que elaboraria o projeto de 

restauro (PERMUY, 2019). Segundo Cheluje (2021) na metade deste ano foi 

anunciado que o projeto de restauro e modernização do teatro foi aprovado pelo 

Conselho Estadual de Cultura e que a licitação para o contrato da empresa que 

realizará as obras tem previsão para acontecer ainda no ano de 2021. 

 

Centro Cultural Carmélia Maria de Souza 

O Centro Cultural Carmélia Maria de Souza foi criado em 1983 e se tornou 

um dos espaços culturais mais importantes do Espírito Santo nos anos 1980 e 
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1990, o edifício abrigava cinema, biblioteca, galerias de arte e um teatro. O 

edifício é de propriedade da Superintendência de Patrimônio da União (SPU), e 

estava cedido para o Governo do Estado e para a Prefeitura de Vitória, que não 

fez uso constante do local desde 2013. 

Com a falta de utilização do público, embora abrigue a TV Educativa 

estadual, a deterioração do espaço avançou. No Plano Municipal de Cultura de 

Vitória de 2014, pretendiam "equipar o complexo do Centro Cultural Carmélia 

Maria de Souza garantindo sua utilização para programas, projetos e ações 

artísticas e culturais". Mas nada foi feito. 

No ano de 2017 com a após cobrança da população e da imprensa, a 

prefeitura informou que estava tentando conseguir verba para realizar a reforma 

do Centro Cultural. Mas, no ano seguinte, em 2018, a prefeitura desistiu da 

reforma e queria entregar o espaço para o governo do Estado ou para a União, 

o que não aconteceu. 

Em uma tentativa de resgatar o Centro Cultural, no início de 2020 a Liga 

Independente das Escolas de Samba do Grupo Especial, propôs a Prefeitura de 

Vitória que o espaço fosse usado como apoio para as escolas de samba. Com a 

pandemia a avaliação da proposta não foi adiante. 

Em agosto de 2020 União fez a requisição do imóvel, visando à 

reconvertê-lo á sua função original de armazém para café e outros grãos. Na 

semana seguinte moradores do Centro de Vitória, vários artistas e produtores 

culturais, se organizaram, realizando um ato público em defesa do Centro 

Cultural Carmélia. Depoimentos de artistas e frequentadores do Carmélia foram 

reunidos, mostrando a relação dessas pessoas com espaço, o afeto e a memória 

destes cidadãos. O movimento passou a estudar o que poderia ser feito em 

relação as ações políticas e jurídicas para deter a transformação do local em 

galpões de armazenamento. Buscaram também dar início a uma ação civil 

pública junto ao Ministério Público, para que fosse mantido o uso do imóvel como 

centro cultural. A atuação de membros e membras do Conselho Estadual de 

Cultura foi relevante nesse processo. 

Esta luta da população local e da comunidade artística, resultou no 

tombamento provisório realizado pela prefeitura, para evitar que a União fizesse 

do espaço um armazém de grãos. Os critérios para o tombamento de edificações 
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na cidade são historicidade, raridade arquitetônica, representatividade, valor 

cultural e paisagístico. O tombamento do Carmélia foi para um grau de proteção, 

que protege de qualquer descaracterização toda a parte externa do centro 

cultural, incluindo o telhado. 

Após a conclusão do processo, neste ano de 2021 foi feito o tombamento 

definitivo do imóvel e a União transferiu o patrimônio para o Governo do Estado, 

que tem o objetivo de fazer a remodelação do centro cultural, que passará a 

abrigar um centro multimídia. A TV educativa e a Rádio do Espírito Santo, 

ocuparão o espaço após a reforma que inclui a reestruturação do teatro. A 

promessa é que essas reformas se iniciem ainda em 2021. 

 

Hip Hop 

O movimento do hip hop local tem se apropriado de espaços no centro e 

trazendo novos significados a esses espaços. Segundo (Torreão, 2014) o hip 

hop surge nas periferias, em um cenário de segregação, pobreza, violência e 

descaso. Vemos essas características em vários bairros da região central de 

Vitória. TORREÃO (2014) discorre que os locais com expressiva manifestação 

do início do movimento hip hop capixaba estão situados no Centro, como o 

Parque Moscoso, o Antigo Cinema São Luis, e o prédio onde funcionava o 

espaço de eventos Pop Rio. Por volta de 2016, o movimento hip hop se 

fortaleceu utilizando a escadaria do Rosário como um ponto cultural. Isto fez com 

que mais pessoas olhassem para a escadaria e essa passou a ser mais utilizada 

e consequentemente mais conservada. 

 

Enterro da Rua Viva e Cadeiraço 

Em fevereiro de 2017, a Prefeitura de Vitória (PMV) e o Ministério Público 

do Estado do Espírito Santo (MPES) assinaram o TCA nº 01/2017 (Termo de 

Compromisso Ambiental). O termo tinha como finalidade formalizar medidas 

para "adequar, corrigir, minimizar, reparar e compensar os efeitos da poluição 

sonora, a manutenção da ordem pública e do decoro social, incluindo o respeito 

ao direito de sossego, paz e tranquilidade coletiva" (TCA 01/2017). De acordo 

com Ferraz (2019) os habitantes não foram consultados quanto ao termo, que 

abrangia os estabelecimentos localizados nas ruas Sete de Setembro e Gama 



111 

 

 

Rosa, Professor Baltazar, Coutinho Mascarenhas e o entorno da praça Ubaldo 

Ramalhete. O limite geográfico exposto no documento é um dos locais de grande 

movimentação de pessoas, produção cultural e que faz circular a economia local. 

Não satisfeita com as medidas impostas pela PMV e pelo MPES, a 

população organizou duas manifestações, marcadas pelas redes sociais contra 

o TCA, ambas no dia 17 de março de 2017. A imprensa local repercutiu os atos 

contrários marcados e a insatisfação da população, isso contribuiu para que a 

PMV suspendesse o TCA, no dia 16 de março de 2016, entretanto as 

manifestações foram mantidas (FERRAZ, 2019). 

O primeiro ato nomeado “Enterro da Rua Viva” revelou a incoerência do 

TCA 01/2017 e do projeto “Rua Viva”, pois enquanto o termo pretendia fechar e 

limitar o funcionamento de estabelecimentos, em especial dos bares, o projeto 

Rua Viva, acordado entre a PMV e o Sindicato de Restaurantes, Bares e 

Similares do Espírito Santo, visava fortalecer as atividades comerciais e culturais 

na Rua Sete. O Enterro da Rua Viva consistiu em uma encenação de cortejo 

fúnebre pelo percurso da Rua Sete. O sambista Edson Papo Furado, foi 

carregado dentro de um caixão pelos manifestantes e ao final velas foram 

colocadas na base de mármore do Monumento do Trabalho, simulando uma 

lápide (FERRAZ, 2019).  

A segunda manifestação foi o “Cadeiraço da Ubaldo”, evento marcado 

pelo Facebook, tinha um público de cerca de 900 pessoas na rede social. A 

descrição do evento expõe que com bares fechados as ruas ficam desertas e o 

local mais propício a violência. A organização da manifestação convidou os 

cidadãos a ocupar a praça Ubaldo Ramalhete com bancos, cangas e cadeiras, 

ainda demonstrou preocupação com os moradores do entorno, recomendando 

não usar carros de som (FERRAZ, 2019).  

Ferraz (2019) esclarece que as manifestações foram exitosas e os bares 

puderam funcionar como anteriormente ao TAC 01/2017. As limitações dadas a 

partir desse momento foram apenas quando os moradores ligavam para o Dique 

Silêncio, que quando comprovava os níveis sonoros fora do permitido na 

legislação, aplicava notificações ou multas. 

Nesta situação observamos que a imprensa contribuiu para dar 

visibilidade do problema e a união e a organização de ações pelos habitantes do 
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centro foram essenciais para manter vivo o espaço comercial e cultural, evitando 

o abandono e a desertificação desta área.  

   

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir desta pesquisa podemos refletir que na cidade de Vitória, a região 
central tem sua conservação defendida por variados segmentos da sociedade 
civil. Os meios de participação são tanto de iniciativa e organização da 
comunidade como também os meios previstos por lei. Observa-se que a forma 
mais frequente de participação é o que chamamos de participação 
institucionalizada, que permite a sociedade expor seus anseios, entretanto fica 
a cargo do poder público a escolha de realizar ou não os desejos da comunidade.  

Vemos que o interesse poder público para conservar o patrimônio 
edificado é primordial no caso de Vitória,  pois essa conservação demanda 
recursos que somente o poder público possui, principalmente nos investimentos 
em infraestrutura urbana. Os recursos financeiros podem ser incorporados pela 
iniciativa privada, porém percebemos que essa iniciativa só agirá caso o poder 
publico promova mudanças e valorização na área central.  
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